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1  INTRODUÇÃO 

O Ensino Médio constitui-se em uma etapa crítica na formação dos indivíduos. 

Assume múltiplas funções, tais como a consolidação dos conhecimentos e habilidades 

básicas dos estudantes, a preparação para o ingresso no Ensino Superior ou no mercado 

de trabalho e a formação de cidadãos capazes de se engajar na sociedade. Resultados de 

uma pesquisa em 29 países1 apontam que 72% dos estudantes que começaram o Ensino 

Médio o completaram no tempo esperado (OECD, 2014). Nesse contexto, é crescente a 

preocupação em relação aos estudantes que não recebem essa formação, situação que se 

traduz em problemas para os próprios indivíduos e para sociedade na qual estão 

inseridos. 

No Brasil, a obrigatoriedade do atendimento à população de 15 a 17 anos, a ser 

implementada progressivamente até 2016, foi estabelecida pela Emenda Constitucional 

nº 59, em 2009 (BRASIL, 2009a), e consta da meta 3 do Plano Nacional de Educação - PNE 

(BRASIL, 2014). De acordo com dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

(PNAD), em 2013, 83,3% dos jovens de 15 a 17 anos de idade estavam matriculados na 

escola. Fora dela, nessa mesma faixa etária, havia, aproximadamente, 1,6 milhão de 

pessoas, um desafio imenso ao cumprimento da meta na data prevista. Quando se 

considera a adequação da idade dos alunos à etapa de ensino em questão, o desafio 

torna-se ainda mais complexo ς mesmo que o prazo de cumprimento seja maior. Na 

mesma meta 3 do PNE, definiu-se a elevação da taxa líquida de matrículas do ensino 

médio para 85% até o final do período de vigência do Plano, no ano de 2024. Em 2013, 

essa taxa era de 59,5%. Ou seja, menos de 60% dos jovens de 15 a 17 anos estavam 

matriculados no Ensino Médio no país.  

Além da matrícula, é preciso também garantir a permanência e conclusão do 

Ensino Médio com a qualidade adequada, de maneira que os estudantes se beneficiem 

por completo da formação recebida. No PNE, não foi incluída nenhuma meta em relação 

à permanência e à conclusão do Ensino Médio. No entanto, o movimento Todos pela 

Educação propôs, como uma de suas metas, que pelo menos 90% dos jovens brasileiros 

de 19 anos deverão ter completado o Ensino Médio em 2022. De acordo com a PNAD, 

apenas 54,3% dos jovens dessa idade haviam concluído o Ensino Médio no Brasil em 

2013. Em relação à qualidade, o PNE utiliza o Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (Ideb), composto do desempenho dos alunos em avaliações de língua portuguesa e 

matemática e por dados de fluxo escolar. A meta estabelecida pelo PNE busca alcançar 

um Ideb de 5,2 em 2024, sendo que, em 2013, o resultado foi de apenas 3,7, abaixo da 

meta intermediária de 3,9 para aquele ano. Ainda que o Ideb seja um indicador limitado 

da qualidade do ensino como um todo, seus resultados apresentam evidências de que 

                                                           
1
 Os países participantes foram: Áustria, Bélgica (Flandres), Canadá, Chile, Coreia do Sul, Dinamarca, 
Eslováquia, Eslovênia, Espanha, Estados Unidos, Estônia, Finlândia, França, Grécia, Holanda, Hungria, 
Irlanda, Islândia, Israel, Itália, Japão, Luxemburgo, México, Noruega, Nova Zelândia, Polônia, Reino Unido, 
Suécia e Turquia. 
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mesmo em áreas consideradas básicas, como leitura e resolução de problemas em 

matemática, os alunos que permanecem até o final do Ensino Médio estão apresentando 

níveis de aprendizagem distantes do esperado. 

O que acontece ao longo da vida escolar de grande parcela dos estudantes 

brasileiros para que eles cheguem aos 19 anos de idade sem nem concluir o Ensino 

Médio? Simões (2014) utiliza dados da PNAD 2012 para responder a essa pergunta. O 

autor indica que, dos 41% que não haviam alcançado o fim do ensino médio em 2012, 

70% já estavam fora da escola. A questão que se coloca, então, é: em que momento esses 

jovens deixaram a escola? O estudo aponta que, de todos os jovens que ingressaram na 

1ª série do Ensino Fundamental (EF), 21% deles evadiram-se até o final do Ensino 

Fundamental (19% no segundo ciclo do EF), 9% o fizeram na transição entre o Ensino 

Fundamental e o Ensino Médio, e 13% deixaram a escola durante o Ensino Médio. O 

estudo mostra, também, como as diferenças de renda estão fortemente associadas à 

evasão escolar. Dentre os 20% de jovens mais pobres, 37% evadiram-se até o final do 

Ensino Fundamental (32% no segundo ciclo do EF), 17% na transição e 15% durante o 

Ensino Médio. 

Como se pode observar, os maiores porcentuais de evasão ocorrem no segundo 

ciclo do Ensino Fundamental. Os imensos desafios enfrentados pelo país nessa etapa da 

educação básica podem ser encontrados no estudo Anos Finais do Ensino Fundamental: 

Aproximando-se da Configuração Atual (DAVIS et al., 2012). É nessa etapa que se 

encontram as maiores diferenças entre as taxas de evasão de ricos e pobres, levando o 

Ensino Médio a ser bem mais seletivo em termos socioeconômicos que o Ensino 

Fundamental. Ainda que menores que as do Ensino Fundamental, as taxas de evasão na 

transição para o Ensino Médio ς e durante seu decorrer ς também levantam 

preocupações acerca dos motivos que levariam os jovens a não prosseguir até sua 

conclusão. 

Embora já receba menos alunos de baixa renda que o Ensino Fundamental, o 

Ensino Médio continua o processo de seleção com viés socioeconômico: também nele a 

evasão escolar é mais forte quanto mais pobre for a família. Assim sendo, supõe-se que 

algumas das razões para a evasão estejam ligadas a questões socioeconômicas. Uma das 

principais hipóteses levantadas é a de que as condições de pobreza forçariam os jovens a 

desistir dos estudos para trabalhar. Dados da PNAD 2011, apresentados por Torres et al. 

(2013), mostram que, dentre aqueles que se evadiram da escola, a maioria não trabalha 

(61,7%) e, ainda, que quanto menor a renda, maior a probabilidade de não trabalhar. 

Esses dados, portanto, enfraquecem a hipótese de que a principal razão para os jovens 

pobres abandonarem a escola está relacionada ao trabalho. Do mesmo modo, a gravidez 

precoce é, também, apontada como possível causa para o abandono das meninas. O 

mesmo estudo indica que, embora a proporção de alunas que tiveram filhos dentre as 

que evadiram-se seja elevada (34,4%), essa situação não é predominante e, portanto, não 

parece ser a principal causa de abandono das meninas. Os dados sugerem que, embora o 
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trabalho e a gravidez precoce guardem associação com a evasão escolar no Ensino Médio, 

eles não parecem ser as causas exclusivas ou preponderantes do fenômeno (TORRES et 

al., 2013). 

O mesmo estudo apresenta opiniões de jovens de baixa renda sobre as escolas, 

contribuindo para a compreensão das possíveis causas do desinteresse e da evasão 

escolar: a falta de engajamento dos professores, a falta de segurança, a má conservação 

da escola e a indisciplina dos alunos são todos aspectos apontados como fatores de 

descontentamento dos estudantes (TORRES et al., 2013). Em UNICEF (2014), tal como 

Torres et al. (2013), buscou-se ouvir o que os jovens pensam da escola e do papel da 

educação na vida dele. Nesse caso, o alvo foi, justamente, adolescentes excluídos ou em 

processo de exclusão do Ensino Médio. Nas falas, os adolescentes indicaram como 

obstáculos à permanência, à aprendizagem e ao progresso nos estudos tanto questões 

relacionadas ao seu contexto socioeconômico, quanto questões ligadas à organização 

escolar. Em relação ao contexto socioeconômico, além do trabalho precoce e da gravidez 

na adolescência, também foram destacados fatores relativos à violência tanto na família 

como no entorno da escola. Sobre a organização da escola, os alunos apontaram aspectos 

negativos: a infraestrutura precária dos estabelecimentos; a violência existente no 

cotidiano escolar; a desmotivação e as condições de trabalho dos professores; a falta de 

diálogo entre alunos, professores e a gestão da escola. Além disso, os alunos salientaram 

que os conteúdos são desinteressantes, distantes de sua realidade (UNICEF, 2014). 

Analisando o quadro de desafios a serem enfrentados pelo Ensino Médio, Torres 

et al. (2013) afirmam que essa situação pode ser compreendida por meio de três 

abordagens não mutuamente excludentes. Os desafios decorrem: da massificação do 

Ensino Médio, especialmente depois da década de 1990, o que deve ser visto com 

otimismo, sem que se perca de vista que a almejada ampliação do acesso não veio 

acompanhada de condições para garantir permanência e aprendizado; do desencontro 

crescente da escola com a cultura e a socialização juvenis, que têm passado por intensas 

transformações na última dŞŎŀŘŀΤ Ŝ Řŀǎ άƻǎŎƛƭŀœƿŜǎ Ŝ ƛƴŘŜŦƛƴƛœƿŜǎ Řŀǎ ǇƻƭƝǘƛŎŀǎ ǇǵōƭƛŎŀǎ 

nesse campo, com dois projetos de reforma propostos no âmbito do governo federal em 

pouco mais de uma década (1997 e 2009), incluindo propostas relativamente divergentes 

no que diz respeito a tŜƳŀǎ ŎƻƳƻ ƻ ŎǳǊǊƝŎǳƭƻ Ŝ ƻ ǇŀǇŜƭ Řƻ Ŝƴǎƛƴƻ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭƛȊŀƴǘŜέ 

(TORRES et al., 2013, p. 16). Há que se considerar, ainda, toda uma gama de fatores 

relacionados às condições de trabalho e à formação de professores, além da carência de 

docentes para esse nível de ensino (sobretudo nas áreas de Matemática, Física e 

Química), situação que leva a um ensino truncado em seu desenvolvimento e 

descontínuo no que se refere às situações de aprendizagem, ensejando desinteresse, 

retenção e evasão dos alunos.  

Apesar dessas múltiplas razões que impactam o Ensino Médio, é fato que o que 

se ensina e como se ensina têm sido apontados também como causas para o desinteresse 

e a desmotivação dos jovens em permanecer na escola. O discurso de que o currículo é 
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desarticulado e inchado, com excesso de disciplinas e conteúdos enciclopédicos ς o que 

dificulta o emprego de estratégias que favoreçam aprendizagens mais significativas e o 

atendimento das necessidades dos jovens de 15 a 17 anos ς, está presente na mídia e na 

própria academia.  

Acredita-se que a escola deva contemplar um projeto pedagógico capaz de 

despertar o interesse dos jovens estudantes e que eles possam estabelecer conexões 

entre os conteúdos escolares e a vida, quer seja do trabalho, da cultura em geral, da 

cidadania. Não há dúvidas quanto ao fato de que os jovens devam perceber que há um 

ganho em estar na escola, tanto em termos de serem capazes de compreender os 

conteúdos nela trabalhados como também de se sentirem protagonistas em muitos dos 

projetos escolares, desenvolvendo pertencimento responsável e criativo. Nesta pesquisa, 

o foco central foram os documentos curriculares, o que, em princípio, impediria uma 

análise sobre as relações entre as prescrições de tais documentos e o impacto sobre a 

identificação e valorização da vivência escolar por parte dos estudantes. Porém, as 

entrevistas realizadas em dez estados permitiram constatar os esforços para garantir 

permanência.  

Seja qual for o peso da influência de questões curriculares nas decisões dos 

alunos acerca da permanência e conclusão do Ensino Médio no Brasil2, é fato que as 

redes estaduais de ensino buscam orientar o que se ensina e como se ensina nas escolas, 

por meio de suas políticas curriculares. Desse modo, é imprescindível que sejam 

empreendidos esforços para conhecer quais são elas nas diferentes redes de ensino do 

país. A iminente discussão na agenda política da definição de uma base nacional comum, 

prevista em uma das estratégias do PNE para ser pactuada entre todos os entes 

federativos até 2016, aumenta ainda mais a importância de se estudar aquilo que, de 

fato, tem sido proposto pelas redes em termos de currículo. Nesse sentido, o presente 

estudo procura construir um quadro diagnóstico e compreensivo a respeito das políticas 

curriculares para o Ensino Médio, valendo-se, para tanto, de informações pesquisadas 

nos estados brasileiros e no Distrito Federal. Como objetivos específicos, destacam-se: 

Á estudar o que está sendo proposto como política pública para esse nível de ensino 

no país;  

Á verificar quais são as políticas de elaboração e implementação curricular 

realizadas pelos estados investigados; 

                                                           
2
 É claro que as questões do acesso, da permanência e da qualidade do Ensino Médio não se resumem apenas 
às questões curriculares. Como dito, questões como infraestrutura das escolas, formação inicial e 
continuada de professores, gestão democrática, transporte e merenda escolar, enfim, as condições das 
escolas e dos profissionais que nela atuam são aspectos relevantes que, por fugirem do escopo da atual 
pesquisa, não serão aqui analisados.  
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Á analisar aproximações e distanciamentos das propostas curriculares dos estados 

investigados em relação às normatizações e/ou programas curriculares nacionais; 

e  

Á identificar as recorrências e especificidades nos documentos curriculares 

estaduais. 

Para alcançar esses objetivos, a pesquisa foi desenvolvida de acordo com as 

seguintes etapas: 

Á pesquisa de cunho bibliográfico, com o objetivo de situar o campo em estudo e 

contextualizá-lo no debate que vem sendo realizado nacional e 

internacionalmente, de modo a construir uma perspectiva de análise e de 

interpretação dos dados a ser coletados no trabalho de campo;  

Á leitura das disposições legais nacionais e estaduais para o Ensino Médio, 

envolvendo levantamento nos sites do Ministério da Educação (MEC) e das 27 

secretarias estaduais de Educação para verificar as leis, normas, decretos, 

portarias, resoluções etc. que incidem sobre esse nível de ensino; 

Á envio de questionários às equipes gestoras responsáveis por esse nível de ensino 

nas 27 secretarias estaduais de Educação;  

Á entrevistas com a equipe responsável pelo Ensino Médio e currículo em dez 

secretarias de estado da Educação, mediante roteiro previamente elaborado, para 

aprofundar a compreensão das propostas curriculares e de seus processos de 

implementação e acompanhamento; 

Á entrevistas com o responsável pelo Ensino Médio na Secretaria de Educação 

Básica (SEB) do MEC e, ainda, com a presidente do Conselho Nacional de 

Secretários de Educação (Consed), mediante roteiro previamente elaborado, 

buscando compreender suas respectivas visões sobre o Ensino Médio; e 

Á análise dos documentos coletados nos dez estados, das entrevistas feitas e dos 

dados do questionário. 

Essas etapas, agora traduzidas neste relatório, configuram os seguintes capítulos, 

além desta introdução (capítulo 1): 

Á Capítulo 2: exposição do desenho metodológico da pesquisa;  

Á Capítulo 3: histórico sobre o Ensino Médio no país, que se articula com as políticas 

públicas a ele destinadas, mais especificamente no que diz respeito às suas formas 

de organização institucional e ao currículo;  

Á Capítulo 4: análise dos resultados da pesquisa de campo, incluindo tanto os 

programas mais amplos destinados ao ensino médio quanto as políticas 

curriculares propriamente ditas, expressas em documentos elaborados pelos 
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próprios estados, em suas matrizes e grades curriculares, em materiais de apoio e 

em discursos sobre a implementação curricular;  

Á Capítulo 5: considerações finais.  

Duas observações precisam ser feitas. Em primeiro lugar, este estudo tem como 

foco o Ensino Médio regular, não apenas porque seu escopo não permitiria avançar sobre 

outras modalidades (como o Ensino Médio integrado ao técnico, o concomitante ou o 

subsequente), mas, também ς e, principalmente ς, porque é no médio regular que está 

concentrada a maioria das matrículas nesse nível de ensino.  

Em segundo lugar, é importante frisar que a pesquisa está no nível da prescrição 

documental, ou seja, ela investiga aquilo que Gimeno Sacristán e Pérez Gomez (1998) 

denominam ƻ άŎǳǊǊƝŎǳƭƻ ǇǊŜǎŎǊƛǘƻέΣ ŀǉǳŜƭŜ ǉǳŜ sofre inúmeras releituras até chegar à 

escola. Assim, parte-se, aqui, da ideia, proposta por esse autor, de se conceber o currículo 

como um processo que começa fora da escola, no âmbito das discussões teóricas, 

ǇƻƭƝǘƛŎŀǎ Ŝ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾŀǎ όάŎǳǊǊƝŎǳƭƻ ǇǊŜǎŎǊƛǘƻέύΣ ǎƻŦǊŜ ŘƛǾŜǊǎŀǎ ŀǇǊƻǇǊƛŀœƿŜǎ Ŝ 

ǊŜǎǎƛƎƴƛŦƛŎŀœƿŜǎ ǇŀǊŀΣ ŦƛƴŀƭƳŜƴǘŜΣ ŀŎƻƴǘŜŎŜǊ ƴŀ ǎŀƭŀ ŘŜ ŀǳƭŀ όάŎǳǊǊƝŎǳƭƻ ŜƳ ŀœńƻέύΦ Lǎǎƻ 

significa que, se as normatizações oficiais influenciam as práticas curriculares na escola, 

elas não o fazem em um sentido de mão única, pois passam por diferentes mediações:  

As propostas têm a marca do seu contexto de produção, e esse 
conhecimento de quem decide, quando entra na escola, é 
descontextualizado e será reelaborado, à luz dos determinantes da 
prática ς condições de trabalho, organização do tempo e do espaço da 
escola, e, especialmente, as tradições da cultura escolar. E até se 
transformar em algo novo, as proposições podem se tornar apenas 
exortação, declaração de princípios, horizonte, padrão de linguagem, 
modelo para escrever planos e documentos escolares, tábua de leis que 
servirão para avaliar e classificar (SAMPAIO, 2010, p. 14).  

Esta pesquisa não trará respostas sobre as releituras/reinvenções das políticas 

curriculares nacionais e estaduais empreendidas nas escolas, tampouco sobre as criações 

curriculares próprias do cotidiano escolar, ou seja, a pesquisa não tratará do άŎǳǊǊƝŎǳƭƻ 

ŜƳ ŀœńƻέΣ Ƴŀǎ, sim, daquilo que os estados procuram prescrever em suas políticas 

curriculares.  

Desse modo, espera-se que as análises aqui realizadas sejam relevantes para: 

produzir um conjunto de dados consistentes e objetivos sobre os currículos oferecidos 

pelos gestores às redes estaduais; compreender as tendências em andamento e 

identificar seus respectivos problemas, tendo em vista necessidades já conhecidas e 

estudadas sobre o Ensino Médio no contexto brasileiro; e propor subsídios para o 

delineamento e a implementação de políticas educacionais para esse nível de ensino. 
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2  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Tendo em vista que esta pesquisa teve por objetivo principal a elaboração de um 

quadro diagnóstico e compreensivo a respeito das políticas curriculares para o Ensino 

Médio, com base nos dados investigados nos estados brasileiros, a pesquisa teórica, a 

documental e, ainda, a pesquisa de campo foram utilizadas. A pesquisa de cunho 

bibliográfico foi necessária para situar o campo a ser estudado, à luz das discussões 

empreendidas nacional e internacionalmente. O estudo sobre teorias do campo de 

currículo permitiram contextualizar os documentos nacionais e estaduais e situar 

historicamente diferentes tendências. Ainda em termos de pesquisa bibliográfica, foi 

preciso inteirar-se da legislação nacional e, também, das estaduais que se voltavam para 

o Ensino Médio. Para tanto, foram consultados os sites do MEC e das 27 secretarias 

estaduais de Educação, de modo a conhecer o conjunto de instrumentos normativos ς 

leis, decretos, resoluções, portarias etc. ς, no nível federal e estadual, que incidem sobre 

o Ensino Médio, e, igualmente, os programas e/ou projetos gestados e executados para 

esse nível de ensino. Essa busca e sua posterior leitura foram realizadas no primeiro 

semestre de 2014, antes do trabalho de campo. 

Entre maio e julho de 2014, todas as 27 secretarias estaduais de Educação foram 

contatadas e suas esquipes gestoras solicitadas a responder a um questionário (vide 

Anexo 1), o qual foi enviado por meio da plataforma de questionários Survey Monkey. 

Além disso, pediu-se que elas enviassem os documentos curriculares estaduais, caso os 

possuíssem. Apenas três estados não responderam ao questionário: Sergipe, Pernambuco 

e Rio Grande do Sul3. Quanto ao envio dos documentos, 16 estados os encaminharam4; 

para os demais, empreendeu-se uma busca nos sites das respectivas secretarias de 

Educação (Anexo 2).  

Uma amostra de dez estados foi estabelecida para a realização de um estudo 

mais aprofundado, que envolveu tanto a realização de entrevistas qualitativas com a(s) 

equipe(s) responsável(eis) pelo currículo e/ou pelo Ensino Médio (Anexo 3) quanto a 

leitura de seus documentos curriculares. A composição da amostra foi feita de modo a 

contemplar a diversidade existente no país. Com base em critérios e indicadores bem 

definidos ς como tamanho da rede, taxa de cobertura, dados de matrículas, evasão e 

repetência ς foram selecionados os seguintes estados: Ceará, Espírito Santo, Maranhão, 

Mato Grosso do Sul, Pará, Piauí, Roraima, Santa Catarina e São Paulo, além do Distrito 

Federal. As visitas aos estados foram realizadas entre agosto e outubro de 2014. 

Informações também foram colhidas com a responsável pelo Ensino Médio, na Secretaria 

                                                           
3
 No caso de Sergipe, houve problemas técnicos que dificultaram o contato com a secretaria de Educação. 
Acredita-se que problemas decorrentes da telefonia e eventuais falhas do sistema Survey Monkey possam 
ter prejudicado o envio do questionário. Em meados de dezembro, novo contato foi realizado e somente no 
início de março de 2015 o questionário foi enviado. Como, nessa época, a pesquisa estava em fase de 
finalização, infelizmente não foi possível incorporar as respostas de Sergipe à análise.  

4
 A quantidade dos documentos fornecidos variou bastante entre os estados: em alguns casos, obtiveram-se, 
além do documento curricular propriamente dito, materiais de apoio, dispositivos legais etc. 
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de Educação Básica do MEC, e com a presidência do Consed, seguindo, para tal, um 

roteiro de entrevistas previamente elaborado (vide Anexos 4 e 5). 

Os dados obtidos por meio dos questionários de 24 secretarias estaduais de 

Educação foram tabulados e comparados aos advindos das entrevistas realizadas no 

estudo amostral. A análise de cada uma dessas entrevistas ficou sob a responsabilidade 

da(s) pesquisadora(s) que a havia(m) realizado, por ocasião da visita ao estado.  

A leitura dos dez documentos curriculares mostrou que nove deles contêm, na 

parte geral ou naquela dedicada às áreas/disciplinas, um quadro que, geralmente, recebe 

o nome de matriz curricular. Embora diferenciadas entre os estados, esses quadros 

apresentam os conteúdos que deverão ser ensinados no Ensino Médio, isto é, indicam a 

base comum do estado, apesar de não serem assim nomeadas. Em alguns estados, essa 

matriz é chamada de grade curricular. Nesta pesquisa, entretanto, grade curricular foi 

identificada como a distribuição do número de aulas de cada disciplina da base nacional 

comum e da parte diversificada, nos horários semanais da rede estadual em questão. A 

grade curricular é um documento à parte, que não se insere no documento curricular 

próprio do estado. Por fim, vários entes federados desenvolveram, posteriormente à 

elaboração de seus documentos curriculares, materiais de apoio, nos quais detalham 

estratégias de como ensinar, de como avaliar. Assim, com base na análise dos 

documentos curriculares, percebeu-se que os estados possuem outros documentos e 

materiais correlatos, que vão traduzindo o currículo para a escola e para a sala de aula. 

Esses materiais são como a ponta do processo, o desdobramento operacional do 

documento curricular oficial. Nesse sentido, foi preciso incorporá-los na reflexão desta 

pesquisa.   

 Em resumo, quatro foram os aspectos e/ou os documentos analisados nos dez 

estados da amostra: 

Á documento curricular próprio do estado; 

Á matriz curricular (em geral, inserida no documento curricular estadual, contém os 

άŎƻƴǘŜǵŘƻǎ ōłǎƛŎƻǎέ ŘŜ ŎŀŘŀ ŘƛǎŎƛǇƭƛƴŀ Řŀ ǇŀǊǘŜ ŎƻƳǳƳύΤ 

Á grade curricular (externa ao documento curricular estadual, engloba a disposição 

das disciplinas que compõem a parte comum e as opções sugeridas para a parte 

diversificada, suas cargas horárias e sua distribuição ao longo da semana); e 

Á materiais de apoio.  

Articulando a entrevista com o questionário respondido e com a leitura dos 

documentos fornecidos, cada pesquisadora produziu, então, um relatório individual. A 

confecção desse relatório obedeceu a categorias estabelecidas a priori e a posteriori ao 

trabalho de campo. São elas: 
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a. Breve descrição sobre a entrevista ς local; entrevistado(s); dinâmica; clima. 

b. O Ensino Médio na rede estadual em questão ς caracteriza o Ensino Médio na 

rede estadual em questão, mas não os aspectos que dizem respeito diretamente 

ao currículo (embora possam ter relação com ele). Inclui os seguintes aspectos: 

estrutura da rede (como a secretaria está organizada; se tem unidades 

intermediárias e quantas são); lugar do Ensino Médio e do currículo nessa 

estrutura (em qual departamento, respondendo a quem etc.); como é a oferta de 

Ensino Médio no momento atual; principais objetivos/ênfases/prioridades do 

Ensino Médio no estado (preparação para o vestibular local; preparação para o 

Enem; preparação para o mercado de trabalho etc.); outras influências sobre o 

Ensino Médio e seu currículo (outras avaliações, por exemplo, e se elas chegam a 

ter um impacto tão forte como o Enem e os vestibulares); outros programas e 

ações voltadas para o Ensino Médio no estado; e principais desafios, inovações e 

dificuldades do Ensino Médio no estado. 

c. Processo de elaboração do documento curricular ς inclui os seguintes aspectos: 

quem (grupo/área da secretaria) comandou/coordenou o processo; o que 

motivou o início do processo; como ocorreu/está ocorrendo o processo (descrição 

das etapas/passos na elaboração); quem participou/está participando (secretaria, 

professores, diretores, coordenadores, unidades intermediárias, consultores, 

professores das universidades locais etc.); como foi/está sendo a participação (em 

quais etapas do processo, de que forma); e se houve alguma avaliação do 

processo de elaboração. 

d. Processo de implementação do documento curricular ς inclui os seguintes 

aspectos: quem (grupo/área da secretaria) comandou/coordenou o processo; 

como ocorreu/está ocorrendo o processo (descrição das etapas/passos na 

implementação); quem participou/está participando (secretaria, professores, 

diretores, coordenadores, unidades intermediárias, consultores, professores das 

universidades locais etc.); como foi/está sendo a participação (em quais etapas do 

processo, de que forma); se envolveu/envolve desenvolvimento de materiais de 

apoio para professores e/ou alunos; formação de professores (em relação a esse 

currículo); acompanhamento/avaliação da aprendizagem dos alunos (em relação a 

esse currículo); se houve alguma avaliação do processo de implementação. 

e. Documento curricular 

Á Fundamentação ou aspectos norteadores/orientadores do documento 

como um todo, geralmente localizados no início do documento, antes da 

matriz curricular/quadro. Inclui os seguintes aspectos: referencial teórico do 

documento; visão/objetivos/intenções quanto ao perfil de aluno que se quer 

formar com esse currículo; princípios que orientam o documento em relação 

ao que o aluno deve saber; ao como ensinar; e/ou ao como avaliar; e 

diretrizes, parâmetros ou outros documentos oficiais que a rede afirma que 

embasam o documento. 
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Á Matriz curricular (quadro) 

Organização curricular ς inclui os seguintes aspectos: se está dividido por 

disciplinas nas áreas de conhecimento; se as disciplinas são chamadas de 

componentes curriculares etc.; como trata a questão da parte comum e da 

parte diversificada, se dá alguma diretriz ou definição do que poderá ser 

considerado como parte diversificada; se descreve opções predefinidas 

para a parte diversificada, se há alguma opção em relação à parte 

diversificada e quem pode fazer a opção (se a escola ou os alunos); e se há 

temas transversais, quais são e como se relacionam com os demais 

elementos na matriz. 

Conteúdos/elementos da matriz ς inclui a busca dos seguintes aspectos, na 

matriz/quadro: se há visão/objetivos/intenções/ concepção de cada área 

e/ou disciplina; se há textos sobre a importância de cada área e/ou 

disciplina; o que o aluno deve saber/ser capaz de fazer; se usa 

competências e/ou habilidades e/ou conhecimentos (ou outros conceitos, 

como atitudes e valores); como esses conceitos estão organizados (por 

exemplo, se há eixos estruturantes) e como se relacionam uns com os 

outros (se há uma relação de subalternia, se para cada competência há um 

conjunto de habilidades relacionadas a um conjunto de conhecimentos 

etc.); como esses conteúdos são divididos no tempo: se é para o Ensino 

Médio como um todo; por série (1ª, 2ª e 3ª); semestral; bimestral ou 

mensal; se tem apenas princípios metodológicos mais gerais em relação à 

disciplina ou se há, também, sugestão de atividades, indicando qual delas o 

professor pode/deve realizar quando for ensinar aqueles conteúdos; se 

contém apenas abordagens mais gerais em relação à avaliação ou se 

apresentam, igualmente, padrões de desempenho para cada etapa; e se 

indicam atividades para avaliar cada conjunto de conteúdos.  

Os relatórios individuais também atentaram para a coesão do documento, no 

sentido de verificar se e como a parte inicial (geralmente mais teórica) dialoga com as 

matrizes curriculares. A linguagem foi outro aspecto considerado, analisando-se 

coerência entre as partes ou volumes dos documentos curriculares e se os conceitos 

apresentados eram acompanhados de esclarecimentos para evitar hermetismo. 

Posteriormente a essa análise vertical, ou seja, que se refere a cada política 

curricular estadual em sua individualidade, empreendeu-se uma análise horizontal, ou 

seja, comparativa dos questionários, das entrevistas e dos dez documentos estaduais, 

conforme as categorias de análise supra citadas.  
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3  POLITICAS PÚBLICAS PARA O ENSINO MÉDIO NO BRASIL 

3.1 Da organização institucional: modelos e modalidades de oferta 

A dificuldade da academia para abordar o Ensino Médio e de tratá-lo nas 

políticas educacionais não é peculiar ao Brasil ou à América Latina (BELLEI, 2012). Ela está 

presente mundo afora, porque esse nível de ensino envolve requerimentos que se situam 

para além da própria educação escolar: demandas da universidade, do mercado de 

trabalho e do próprio mundo juvenil. Todos esses campos têm culturas e interesses 

próprios, que nem sempre se alinham e/ou dialogam com o que o Ensino Médio oferece 

ou pode oferecer. Daí, a complexidade de se definir a finalidade e a identidade do nível 

médio de ensino. 

Em linhas muito gerais, pode-se dizer que ς ao menos no mundo ocidental ς dois 

modelos opostos prevaleceram na organização do Ensino Médio: um generalista, gratuito 

e não seletivo, do qual os Estados Unidos são o protótipo5, concebido, desde seu início, 

no fim do século 19, para uma educação mais inclusiva, de massas; e outro fortemente 

segmentado, com canais paralelos de ensino, que caracteriza a maioria dos países 

europeus: formação propedêutica, para uma elite que dará continuidade aos estudos em 

nível superior; e formação profissionalizante, com caráter de terminalidade, para os 

demais, em geral para os filhos das classes trabalhadoras6. Na Europa, foi apenas na 

metade do século 20 que o sistema de ensino secundário começou a se expandir e a 

democratizar-ǎŜΣ ǇǊƛƳŜƛǊƻ ƴƻ ƴƝǾŜƭ άǎŜŎǳƴŘłǊƛƻ ōŀƛȄƻέ όŀƴƻǎ 1950) e, depois, no 

άǎŜŎǳƴŘłǊƛƻ ǎǳǇŜǊƛƻǊέ όŀƴƻǎ 1980)7, como mostra Bellei (2012). 

Ambos os modelos foram criticados justamente por seus princípios mais básicos 

e diversos: o padrão generalista norte-americano, no qual os alunos escolhem parte de 

ǎŜǳ ŎǳǊǊƝŎǳƭƻ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ǎǳŀǎ άŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜǎέ Ŝ ƛƴǘŜǊŜǎǎŜǎΣ por exigir pouco dos estudantes 

e não lhes ofertar uma base sólida de conhecimentos e competências, situação que, 

segundo alguns críticos, acabou por acarretar a reforma da educação no país.  

Este tipo de críticas es el que está en la base del movimiento de reforma 
basada en estándares que ha inspirado las principales políticas 
educacionales en Estados Unidos en las últimas dos décadas, el cual 
propicia (entre otras) la obligatoriedad de un currículum básico así como 

                                                           
5
 άEl modelo de educación secundaria norteamericana parecía diseñado desde un comienzo para ser masivo: 
se trató de una educación de carácter general en lo curricular, gratuita para las familias, no selectiva para 
ƭƻǎ ŀƭǳƳƴƻǎέ ό.9[[9LΣ нлмнΣ ǇΦ нмнύΦ 

6
 άEn la mayoría de los países europeos se instituyeron sistemas educacionales fuertemente segmentados: un 
canal académico de formación científica y humanista, con claro carácter preuniversitario, académicamente 
selectivo para educar a la futura elite que continuaría estudios superiores; y un canal de naturaleza 
vocacional de formación profesional orientada directamente al mundo del trabajo, con carácter por tanto 
ǘŜǊƳƛƴŀƭέ (BELLEI, 2012, p. 213). 

7
 bƻ .ǊŀǎƛƭΣ Ş ǇƻǎǎƝǾŜƭ ŀǇǊƻȄƛƳŀǊ ƻ ƴƝǾŜƭ άǎŜŎǳƴŘłǊƛƻ ōŀƛȄƻέ ŀƻǎ ŀƴƻǎ Ŧƛƴŀƛǎ do Ensino Fundamental e o nível 
άǎŜŎǳƴŘłǊƛƻ ǎǳǇŜǊƛƻǊέ ŀƻ ƴƻǎǎƻ Ensino Médio (DAVIS et al., 2012). ά[ƻǿŜǊ ŜŘǳŎŀǘƛƻƴέ Ŝ άIƛƎƘŜǊ ŜŘǳŎŀǘƛƻƴέΣ 
traduzidas para o português, constituem a nomenclatura que os organismos internacionais (OCDE, Unesco 
etc.) empregam para que se possam comparar os sistemas educacionais entre si. 
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la instauración de exámenes de egreso que permitan certificar los 
conocimientos efectivamente adquiridos por los estudiantes (BELLEI, 
2012, p. 213). 

Já a seletividade educacional encontrada em alguns países europeus, que 

dispõem de canais paralelos de ensino, foi duramente criticada por reproduzir a estrutura 

de classes da sociedade capitalista. A partir dos anos 1960 do século 20, surgiram 

movimentos pressionando para que se criassem escolas menos segmentadas, pelo menos 

na educação secundária baixa, o que de fato ocorreu com as comprehensive schools da 

Inglaterra e com os collèges, da França. De qualquer maneira, embora haja 

especificidades entre países, persiste ainda, na Europa, forte segregação acadêmica na 

educação secundária superior, com divisão entre ensino pré-universitário e ensino 

vocacional.  

Entre o modelo dos Estados Unidos e o europeu existem muitas outras 

configurações possíveis, como bem indica Bellei (2012):  

(Χ) el modelo más recurrente consiste en un sistema escolar con una 
estructura de tres ciclos, donde los dos primeros (primaria y secundaria 
baja) ofrecen formación común de carácter general y el tercero 
(secundaria alta), formación diferenciada en instituciones especializadas 
y por tanto separadas. Las excepciones a esta configuración tienden a 
seguir el modelo alemán de educación secundaria baja diferenciada o el 
modelo norteamericano con secundaria baja y alta indiferenciada. De 
cierta forma, es posible afirmar que a nivel de las instituciones de 
educación secundaria éstas se ubican en un continuo que va desde la 
formación académica general hasta la enseñanza vocacional-técnica, 
pasando por un tipo de educación polivalente o mixta. Es importante 
notar que incluso al interior de los países existe esta diversidad 
institucional (es decir, coexisten establecimientos con diversidad de 
modelos y estructuras curriculares); más aún, en muchos sistemas 
ŦƻǊƳŀƭƳŜƴǘŜ ŘŜ ŜŘǳŎŀŎƛƽƴ άŎƻƳǵƴέ ǎŜ ǇǊŀŎǘƛŎŀƴ ŦƻǊƳŀǎ ŘŜ tracking de 
los estudiantes al interior de los mismos establecimientos, ya sea por 
cursos o basado en un currículum electivo, pero académicamente 
jerarquizado. Como se ve, el esfuerzo porque la educación secundaria 
ŎǳƳǇƭŀ ǳƴ Ǌƻƭ ŘŜ άōƛǎŀƎǊŀέ ŜƴǘǊŜ ƭŀǎ ŦǳƴŎƛƻƴŜǎ ŘŜ ǎocialización (común 
para todos) y de selección (inevitablemente diversificada y jerarquizada), 
está en la base de buena parte de su diversidad estructural e 
institucional (BELLEI, 2012, p. 217). 

O Brasil e a América Latina tiveram no modelo europeu ς especialmente no da 

França ς sua grande referência para implementar seus sistemas educacionais. Dessa 

maneira, a expansão da educação realizou-se, nesses locais, centrada em uma estrutura 

institucional e acadêmica bastante segmentada: Ensino Médio regular, de um lado, e 

profissionalizante, de outro. Aqui, porém, o braço profissionalizante, além de apresentar 

mais deficiências quando comparado ao europeu ς o que, de resto, acontece também 

com o regular ς, é alvo de grande desvalorização social, dado o passado colonial do país, 

que alimenta preconceitos fortes contra os trabalhos manuais. A literatura acadêmica 
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brasileira sobre o Ensino Médio ressalta essa dualidade histórico-estrutural, que define, 

precocemente, as trajetórias dos jovens alunos: formação geral/acadêmica/pré-

universitária para as elites e formação específica/profissional/técnica para a classe 

trabalhadora8, ou seja, uma escola para cada classe social (ZIBAS, 1992; FRANCO, 1983). 

Embora não exclusiva do Brasil, essa dualidade foi acentuada pelas desigualdades 

socioeconômicas que vêm marcando o país. Apresenta-se, rapidamente, como aqui se 

deu a organização do Ensino Médio.  

Os estudos de Zotti (2004) sobre a história da educação no Brasil mostram que as 

origens da escola secundária remontam ao projeto dos jesuítas dos séculos 16 e 17. Em 

especial, há menção ao papel histórico do Colégio D. Pedro II, no Rio de Janeiro, que 

ǳǘƛƭƛȊŀΣ ŜƳ муотΣ ǇŜƭŀ ǇǊƛƳŜƛǊŀ ǾŜȊΣ ŀ ŜȄǇǊŜǎǎńƻ άŜǎŎƻƭŀ ǎŜŎǳƴŘłǊƛŀέ ǇŀǊŀ ǎŜ ŘŜŦƛƴƛǊΦ tŀǊŀ ŀ 

autora, no século 19, sob o impacto da presença da família real portuguesa e das relações 

comerciais e políticas que exigiam a formação de quadros nacionais para as demandas da 

nova forma de governar, as províncias contavam com seus próprios recursos para 

implementar sistemas educacionais de dois níveis: o primário e o secundário. O governo 

central, por sua vez, criava por meio do Colégio D. Pedro II um modelo de educação para 

garantir a formação de um grupo privilegiado, cuja meta era ingressar nas universidades 

europeias. A educação secundária, financiada pelo poder central, nasceu, assim, restrita a 

uma única instituição e a um pequeno grupo da sociedade ainda escravista, naquele 

momento histórico. 

Muitos são os historiadores da educação e do campo da sociologia da educação 

que se dedicaram a compreender os marcos legais e as bases sociais do processo de 

crescimento da educação secundária. Otaiza Romanelli, Solange Zotti, Paulo Ghirardelli Jr, 

Clarice Nunes, Dagmar Zibas, Maria Laura Barbosa Franco, Marilia Sposito e Nora 

Krawczyk oferecem contribuições importantes, em análises que ajudam a compreender o 

Ensino Médio hoje. Os historiadores da educação ς ao estudarem a trajetória desse nível 

de ensino no país ς concordam que quatro ou cinco momentos podem ser destacados 

como marcos de transformações. 

O primeiro momento refere-se às transformações econômicas e sociais 

vivenciadas pelo Brasil na virada do século 19 para o século 20, incluindo o fim da 

escravidão e, consequentemente, a intensificação de novas relações de trabalho, 

simultaneamente ao surgimento das indústrias, à intensificação da demanda por mão de 

obra estrangeira (notadamente a italiana, alemã e espanhola, seguidas pela japonesa) e à 

crescente urbanização. Em 1930, com a tomada do poder por Getúlio Vargas, começou 

um projeto de centralização político-administrativa. No campo educacional, o Brasil 

sofreu, em 1931, sua primeira reforma educativa nacional, promovida pelo então 

                                                           
8
 aŀƴŦǊŜŘƛ όнллнύ ŀŦƛǊƳŀ ǉǳŜ ŀ ǇǊƽǇǊƛŀ ƘƛǎǘƽǊƛŀ Řŀ ŜŘǳŎŀœńƻ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ Ş ŘŜǎǾŀƭƻǊƛȊŀŘŀ ƴƻ .ǊŀǎƛƭΥ ǘŀƴǘƻ άŀ 
tradição historiográfica de pesquisa privilegiou a educação propiciaŘŀ ƴƻǎ ŜǎǇŀœƻǎ ŜǎŎƻƭŀǊŜǎέ ǉǳŀƴǘƻ άƻǎ 
estudos acerca da educação escolar têm privilegiado pesquisas sobre o ensino superior e sobre o ensino 
ƳŞŘƛƻΣ ŜƳ ŘŜǘǊƛƳŜƴǘƻ Řƻ Ŝƴǎƛƴƻ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭέ όǇΦ срύΦ 
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ministro Francisco Campos, que delineou, entre outras medidas, a estrutura e a 

organização do ensino secundário, profissional e superior.  

No que tange ao ensino secundário, ele passava a ser o mesmo em todo o país,  

a ser cumprido ao longo de sete anos, dividido em dois ciclos, como era a tendência nos 

ǇŀƝǎŜǎ ƻŎƛŘŜƴǘŀƛǎ Ƴŀƛǎ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛŘƻǎΥ ƻ άŦǳƴŘŀƳŜƴǘŀƭέΣ ŎƻƳ ŎƛƴŎƻ ŀƴƻǎ ŘŜ ŘǳǊŀœńƻΣ ŜǊŀ 

ǳƳ ŎǳǊǎƻ ŘŜ ŦƻǊƳŀœńƻ ƎŜǊŀƭ ǇŀǊŀ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ ǎŜŎǳƴŘŀǊƛǎǘŀǎΤ ƻ άŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊέ 

propiciava dois anos de formação propedêutica, para encaminhamento mais específico 

para os cursos superiores, basicamente nas áreas jurídicas, biomédicas e das engenharias 

(DALLABRIDA, 2009; ROMANELLI, 1997). Em linhas gerais, a proposta era a de ultrapassar 

o regime de cursos preparatórios para o ingresso no Ensino Superior, criando um Ensino 

Médio nacional, centralizado e homogêneoΣ ǇŀǊŀ άǇǊƻŘǳȊƛǊ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ ǎŜŎǳƴŘŀǊƛǎǘŀǎ 

autorregulados e produtivos, em sintonia com a sociedade disciplinar e capitalista que se 

ŎƻƴǎƻƭƛŘŀǾŀΣ ƴƻ .ǊŀǎƛƭΣ ƴƻǎ ŀƴƻǎ олέ ό5![[!.wL5!Σ нллфΣ ǇΦ мурύΦ 9ǎǎŀ reforma, que dava 

ênfase à educação integral e à cultura disciplinar, almejava produzir, nos estudantes, 

hábitos próximos aos das classes socioeconômicas privilegiadas e aumentou (de cinco 

para sete) o número de anos necessários para concluir o Ensino Médio. Esse aumento 

implicou nova dificuldade para os jovens da classe trabalhadora, para quem a urgência de 

arrumar um emprego era maior. 

Um segundo momento relevante para a organização do Ensino Médio situa-se na 

década de 1940, com a criação, por Getúlio Vargas, do Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial (Senai) e, também, com a promulgação da Lei Orgânica do Ensino Secundário 

de 1942 (BRASIL, 1942), acirrando o debate entre formação geral e formação específica, 

nas leis que fundamentavam o ensino no Brasil. Essa última Lei, promulgada durante a 

gestão de Gustavo Capanema no Ministério da Educação, estabeleceu que, depois dos 

quatro anos de ensino primário obrigatório, a escolarização secundária ofereceria a seus 

estudantes duas alternativas, ambas com sete anos de duração, subdivididas em dois 

ciclos: ensino secundário regular e ensino profissionalizante. A primeira modalidade 

possibilitava a seus concluintes ter acesso ao Ensino Superior, uma situação que, na 

segunda opção, só era permitida aos concluintes do ensino profissionalizante industrial e, 

mesmo assim, em áreas técnicas específicas. O ensino profissionalizante comercial e, 

também, o agrícola tinham caráter terminal (ZIBAS, FERRETTI e TARTUCE, 2004). Outro 

aspecto importante da Reforma Gustavo Capanema foi ter reorganizado o Ensino Médio 

regular, o qual passava a ser constituído pelo ciclo ginasial (com quatro anos) e pelo ciclo 

colegial (com três anos), divisão que permaneceria até a década de 1970. No geral, o 

ensino secundário não foi modificado em sua estrutura e objetivos (SCHWARTZMAN, 

BOMENY e COSTA, apud DOLLABRIDA, 2009). 

Nesse primeiro momento de expansão do ensino secundário [pós leis 
orgânicas, de 1942], o modelo destinado "às massas" foi o 
profissionalizante, com terminalidade específica, que visava a preparar 
mão de obra para as indústrias que começavam a surgir no país. 
Paralelamente, preservou-se o ensino de caráter propedêutico, 
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destinado ao ingresso ao ensino superior. Tais opções consagraram o 
que educadores da época definiram como uma dualidade do nosso 
sistema de ensino, com duas trajetórias distintas, de acordo com 
aqueles a quem se destinavam (MOEHLECKE, 2012, p. 40). 

O terceiro momento marcante do Ensino Médio inicia-se em 1961, sob o governo 

de João Goulart, quando foi sancionada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (BRASIL, 

Lei nº 4.024/61). Essa lei equipara o ensino secundário regular e o ensino 

profissionalizante, para fins de acesso ao Ensino Superior. Assim, os egressos do 2º ciclo, 

de qualquer modalidade, poderiam concorrer a vagas na universidade. Mas a face 

democrática dessa lei era contradita pelo fato do ensino obrigatório restringir-se ao 

chamado ensino primário, com quatro anos de duração; a passagem ao secundário 

requeria a comprovação de escolaridade, por meio do exame de admissão ao ginásio, 

prática oficializada pela LDB 4.024/61. Embora essa lei previsse uma articulação do 

primário como o ginásio, como fases de um mesmo processo de formação geral, a 

exigência do exame reduzia drasticamente a parcela de alunos que conseguiam 

frequentar o curso ginasial, pois as vagas aí obtidas eram conquistadas por aqueles com 

condições socioeconômicas mais favorecidas (DAVIS et al., 2012). De qualquer forma, não 

se pode esquecer que, no início da década de 1960, era mínima a parcela da população 

que frequentava até mesmo a escola primária. Com um número muito menor de vagas do 

ǉǳŜ ƻ ŎǳǊǎƻ ǇǊƛƳłǊƛƻΣ ƻ Ŝƴǎƛƴƻ ǎŜŎǳƴŘłǊƛƻ άŀŎƻƭƘƛŀ ŀǇŜƴŀǎ мп҈ ŘŀǉǳŜƭŜǎ ǉǳŜ ƻ 

ǇǊƻŎǳǊŀǾŀƳ Ŝ ǎƻƳŜƴǘŜ м҈ Řƻǎ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ ŀƭŎŀƴœŀǾŀ ƻ Ŝƴǎƛƴƻ ǎǳǇŜǊƛƻǊέ όDILw![59[[L WwΦΣ 

apud ZIBAS, FERRETTI e TARTUCE, 2004, p. 11). Nessa época, a demanda por escolas de 

Ensino Médio ainda não era prática no país e, consequentemente, seu acesso era restrito.  

No início dos anos 1970, a necessidade de articular o ensino secundário ao 

modelo político e econômico do regime militar ς formação de técnicos dadas as 

exigências do capital internacional ς culminou na Lei de Diretrizes e Bases de 1971 ς LDB 

5.692/71 (BRASIL, 1971), que substituía a equivalência entre os ramos secundário e 

profissional ς possibilitada pela lei anterior ς pela obrigatoriedade da habilitação 

profissional para todos os alunos que cursassem o então denominado ensino de 2º grau 

(KUENZER, 1997). Nesse quarto momento da história do Ensino médio no país, a 

organização do sistema educacional pré-universitário era constituída pelo ensino de 1º 

grau, com oito anos de duração, destinado a crianças de 7 a 14 anos; e pelo ensino de 2º 

grau, com três anos de duração, destinado aos jovens de 15 a 17 anos, com 

profissionalização obrigatória.  

Tal como as leis anteriores, a 5.692/71 trouxe avanços e limitações. Ao fundir o 

curso primário com o ciclo ginasial, tornando obrigatória a escolaridade de oito anos, essa 

Lei não apenas extinguiu o exame de admissão ς possibilitando que todos os egressos da 

escola primária avançassem em sua escolarização ς como, também, foi uma estratégia 

política para reconhecer o direito social à educação básica, reivindicado pelas camadas 
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populares (SPOSITO, 1984)9. Por outro lado, ao tentar resolver, compulsoriamente, a 

dualidade do sistema de ensino, ŘŜŦƛƴƛǳ ǉǳŜ άƻ Ŝƴǎƛƴƻ ǎŜŎǳƴŘłǊƛƻ ŘŜǾŜǊƛŀ ǇŜǊŘŜǊ ǎǳŀǎ 

características de educação humanista e ganhar conteúdos utilitários e práticos, 

ŀǘŜƴŘŜƴŘƻ ŀƻ ǇƻǾƻΣ Ŝƴǉǳŀƴǘƻ ƻ Ŝƴǎƛƴƻ ǎǳǇŜǊƛƻǊ ǎŜ ŘŜǎǘƛƴŀǊƛŀΣ ƛƴŜǾƛǘŀǾŜƭƳŜƴǘŜΣ Łǎ ŜƭƛǘŜǎέ 

(GHIRALDELLI JR., apud ZIBAS, FERRETTI e TARTUCE, 2004, p. 12). Na tentativa de impor a 

profissionalização de maneira universal e compulsória, o governo ignorou inúmeras 

dificuldades: 

Em primeiro lugar, a instalação de tais cursos, em todas as escolas 
médias brasileiras, demandava um volume de recursos não disponível 
para o ensino público. Criou-se, também, uma zona nebulosa para os 
antigos cursos técnicos de nível médio, que eram mais bem equipados e 
estavam submetidos a uma instância administrativa diferenciada. Com a 
nova lei, essas escolas técnicas tradicionais tiveram que adequar-se aos 
novos cursos profissionalizantes, nivelando por baixo esse tipo de 
formação. Além disso, as camadas médias não se interessavam pela 
profissionalização, pretendendo apenas que o ensino médio preparasse 
seus filhos para a universidade. As escolas privadas, atendendo os 
anseios de sua clientela, improvisavam pseudos cursos 
profissionalizantes, continuando, na verdade, com a orientação 
propedêutica anterior. As escolas públicas, por falta de recursos, criaram 
também simulações de profissionalização, o que apenas empobrecia a 
educação dos filhos dos trabalhadores (ZIBAS, FERRETTI e TARTUCE, 
2004, p. 12). 

A Lei nº 5.692/71 teve grande impacto no debate acadêmico e foi amplamente 

ŎǊƛǘƛŎŀŘŀ ǇƻǊ ŀǉǳŜƭŜǎ ǉǳŜ ǎŜ ƻǇǳƴƘŀƳ Łǎ ŀōƻǊŘŀƎŜƴǎ Řƻ άŎŀǇƛǘŀƭ ƘǳƳŀƴƻέΣ ŘŜƴǳƴŎƛŀƴŘƻ 

o equívoco tanto de uma profissionalização estreita como o da orientação dada à 

preparação para o trabalho, demasiadamente atrelada às necessidades do mercado. 

Além disso, alegava-se que a lei desconsiderava o fato de a educação ser um processo 

social básico e mais abrangente que o mercado; dessa maneira, cabia não o ignorar, mas 

ultrapassar seus objetivos imediatistas. Ademais, muitos viram essa lei como uma 

tentativa de conter e refrear a pressão para o acesso ao Ensino Superior (MOEHLECKE, 

2012).  

O reconhecimento do fracasso e da inadequação da Lei nº 5.692/71 à realidade 

do país só aconteceu na década seguinte, com a promulgação da Lei nº 7.044/82 (BRASIL, 

1982), que tornava a habilitação profissional não obrigatória, e sim uma opção do 

estabelecimento de ensino (ZIBAS, 1992), algo que novamente retomava a dualidade de 

perspectivas do Ensino Médio.  

                                                           
9
 aŀǎΣ άǎe, para especialistas e políticos, a escola obrigatória de oito anos de duração era uma conquista, para 
os professores, a extinção do exame de admissão era alvo de críticas, em especial pelo impacto da presença 
de um novo contingente populacional escolar que lhes trazia desafios até então inéditos. Segundo Azanha, 
movimentos de resistência à democratização da escola pública ocorreram especialmente no segmento da 
classe média, que perdeu o elemento distintivo de status social, com a popularização da escola pública. O 
próprio corpo docente uniu-se às reações de oposição, segundo as quais a grande maioria dos alunos não 
ŜǎǘŀǊƛŀ ǇǊŜǇŀǊŀŘŀ ǇŀǊŀ ŎǳǊǎŀǊ ŀƭŞƳ Řƻǎ ǉǳŀǘǊƻ ŀƴƻǎ Řƻ ŀƴǘƛƎƻ Ŝƴǎƛƴƻ ǇǊƛƳłǊƛƻέ ό5!±L{ Ŝǘ ŀƭΦΣ нлмнΣ ǇΦ нсύΦ  
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Do ponto de vista teórico, os estudiosos que criticaram o tecnicismo e o 

economicismo da legislação anterior passam a se preocupar com os problemas 

decorrentes de uma composição curricular inchada, demasiadamente enciclopedista, que 

trazia, mais uma vez, a histórica falta de identidade do Ensino Médio, pois ele se 

destinava tanto a profissionalizar os jovens como a prepará-los para a entrada na 

universidade. As análises feitas sobre a época mostram que, na prática, a 

profissionalização incidia, preferencialmente, nos jovens advindos das camadas menos 

privilegiadas do ponto de vista material, enquanto o ingresso no Ensino Superior 

constituía a principal escolha dos estudantes de nível econômico mais abastado. O 

reconhecimento da inevitabilidade dessa rede dual de ensino (propedêutica e 

profissionalizante) pela Lei nº 7.044/82 fortaleceu a ideia de que a escola estava, 

basicamente, a serviço da permanência das desigualdades sociais. No âmbito dos estudos 

do 2º grau, a contraposição mais forte a essa visão imobilista surgiu com a concepção de 

que o trabalho deveria ser o princípio organizador de todo o currículo, mas não de forma 

estreita e linear, e sim permitindo aos alunos se apropriarem dos princípios básicos das 

ciências, alcançando uma visão ampla e crítica dos processos de trabalho e de produção, 

compreendendo seu impacto sobre a sociedade (ZIBAS, 1992).  

No início da década de 1990, boa parte dos especialistas do Ensino Médio 

defendia que ele: (a) fosse a continuidade do 1º grau quanto à formação intelectual e 

cultural dos jovens; (b) veiculasse conteúdos básicos comuns, de caráter geral, que 

facilitassem a todos a compreensão histórico-social e científica do mundo atual; (c)  mas 

que mantivesse as especializações técnicas (mais flexíveis e dinâmicas) para atender às 

irrecusáveis solicitações de determinada clientela. As duas primeiras demandas, que 

convergiam na concepção de uma educação comum a todos os cidadãos, foram 

sintetizadas na proposta da Lei de Diretrizes e Bases de 1996 ς LDB 9.394/96 (BRASIL, 

1996), com a inclusão do Ensino Médio na educação básica10.  

Assim, os anos 1990 representam o quinto momento e a mais expressiva guinada 

na história do Ensino Médio, já que a LDB o concebe como parte integrante da educação 

básica, isto é, como a formação essencial ς científica, tecnológica, cultural e social ς a ser 

garantida a todos os jovens independentemente de seu percurso posterior: a 

continuidade dos estudos e/ou o ingresso no mercado de trabalho. Essa lei reconhece 

que a preparação para o trabalho, para ser feita com boa qualidade, só se faz mediante 

uma sólida educação geral. Na Lei nº 9.394/96,11 o Ensino Médio é considerado a etapa 

final da educação básica, cujas finalidades são: 

                                                           
10

 A terceira reivindicação, porém, será objeto de disputas na década seguinte, como se verá a seguir. 
11

 Já na Constituição Federal de 1988, o Capítulo III, que trata da Educação, da Cultura e do Desporto, na 
ǎŜǎǎńƻ 9ŘǳŎŀœńƻΣ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀ ǉǳŜ ǎŜƧŀƳ άŦƛȄŀŘƻǎ conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira 
a assegurar a formação básica comuƳ Ŝ ƻ ǊŜǎǇŜƛǘƻ ŀƻǎ ǾŀƭƻǊŜǎ ŎǳƭǘǳǊŀƛǎ Ŝ ŀǊǘƝǎǘƛŎƻǎΣ ƴŀŎƛƻƴŀƛǎ Ŝ ǊŜƎƛƻƴŀƛǎέ 
(BRASIL, 1988, Art. 210). Nessa época, o Ensino Médio ainda não era obrigatório; se o fosse, talvez lhe 
tivesse sido destinada a mesma indicação. 
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I ς a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos 
no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II ς a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para 
continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar [com 
flexibilidade] a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento 
posteriores; 

III ς o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a 
formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do 
pensamento crítico;  

IV ς a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos 
processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de 
cada disciplina (BRASIL, 1996, Art. 35). 

Pela nova lei, a educação básica engloba, além da educação infantil, o Ensino 

Fundamental (antigo 1º grau, para crianças e jovens dos 7 aos 14 anos) e o Ensino Médio 

(antigo 2º grau). Inicialmente não obrigatório, esse nível de ensino tem três anos de 

duração, sendo idealmente destinado a jovens na faixa dos 15 aos 17 anos, egressos do 

fundamental de oito anos. Por outro lado, a ênfase da LDB em um ensino médio 

generalista e de estrutura única ς com o objetivo de romper a dicotomia entre ensino 

profissionalizante e ensino preparatório para o ensino superior ς foi atropelada pelo 

Decreto nº 2.208, de 1997 (BRASIL, 1997), o qual, na visão dos críticos, instituiu, 

novamente, estruturas paralelas de ensino.  

Com isso, a reivindicação de parte dos especialistas, para a manutenção de 

especializações técnicas, acabou não sendo contemplada diante da mudança estrutural 

imposta pelo decreto: a separação oficial entre o Ensino Médio regular (formação geral) e 

o ensino profissional de nível técnico. De fato, esse último passou a ter um caráter 

complementar à formação geral, podendo ser oferecido de forma concomitante ou 

sequencial a ela, exigindƻ ƳŀǘǊƝŎǳƭŀ ŘƛŦŜǊŜƴŎƛŀŘŀΦ !ƻ ǇǊƻǇǳƎƴŀǊ ǳƳŀ άƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ 

ŎǳǊǊƛŎǳƭŀǊ ǇǊƽǇǊƛŀ Ŝ ƛƴŘŜǇŜƴŘŜƴǘŜ Řƻ Ŝƴǎƛƴƻ ƳŞŘƛƻέ ό.w!{L[Σ мффтΣ Art. 5º), o decreto 

indicou que os currículos do ensino técnico seriam estruturados em disciplinas, as quais 

poderiam, por sua vez, ser agrupadas sob a forma de módulos. Cada módulo poderia ter 

caráter de terminalidade para efeito de qualificação profissional, com direito a um 

certificado de competência; o conjunto de certificados de competência ς equivalente a 

todas as disciplinas e módulos que integrassem uma habilitação profissional ς daria 

direito ao diploma correspondente, de técnico de nível médio. Assim, para conseguir esse 

título, o aluno-trabalhador teria que frequentar ς concomitante ou sequencialmente ς 

dois cursos diferentes. 

A dificuldade para integrar conhecimentos (gerais e técnicos) em uma mesma 

instituição foi a maior crítica dirigida ao decreto. Na visão da maior parte da academia, 

essa medida desconsiderava a difusão dos fundamentos científicos e tecnológicos 

necessários ao entendimento e à atuação autônoma do trabalhador, aniquilando, ainda, a 

possibilidade de se construir uma educação integral para a formação de uma cidadania 
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plena12. Em uma palavra, para os críticos, a visão pragmática da reforma reduzia a 

educação profissional ao desempenho técnico específico, stricto sensu. De fato, ao 

instituir, como objetivo do Ensino Médio, a continuidade da formação geral do jovem 

(iniciada no nível fundamental), e o ingresso no mundo do trabalho e no Ensino Superior, 

bem como o exercício pleno de sua cidadania e de suas potencialidades, a reforma 

educacional brasileira dos anos 1990 retirou do Ensino Médio a pretensão de 

profissionalizar seus alunos, apontando para uma estrutura única para esse nível de 

ensino no país.  

Bellei (2012) afirma que, embora haja vários modelos de educação secundária ς 

tal como visto acima ς, há uma enorme diversidade estrutural e institucional entre e intra 

países. Assim, por exemplo, enquanto há lugares em que a educação secundária baixa é 

diferenciada dos anos iniciais de escolarização, o Brasil assumiu uma educação primária 

άŜǎǘŜƴŘƛŘŀέ ŘŜǎŘŜ мфтмΣ ǉǳŀƴŘƻ ŦǳƴŘƛǳ ŀ ŜǎŎƻƭŀ ǇǊƛƳłǊƛŀ ŎƻƳ ƻ Ǝƛƴłǎƛƻ όǇǊƛƳŜƛǊƻ ŎƛŎƭƻ Řƻ 

ensino secundário), reconhecendo-o como parte da educação obrigatória.  

Nos anos 1990, o Brasil tenta unificar a estrutura e o currículo do Ensino Médio, 

mas pressões acadêmicas e da própria realidade social ς entre elas, a heterogeneidade 

dos alunos ς fizeram com que a diversidade organizacional e institucional mencionada 

por Bellei voltasse ao país. De fato, a partir de meados dos anos 2000, algumas medidas 

tiveram impacto na estrutura e na organização do Ensino Médio: em 2004, foi instituído o 

Decreto nº 5.154/04 (BRASIL, 2004), que possibilitou reintegrar o ensino profissional ao 

Ensino Médio. É assim que se têm, atualmente, escolas que oferecem apenas o ensino 

médio regular e, outras, o ensino médio integrado à educação profissional técnica de 

nível médio. Com financiamento do governo federal, houve aumento na oferta dessa 

última modalidade de ensino, especialmente nas escolas públicas estaduais.  

Como se trata de um curso único, realizado de forma integrada e 
interdependente, todos os componentes curriculares, sejam os mais 
voltados para a formação geral, sejam os relativos à base tecnológica de 
determinada habilitação profissional, devem ser oferecidos 
simultaneamente, desde o início do curso até a sua conclusão (LODI et 
al. apud KRAWCZYK, 2009, p. 16). 

A diversidade estrutural e institucional está, portanto, posta no Brasil, muito 

embora haja o reconhecimento, na LDB, de que o ensino médio é a etapa final da 

educação básica, ou seja, parte da formação escolar essencial, à qual todo jovem deve ter 

acesso. Isso, em tese, significa que qualquer aluno brasileiro deve ter a mesma formação 

básica comum até os 17 anos de idade, o que inclui vivenciar no estabelecimento de 

                                                           
12

 Não apenas o decreto, mas a própria a LDB foi alvo de críticas por parte de alguns acadêmicos, em razão do 
conceito de trabalho ali expresso: se a lŜƛ ŀǎǎǳƳŜ ǉǳŜ άƻ ǘǊŀōŀƭƘƻ Ş ƻ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻ ƻǊƎŀƴƛȊŀŘƻǊ Řƻ ŎǳǊǊƝŎǳƭƻέΣ ƻ 
sentido dessa proposição é, para muitos críticos, limitado, pois não se refere ao trabalho como princípio 
educativo (no sentido gramsciano), mas, sim, ao trabalho que deve se adaptar de maneira instrumental à 
lógica econômica do mercado: a educação deve permitir aos alunos se tornarem, no futuro, trabalhadores 
mais produtivos (FERRETTI, 1997). 
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ensino em que estuda experiências específicas, em conformidade com o que prega a 

parte diversificada de seu currículo. Apesar de parecer algo simples, essa formação básica 

comum tem sido foco de diversos estudos e proposições, tal como se verá no próximo 

tópico.  

 

3.2 Do currículo 

Não cabe relatar aqui todos os aspectos que perpassaram a organização 

curricular desse nível de ensino desde os anos 1930. Importa ressaltar que, seguindo o 

caráter descentralizado dos serviços sociais no Brasil, as políticas educacionais sempre 

foram assumidas por estados e municípios (ARRETCHE apud TORRES et al., 2013). No que 

se refere especificamente ao currículo, cabia às redes de ensino estaduais, municipais e 

mesmo privadas fornecer orientações curriculares às suas escolas, com base em 

recomendações bastantes genéricas advindas da União, em acordo com a tradição 

brasileira, no nível federal.  

O princípio da descentralização das políticas sociais acentuou-se com a 

Constituição Nacional de 1988 (BRASIL, 1988), que conferiu maior autonomia e 

participação aos municípios e, também, com a LDB 9.394/96 (BRASIL, 1996). De fato, a 

Constituição e a LDB estabelecem que a União, os estados e os municípios devem manter 

um regime de cooperação para organizar seus respectivos sistemas de ensino: os estados 

devem dar prioridade ao atendimento do Ensino Médio e os municípios à oferta de 

educação infantil e de Ensino Fundamental. No capítulo referente à Organização da 

Educação Nacional, a Lei nº 9.394/96 prevê que uma das atribuições dos estados é a de 

άŜƭŀōƻǊŀǊ Ŝ ŜȄŜŎǳǘŀǊ ǇƻƭƝǘƛŎŀǎ Ŝ Ǉƭŀƴƻǎ ŜŘǳŎŀŎƛƻƴŀƛǎΣ ŜƳ ŎƻƴǎƻƴŃƴŎƛŀ ŎƻƳ ŀǎ ŘƛǊŜǘǊƛȊŜǎ Ŝ 

planos nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e às de seus 

ƳǳƴƛŎƝǇƛƻǎέ ό.w!{L[Σ мффсΣ !ǊǘΦ млȏύΦ 

Por outro lado, embora o princípio da descentralização e da autonomia dos entes 

federados tenha se acentuado na década de 1990, a LDB também estipula que a 

educação básica deverá se orientar, no país, por princípios comuns (BRASIL, 1996). Com 

isso, cabe à União a função de definir, em conjunto com estados, municípios e Distrito 

Federal, as diretrizes para os diferentes níveis da educação básica, as quais devem 

orientar os currículos a ser desenvolvidos nas escolas brasileiras, assegurando, assim, 

uma base nacional comum:  

Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base 
nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e 
estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas 
características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e 
da clientela (BRASIL, 1996, Art. 26). 

 



  
 

27                                                                                                                                                                                                                                         
 
 
 
 

Desse modo, a articulação da política nacional de educação passa a ser 

responsabilidade da União, com a função de induzir uma concepção curricular comum 

aos sistemas de educação estaduais e municipais, preservando, simultaneamente, a 

autonomia de ambos, ao manter o sistema educacional descentralizado. Assim, no 

exercício de sua autonomia, cabe aos entes federados e as unidades escolares 

elaborarem seus próprios projetos pedagógicos, em sintonia com as normatizações e 

prescrições nacionais. 

Na década de 1990, observou-se a adoção de um modelo de política descrito 

pelos especialistas como simultaneamente descentralizado quanto à execução, mas sob 

monitoramento do nível federal (VELOSO apud TORRES et al., 2013). Se a divisão de 

competências entre os entes federados, que garante a descentralização da oferta 

educacional, ficou estabelecida na Constituição Federal e na LDB13, o monitoramento em 

âmbito nacional deu-se, a partir de então, por meio de um sistema de avaliação 

centralizado14, que permite supervisionar e comparar os resultados da aprendizagem dos 

alunos nos diferentes sistemas de ensino e nas escolas. Apesar de criticado, esse sistema 

nacional de avaliação está, atualmente, bem estruturado no país, diferentemente do que 

ocorre com o regime de colaboração: a ausência de leis e normas para regulamentar as 

colaborações entre governos (GATTI, BARRETTO e ANDRÉ, 2011) tem ocasionado, na 

prática, falta de alinhamento curricular e pedagógico, o que gera, por sua vez, 

fragmentação e/ou dispersão de políticas educacionais (DAVIS et al., 2012). 

Além disso, as oscilações das normatizações e programas nacionais referentes ao 

Ensino Médio têm implicado dificuldades para delimitar a base nacional comum, 

agravadas pelo silêncio nos meios acadêmicos educacionais. Aparentemente, a 

possibilidade de discutir uma especificação curricular em nível nacional é problemática, 

em razão do temor de que ela levará à homogeneização das identidades e ferirá, ainda, a 

autonomia dos professores e das escolas no que tange à seleção dos conteúdos a ser 

lecionados e dos materiais didáticos necessários para tal. 

Como descrito, tem havido uma tendência ŘŜ ƻǎ ǇŀƝǎŜǎ ŀŘƻǘŀǊŜƳ άǳm modelo 

centralizado de currículo, elaborado por uma equipe de especialistas, contratada 

especialmente para criar uma proposta detalhada e complexa sobre o que deve ser o 

conhecimento oficial do paísέ όDAVIS et al., 2012, p. 33). Há, como esperado, diferenças 

no grau de centralização e especificação que esses países conferem às formas de regular 

                                                           
13

 Essa partilha de responsabilidades foi concretizada pela emenda constitucional que criou, primeiramente, o 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef): 
por meio desse fundo, o governo estabeleceu critérios de transferência de recursos para estados e 
municípios de acordo com o número de matrículas, objetivando uma função supletiva, de superação das 
desigualdades regionais (FUNDAÇÃO SISTEMA..., 2013). Posteriormente, na década de 2000, é promulgada 
a Emenda Constitucional nº 53 (BRASIL, 2006) que amplia o Fundef, incorporando a ele o Ensino Médio. 
Surge, assim, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fundeb). 

 

14
 A formação de professores nas universidades federais e os livros didáticos não deixam de ser, também, 
mecanismos de centralização de um currículo nacional.  
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os currículos escolares. Na maioria deles, currículo é associado a um sistema nacional de 

avaliação que, no mais das vezes, é elaborado após as propostas curriculaǊŜǎΥ άƻ ǉǳŜ ǎŜ 

constata é uma tendência à utilização de avaliações centralizadas para mensurar o 

desempenho escolar dos alunos, sob os mesmos parâmetros curriculares aos quais se 

considera que todos os estudantes deveriam ter acessoέ (BONAMINO E SOUSA apud 

GALIAN, 2014). Aqui, sem a explicitação de tais parâmetros, as avaliações precedem as 

propostas curriculares do país.  

 

3.2.1 Documentos nacionais específicos para o (currículo do) Ensino Médio 

3.2.1.1 Os anos 1990 

Como se viu, até os anos 1990, a oferta do Ensino Médio era bastante restrita no 

país e por vários fatores: pouca demanda, em função dos altos níveis de repetência e 

evasão no Ensino Fundamental e, também, da entrada precoce da maioria dos jovens no 

mercado de trabalho; ao mesmo tempo, esse nível de ensino era voltado basicamente à 

preparação da elite estudantil para o Ensino Superior, o que implicava a adoção de um 

currículo academicista e enciclopedista; além disso, as condições de financiamento eram 

bastante limitadas; e, por fim e não menos importante, não havia a percepção do Ensino 

Médio como um direito do cidadão, o que não favorecia o  comprometimento e a 

iniciativa do poder público para universalizar esse nível de ensino (BERCOVICH, MADEIRA 

e TORRES; CURY; DURHAM; GOUVEIA et al. apud Torres et al., 2013).  

O reconhecimento do Ensino Médio como etapa final da educação básica ς ou 

seja, como parte da formação indispensável, à qual todo cidadão deve ter acesso ς data 

de meados da década de 1990, com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, em 1996. A LDB 9.394/96 é o marco legal e institucional que rege a 

educação nacional, com posteriores normatizações a respeito de níveis e modalidades 

específicas de ensino. No caso do Ensino Médio, além da já referida definição de uma 

base nacional comum, a ser complementada pelos estados e pelas escolas na parte 

diversificada do currículo, a LDB (BRASIL, 1996) institui sua:  

Á universalização gratuita (Art. 4º, inciso II)15; 

Á carga horária mínima: 800 (oitocentas) horas anuais, distribuídas por um mínimo 

de 200 dias letivos (Art. 24); 

Á terminalidade, como etapa final da educação básica, com três anos de duração 

(Art. 35); 

                                                           
15

 O inciso será modificado pela Emenda Constitucional nº 59 (BRASIL, 2009a) e posterior Lei 13.796/2013, 
que institui a obrigatoriedade escolar para a faixa dos 4 aos 17 anos. A progressiva extensão da 
obrigatoriedade e gratuidade do ensino médio é um objetivo a ser garantido pelo poder público. 
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Á ƛƴŘŜǇŜƴŘşƴŎƛŀ ŜƳ ǊŜƭŀœńƻ ŀƻ Ŝƴǎƛƴƻ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭƛȊŀƴǘŜΥ άƻ Ŝƴǎƛƴƻ ƳŞŘƛƻΣ ŀǘŜƴŘƛda 

a formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões 

ǘŞŎƴƛŎŀǎέ ό.w!{L[Σ мффсΣ !ǊǘΦ осΣ ǇŀǊŀƎΦ нύΦ16  

Ao lado desse comprometimento em âmbito legal, que teve forte impacto na 

oferta do Ensino Médio, a realidade social também influenciou o expressivo crescimento 

de matrículas a partir de 1995: nesse período, a pressão para o ingresso nesse nível de 

ensino intensifica-se, seja pela progressiva universalização do Ensino Fundamental, seja 

pela crescente demanda dos jovens por maior escolaridade, demanda essa estimulada 

pelos requisitos do mercado de trabalho. O reconhecimento legal e cultural a respeito da 

importância do Ensino Médio, como última fase da educação básica, veio acompanhado 

de muitos desafios a ser enfrentados em suas condições de acesso, permanência e 

qualidade:  

A democratização do acesso implicaria maior heterogeneidade do corpo 
discente. A mudança do perfil do alunado traria consequências para o 
currículo, para os métodos pedagógicos e para a formação dos 
professores, que iriam lidar com um público cada vez mais diverso e sem 
histórico familiar de frequência a esse nível de ensino (NEUBAUER et al., 
2009, p. 10). 

E, como afirmam Ribeiro, Ribeiro e Gusmão (2005), ao discutirem o processo de 

massificação escolar,  

(...) poucos têm condições de avaliar com precisão o desafio político e 
pedagógico que o sistema de ensino público enfrenta nos dias de hoje, 
depois que uma parcela das classes populares ς antes totalmente 
excluída ς conquistou o direito à escolarização, ainda que em condições 
de inclusão precária (p. 230). 

Assim, tentando enfrentar as questões da democratização do ensino e da maior 

heterogeneidade do alunado, e seguindo a perspectiva de articulação e coesão de 

princípios comuns, o governo federal anuncia, em 1998, as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio ς DCNEM17 (BRASIL, 1998a) ς o primeiro documento 

mandatório específico para esse nível de ensino, na década de 1990 ς, que deveriam 

orientar estados e municípios na elaboração de suas propostas curriculares.  

Diante das transformações no mundo do trabalho e na sociedade de um modo 

geral, as DCNEM/98 nascem criticando a transmissão de conteúdos enciclopédicos e o 

acúmulo excessivo de informações, sugerindo uma estrutura curricular mais enxuta, 

baseada no desenvolvimento de competências básicas. Para isso, tanto as DCNEM como 

                                                           
16

 Sob o Governo Luis Inácio Lula da Silva, pela Lei nº 11.741, de 2008, a LDB será acrescida de uma nova 
ǎŜœńƻ όά5ŀ 9ŘǳŎŀœńƻ tǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ ¢ŞŎƴƛŎŀ ŘŜ bƝǾŜƭ aŞŘƛƻέύΣ ŜǎǇŜŎƛŦƛŎŀƳŜƴǘŜ ŘŜǎǘƛƴŀŘŀ ŀ integrar a 
educação profissional ao nível médio. O artigo 36B estabelece a possiblidade da educação profissional 
técnica de nível médio dar-se de forma articulada ao ensino médio regular ou de forma subsequente, em 
cursos destinados a quem já o tenha concluído. Como visto, essa possibilidade já havia sido antecipada pelo 
Decreto 5.154/2004 (BRASIL, 2004) 

17
 Resolução CNE/CEB nº 3, de 26-06-1998 (BRASIL, 1998a). 
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o parecer que a acompanha18 (BRASIL, 1998b) incentivam o abandono dos métodos 

tradicionais de ensino e o uso de metodologias diversificadas e ativas (projetos de estudo, 

pesquisa e ação, estudos do meio etc.), de modo a colocar os estudantes no centro do 

processo de aprendizagem e a favorecer seu protagonismo. Como afirmam Zibas, Ferretti 

e Tartuce (20лпΣ ǇΦ мпύΣ άŜǎǇŜǊŀǾŀ-se que o novo currículo promovesse uma aproximação 

ŜƴǘǊŜ ƻǎ ŎƻƴǘŜǵŘƻǎ ŀŎŀŘşƳƛŎƻǎ Ŝ ƻǎ ǇǊƻōƭŜƳŀǎ Ŝ ƛƴǘŜǊŜǎǎŜǎ Řƻǎ ƧƻǾŜƴǎέ Ŝ ǉǳŜΣ ŀƻ Ŧƛƴŀƭ Řƻ 

curso, eles pudessem ler, escrever, raciocinar, selecionar, analisar e interpretar 

informações, indo além da mera memorização. Tal como consta em seu artigo 5º, as 

escolas ς para cumprir os objetivos do Ensino Médio previstos na LDB ς deveriam 

organizar seus currículos de modo a:  

I - ter presente que os conteúdos curriculares não são fins em si 
mesmos, mas meios básicos para constituir competências cognitivas ou 
sociais, priorizando-as sobre as informações (BRASIL, 1998a). 

As DCNEM/98 preconizam que os princípios pedagógicos da identidade, 

diversidade e autonomia, da interdisciplinaridade e da contextualização sejam 

estruturadores dos currículos do Ensino Médio. Além disso, para romper com a 

compartimentalização dos saberes proveniente de uma concepção disciplinar do 

currículo, apontam também que sua organização deve se dar por áreas de conhecimento, 

como se lê no artigo 10º: 

A base nacional comum dos currículos do ensino médio será organizada 
em áreas de conhecimento, a saber:  

I - Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, objetivando a constituição de 
competências e habilidades que permitam ao educando: (...) 

II - Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias, objetivando a 
constituição de habilidades e competências que permitam ao educando: 
(...) 

III - Ciências Humanas e suas Tecnologias, objetivando a constituição de 
competências e habilidades que permitam ao educando: (...) 

§ 1º A base nacional comum dos currículos do ensino médio deverá 
contemplar as três áreas do conhecimento, com tratamento 
metodológico que evidencie a interdisciplinaridade e a contextualização.  
(BRASIL, 1998a) 

O Conselho Nacional de Educação (CNE), por meio do Parecer nº 15/98 (BRASIL, 

1998b) que acompanha as DCNEM/98, reafirma o princípio da autonomia dos entes 

federados e a necessidade, simultânea, de se contar com uma base nacional comum. O 

parecer indica que há competências comuns que os alunos do Ensino Médio devem 

possuir ao final do curso; e que os conteúdos e os métodos de ensino devem ser flexíveis. 

Vale destacar ainda que, ao discutir a questão da parte comum e diversificada, o Parecer 

                                                           
18

 Parecer CNE/CEB nº 15, de 01-06-1998 (BRASIL, 1998b). 



  
 

31                                                                                                                                                                                                                                         
 
 
 
 

CNE/CEB nº 15/98 se posiciona frente à questão da formação para o mundo do trabalho, 

ao afirmar que: 

(...) sobre esse aspecto, é preciso destacar que a letra e o espírito da lei 
[LDB 9.394] não identificam a preparação para o trabalho ou a 
habilitação profissional com a parte diversificada do currículo. (...) Por 
opção doutrinária, a lei não dissocia a preparação geral para o trabalho 
da formação geral do educando, e isso vale tanto para a Base Nacional 
Comum como para a Parte Diversificada do currículo e, é por essa razão, 
que se dá ênfase, neste Parecer, ao tratamento de todos os conteúdos 
curriculares no contexto do trabalho (BRASIL, 1998b, p. 51-52). 

De ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƳŀƴŜƛǊŀΣ ƘłΣ ƴŀǎ 5/b9aκфуΣ ǳƳŀ şƴŦŀǎŜ ƴŀ άƛƴǎŜǊœńƻ ŦƭŜȄƝǾŜƭ ƴƻ 

ƳǳƴŘƻ Řƻ ǘǊŀōŀƭƘƻέΣ ƛǎǘƻ ŞΣ ƴŀ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜ Řƻǎ ǎǳƧŜƛǘƻǎ άŀŘŀǇǘŀǊŜƳ-se com flexibilidade 

ǇŀǊŀ ƴƻǾŀǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ Ŝ ƻŎǳǇŀœńƻ ƻǳ ŀǇŜǊŦŜƛœƻŀƳŜƴǘƻ ǇƻǎǘŜǊƛƻǊŜǎέ όBRASIL, 1998a, Art. 

4º e 8º). Esse aspecto será, talvez, um dos mais criticados nessas diretrizes, pois muitos 

educadores verão, nele, um caráter utilitarista dado ao ensino, destinado a atender às 

exigências mais amplas do novo sistema produtivo, no contexto da globalização. Não à 

toa, ele será retirado das novas diretrizes para o Ensino Médio, que serão promulgadas 

em 2012, como se verá mais à frente.  

Compondo o leque de políticas educacionais voltadas para o Ensino Médio, em 

2000, são lançados os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio ς PCNEM 

(BRASIL, 2000). No volume introdutório desse documento ς parte I, Bases Legais ς, 

também se lê uma retomada das posturas expressas pelo Parecer nº 15/98 e pela 

Resolução nº 3/98, quando se afirma que a preparação para o mundo do trabalho, 

prevista na LDB/96, não foi pensada como um aspecto a ser desenvolvido na parte 

diversificada do currículo, Ǉƻƛǎ ŀ ōŀǎŜ ŎƻƳǳƳ ǘŀƳōŞƳ άǘǊŀȊ, em si, a dimensão de 

preparação para o trabalhoέΦ tǊŜŘƻƳƛƴŀ ŀ ǇŜǊǎǇŜŎǘƛǾŀ ŘŜ ǉǳŜ ŀ ŜŘǳŎŀœńƻ ƎŜǊŀƭ 

desenvolve, por meio de conteúdos significativos, uma série de competências cognitivas, 

afetivas e sociais, que preparam os alunos ǇŀǊŀ άǎƻƭǳŎƛƻƴŀǊ ǇǊƻōƭŜƳŀǎ ŎƻƴŎǊŜǘƻǎ ƴŀ 

produção de bens ou na gestão e prŜǎǘŀœńƻ ŘŜ ǎŜǊǾƛœƻǎέ ό.w!{L[Σ нлллΣ ǇΦ мтύΣ algo 

entendido como preparação básica para o trabalho.19 

Os PCN para o Ensino Médio foram elaborados em consonância com as 

indicações da LDB/96 e das DCNEM/98 e, como se sabe, não possuem o mesmo caráter 

obrigatório. Criticados por parte dos educadores por não terem envolvido a participação 

dos professores e por terem sido pouco debatidos, foram apresentados, inicialmente, em 

quatro partes: a primeira contém ŀǎ ōŀǎŜǎ ƭŜƎŀƛǎ ǉǳŜ ŦǳƴŘŀƳŜƴǘŀƳ ƻ άƴƻǾƻ Ŝƴǎƛƴƻ 

ƳŞŘƛƻέ; a segunda fundamenta a área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias e 

especifica competências e habilidades para a área; as outras duas fazem o mesmo para 

                                                           
19

 Com esse posicionamento, os PCNEM/2000 ratificam, juntamente com as DCNEM/98, as orientações do 
Decreto nº 2.208, de 1997, que entende que uma habilitação profissional técnica só pode se efetivar 
mediante uma sólida formação geral, propiciada pelo ensino médio regular. Daí a indicação, no decreto, de 
que a formação técnica seja realizada de forma concomitante (com matrícula separada) ou subsequente ao 
Ensino Médio. 
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Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias e Ciências Humanas e suas 

Tecnologias. Outra característica central dos PCNEM/2000 ς e consoante com as 

DCNEM/98 ς é propor que o ensino deixe de reproduzir os saberes instituídos para 

formar, nos alunos, competências. 

Dois anos depois, em 2002 ς ainda sob o governo de Fernando Henrique Cardoso 

ς, é feita uma revisão dos três volumes destinados às áreas de conhecimento, revisão 

essa lançada com o título de PCN+ ς Orientações Educacionais Complementares aos 

Parâmetros Curriculares Nacionais. Os novos documentos são mais detalhados e, além 

dos conteúdos e competências próprios das áreas e disciplinas que os envolvem, trazem, 

também, outras discussões e propostas, como a noção de temas estruturantes, critérios 

para a seleção de conteúdos, exemplos de situações-problemas e de procedimentos de 

solução, avaliação e formação de professores. 

Ainda nos anos 1990, seguindo a tendência internacional de avaliar a qualidade 

da educação oferecida, a União cria seu próprio sistema nacional de avaliação. Em 1998, 

o MEC começa a aplicar, em caráter facultativo, o Exame Nacional do Ensino Médio 

(Enem). Por meio de uma prova curta (63 perguntas), orientada por uma matriz de 

avaliação estruturada por competências associadas às três áreas de conhecimento, a 

intenção era a de aferir as habilidades e o nível de desempenho dos alunos, ao final da 

escolaridade básica e, também, a de diagnosticar e oferecer subsídios para orientar as 

políticas educacionais voltadas ao Ensino Médio. Não estava aí descartada a intenção de 

orientar as transformações curriculares previstas nas DCNEM/98 (TORRES et al., 2013).  

Em resumo, as disposições legais sobre o Ensino Médio dos anos 1990 deixam 

clara a importância de uma sólida educação geral como meio de levar os indivíduos a se 

constituírem cidadãos, assegurando-lhes, para tanto, a indispensável formação comum, 

fornecendo-lhes os meios para progredir no trabalho e/ou em estudos posteriores. Em 

termos teóricos, os dispositivos curriculares formulados nessa década alinham-se com a 

perspectiva construtivista do currículo, com foco na aprendizagem dos alunos ς e com a 

proposição de integração curricular, no intuito de deixar o currículo menos fragmentado. 

Nesse sentido, tende-se a enfatizar as características e necessidades dos alunos e a 

importância da interdisciplinaridade para fazê-los aprender. Reiterando, os conteúdos 

disciplinares não mais são fins a ser alcançados: eles se tornam meios para a formação de 

competências.   

É forte a presença da orientação assentada na Psicologia. A proposta é 
construtivista acima de tudo, a fundamentação é sofisticada e 
elaborada, com base nos estudos de psicologia e currículo de Cesar Coll, 
e chamadas ao pensamento de Piaget, Vygotski e Ausubel, numa 
combinação que reforça a busca de aprendizagem com sentido e o 
alerta para a criação de uma atividade mental construtiva, a favor da 
aprendizagem (SAMPAIO, 2010, p. 11). 
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A maior parte das análises acadêmicas sobre o Ensino Médio no final dos anos 

1990 baseava-se em abordagens macroestruturais, de cunho essencialmente marxista. 

No entanto, as reformas educacionais implementadas pelo governo FHC vinculavam-se às 

orientações provenientes de organismos internacionais, os quais eram, por sua vez, 

identificados ao ideário neoliberal. Nesse sentido, os estudos buscavam identificar o viés 

ideológico do discurso oficial, que trazia conceitos reivindicados há muito por 

educadores, mas vestidos com nova roupagem, o que lhes dava um caráter híbrido. Como 

afirma Moehlecke (2012), as DCNEM/98 e os PCNEM/2000 traziam,  

(...) à primeira vista, um discurso sedutor e inovador, por meio da 
ǾŀƭƻǊƛȊŀœńƻ ŘŜ ǳƳŀ ŎƻƴŎŜǇœńƻ ŘŜ άŜŘǳŎŀœńƻ ǇŀǊŀ ŀ ǾƛŘŀ Ŝ ƴńƻ Ƴŀƛǎ 
ŀǇŜƴŀǎ ǇŀǊŀ ƻ ǘǊŀōŀƭƘƻέΤ Řŀ ŘŜŦŜǎŀ ŘŜ ǳƳ Ŝƴǎƛƴƻ ƳŞŘƛƻ ǳƴƛŦƛŎŀŘƻΣ 
integrando a formação técnica e a científica, o saber fazer e o saber 
pensar, superando a dualidade histórica desse nível de ensino; de um 
currículo mais flexível e adaptado à realidade do aluno e às demandas 
sociais; de modo contextualizado e interdisciplinar; baseado em 
competências e habilidades (p. 47). 

Apesar desse discurso atraente, os educadores consideravam que as reformas e 

as orientações curriculares que as acompanhavam favoreciam, em sua essência, uma 

formação estreita para o mercado de trabalho, abrindo mão de uma educação mais 

ampla e integral (Ferretti, 1997; Kuenzer, 1997). Competência ς entendida como a 

capacidade de mobilizar saberes de modo a resolver situações-problemas e a enfrentar 

situações novas e complexas (BRASIL, 1998b) ς foi uma das noções mais combatida pela 

literatura crítica. Na verdade, a importância de mobilizar conceitos no processo de 

aprendizagem é bastante antiga na educação brasileira: já nos anos 1920, com a Escola 

Nova, pautada nas ideias de Dewey, a ação já se sobrepunha à teoria, com o discurso da 

participação ativa dos alunos em sua aprendizagem. Porém, na década de 1990, a noção 

de competência ς associada a essa participação ς passa a ser atrelada ao mundo 

empresarial. Os educadores contrários às reformas viam nela a expressão mais acabada 

do caráter utilitarista do ensino: a necessidade de formar um trabalhador polivalente, que 

venha a se adaptar às novas exigências do mundo do trabalho e possa responsabilizar-se 

por sua própria empregabilidade.  

Por outro lado, há autores que afirmam que o conjunto de ações implementado 

no Ensino Médio, na década de 1990, foi questionado mais pela falta de condições 

institucionais e materiais para sua efetivação no país ς especialmente no que se refere à 

formação de professores ς do que por seus princípios e fundamentos:  

O que se pode depreender das diversas análises elaboradas pelos 
críticos da reforma é que seus problemas cruciais derivam menos do 
espírito das diretrizes legais em si, ou mesmo de seus fundamentos 
explícitos, e muito mais do profundo abismo entre as propostas e as 
condições efetivas para sua implantação (RIBEIRO, s/d, p. 15). 
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Poucas pesquisas empíricas foram realizadas com o intuito de compreender 

como os fundamentos e orientações da reforma dos anos 1990 eram apropriados pelas 

instituições escolares (MOEHLECKE, 2012). Dentre elas, a de Zibas, Ferretti e Tartuce 

(2006) notaram que, nas escolas pesquisadas, ela era resumida e igualada à elaboração 

ŘŜ ǇǊƻƧŜǘƻǎΥ άǉǳŀƴŘƻ ǎŜ Ŧŀƭŀ ŜƳ ǇǊƻǘŀƎƻƴƛǎƳƻ ŘŜ ƧƻǾŜƴǎ ŎƻƳƻ ǳƳ Řƻǎ ƻōƧŜǘƛǾƻǎ Řŀ 

aprendizagem, evoca-se, quase sempre, nas escolas, a necessidade da formulação de 

ǇǊƻƧŜǘƻǎέ όǇΦ рсύΦ /ƻƳƻ ŀǎ 5/b9aκфу ǘƛƴƘŀƳ ŎƻƳƻ ŜƛȄƻ ŀ ƛƴǘŜǊŘƛǎŎƛǇƭƛƴŀǊƛŘŀŘŜ Ŝ ŀ 

contextualização, esses projetos deveriam envolver diversas disciplinas. Essa prioridade 

demandava, por sua vez, um trabalho coletivo, o que era ς e ainda é ς dificultado nas 

escolas não só pelas condições de alocação dos professores em uma mesma escola mas, 

ǘŀƳōŞƳΣ ŜƳ Ŧǳƴœńƻ Řŀ ǘǊŀŘƛŎƛƻƴŀƭ άŎǳƭǘǳǊŀ ŜǎŎƻƭŀǊΣ ŦƛǊƳŜƳŜƴǘŜ ŎŀƭŎŀŘŀ ƴƻ ǘǊŀōŀƭƘƻ 

ƛƴŘƛǾƛŘǳŀƭ Ŝ ŀǳǘƾƴƻƳƻ Řƻ ŘƻŎŜƴǘŜέ όǇΦ ру). Os autores também detectaram que, embora 

os documentos oficiais da reforma tivessem procurado minimizar o tradicional caráter 

propedêutico do Ensino Médio ς afirmando que esse nível de escolarização teria sentido 

em si mesmo, ao preparar todos os jovens άpara a vidaέ ς, esse caráter ainda persistia 

muito fortemente nas escolas.  

Desde a promulgação das Diretrizes e dos Parâmetros para o Ensino Médio, 

respectivamente em 1998 e нлллΣ άŜǎǘŀǾŀ ŀōŜǊǘƻ ƻ ŎŀƳǇƻ ǇŀǊŀ ǳƳ ƭƻƴƎƻ Ŝ ǎǳǊŘƻ 

combate em torno do chamado currículo mínimo, isto é, da proposição de conteúdos 

ōłǎƛŎƻǎ ǉǳŜ ƻǎ ŀƭǳƴƻǎ ŘŜǾŜǊƛŀƳ ŘƻƳƛƴŀǊ ŀƻ ŦƛƳ ŘŜ ǳƳ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀŘƻ ŎƛŎƭƻ ŘŜ Ŝƴǎƛƴƻέ 

(TORRES et al., 2013, p. 23). De fato, o cenário nacional dividiu-se desde então entre os 

que defendem uma base nacional comum, definida em âmbito federal; os que 

consideram que essa base comum homogeneíza as identidades dos estudantes e fere a 

autonomia de estados, municípios e, inclusive, a da comunidade escolar para escolher os 

conteúdos e métodos mais apropriados para seus jovens alunos; e, finalmente, os que a 

acham desnecessária tanto por ferir a tradição nacional de fornecer apenas grandes 

parâmetros quanto porque já há suficiente acordo no país a respeito do que deve ser 

ministrado no Ensino Médio20. Esses dissensos serão vistos no próximo tópico.  

 

3.2.1.2 Os anos 2000 

A troca de partido político no início dos anos 2000 não mudou essencialmente o 

princípio macro de condução das políticas educacionais: descentralização da execução, 

com repartição da oferta educacional entre entes federados, com monitoramento dessa 

execução, em nível federal, graças, em grande parte, a um sistema centralizado de 

avaliação (VELOSO apud TORRES et al., 2013). Houve, na década, fortalecimento e 

consolidação desse aparato avaliativo nacional, com a introdução de novas metodologias 

                                                           
20

 Apesar dessa polêmica, o Plano Nacional de Educação de 2014 definiu que a base nacional comum deve ser 
preparada pela União até 2016. Mesmo assim, sua necessidade ou importância continua sendo discutida 
até hoje. 
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para avaliar os sistemas de ensino, as escolas e os alunos. Porém, as questões envolvendo 

a divisão de responsabilidades entre governos não foram equacionadas, provocando falta 

de alinhamento curricular e pedagógico (GATTI, BARRETTO e ANDRÉ, 2011). 

A orientação política do governo Luís Inácio Lula da Silva, bastante diferenciada 

daquela do governo precedente, trouxe novos discursos e novas ênfases para a discussão 

curricular desse nível de ensino. Se o currículo, por si só, já é um campo de disputas; se o 

do Ensino Médio é um campo ainda mais tenso por conciliar diversos objetivos e projetos 

ǎƻŎƛŀƛǎΣ άǉǳŜ concorrem pela apropriação de uma parcela do conhecimento socialmente 

produzidoέ (KRAWCZYK, 2009, p. 19), como alcançar um consenso, em especial quando a 

discussão se centra nos conteúdos a ser selecionados? Essa construção torna-se ainda 

άƳŀƛǎ ŎƻƳǇƭŜȄŀ, sobretudo em contextos de transição de orientação política em escala 

nacional como o ocorrido nas últimas duas décadasέ (TORRES et al., 2013, p. 21). ά.ŀǎŜ 

ƴŀŎƛƻƴŀƭ ŎƻƳǳƳέΣ άŎǳǊǊƝŎǳƭƻ ƴŀŎƛƻƴŀƭέΣ άŎƻƴǘŜǵŘƻǎ ƳƝƴƛƳƻǎέΣ άŎƻƴǘŜǵŘƻǎ ōłǎƛŎƻǎέΣ 

άŜȄǇŜŎǘŀǘƛǾŀǎ ŘŜ ŀǇǊŜƴŘƛȊŀƎŜƳέΣ άŘƛǊŜƛǘƻǎ ŘŜ ŀǇǊŜƴŘƛȊŀƎŜƳέΣ ǎńƻ Ƴǳƛǘƻǎ ƻǎ ǘŜǊƳƻǎ ǉǳŜ 

aparecem no debate e, cada um deles, é carregado de significação política, ideológica e 

pedagógica.  

Essas tensões se expressam na grande quantidade de documentos legais e 

programas federais instituídos em meados dos anos 2000, que incidem sobre o currículo 

do Ensino Médio regular:  

Á 2004: Programa Nacional do Livro Didático para o Ensino Médio (PNLEM)  

Á 2006: Orientações Curriculares para o Ensino Médio 

Á 2007: Documento Base da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 

Integrada ao Ensino Médio 

Á 2009: Programa Ensino Médio Inovador  

Á 2009: Novo Enem  

Á 2010: Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica 

Á 2012: Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 

Á 2013: Projeto de Lei (PL) 6.840/2013 

 

 Programa Nacional do Livro Didático para o Ensino Médio (PNLEM) 

Os programas governamentais de distribuição de livros didáticos se iniciaram em 

1929, sob a coordenação do MEC, que determinava a produção, importação e utilização 

do livro didático. Desde então, foram muitos os programas do governo federal voltados 

para aquisição do livro didático para as escolas públicas. Mais recentemente, programas 

como Programa Nacional de Livro Didático (PNLD), Programa Nacional de Livro Didático 
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para o Ensino Médio (PNLEM) e Programa Nacional de Biblioteca Escolar (PNBE) foram 

implantados.  

No ano de 1985, surge o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), 

instaurando modificações na forma anterior de operar, as principais sendo as seguintes: 

preferência é dada a livros que possam ser reutilizados por alunos nos anos 

subsequentes; as especificações técnicas para produção de livros são aprimoradas; 

expande-se a oferta de livros para alunos de todas as séries; a escolha dos livros é feita 

mediante participação dos professores e, finalmente, a União custeia a compra dos livros 

didáticos, encerrando o envolvimento financeiro dos estados.  

Em 2004, o PNLD passou a atender também aos alunos do Ensino Médio, com o 

nome de Programa Nacional do Livro Didático para o Ensino Médio (PNLEM), oferecendo 

aos alunos livros didáticos em Língua Portuguesa, Matemática, Geografia, História, Física, 

Química, Biologia, Sociologia, Filosofia e de Língua Estrangeira (Inglês ou Espanhol). 

Atualmente, os programas voltados para o livro didático ς PNLD e PNLEM ς são 

mantidos com recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 

advindos do Orçamento Geral da União e da arrecadação do salário-educação. A cada três 

anos, um edital é lançado fixando os critérios estabelecidos para fins de que os autores 

inscrevam suas obras didáticas. A avaliação dessas obras é feita pelas universidades e 

envolve livros de todas as disciplinas do currículo da educação básica (exceto educação 

infantil). Ao final do processo de avaliação, é elaborado o Guia dos Livros Didáticos, que 

oferece aos professores um resumo de cada livro, para que os docentes possam escolher 

aqueles que mais identificam com o projeto pedagógico de sua escola.  

As aquisições de livros didáticos, pelo volume de recursos que envolvem, sempre 

geraram uma disputa entre as editoras de livros didáticos e paradidáticos nacionais e, nos 

últimos anos, interesse da parte de editoras internacionais. A principal crítica feita à 

política de livro didático no país é a de que existe nele um grupo forte de editores, que 

atuam nacionalmente, dificultando a descentralização desse programa, limitando a oferta 

de materiais que tratem e discutam aspectos mais regionais e restringindo a escolha do 

professor (HÖFLING apud ROSA e ODDONE, 2006).  

 

Orientações Curriculares para o Ensino Médio 

Em 2006, o Departamento de Políticas do Ensino Médio da Secretaria de 

Educação Básica do MEC, após reuniões e debates com professores e gestores, divulga 

um novo documento: as Orientações Curriculares para o Ensino Médio, que mantém a 

mesma orientação geral dos PCNEM e dos PCN+, em publicação organizada em três 

volumes, um para cada área de conhecimento. Há, no entanto, uma mudança significativa 

no enfoque curricular adotado nesse novo documento: enquanto os dois primeiros 

(PCNEM e PCN+) se fundam em competências, interdisciplinaridade e contextualização, o 
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segundo (as Orientações Curriculares de 2006) destaca a relevância das disciplinas e de 

suas especificidades na constituição do saber escolar, indicando-as como alicerce para 

atingir esses mesmos princípios. Outro princípio relevante que aparece apenas nas 

h/b9a ǎńƻ ƻǎ άǘŜƳŀǎ ǘǊŀƴǎǾŜǊǎŀƛǎέΦ 9ƳōƻǊŀ ƴńƻ ŜȄƛǎǘŀ ǳƳŀ ƭƛǎǘŀ ŘŜ ŀǎǎǳƴǘƻǎ ǎƻō ƻ ǘƝǘǳƭƻ 

temas transversais, a transversalidade é tida como um princípio importante de ser 

lembrados quando da implementação curricular e em todas as áreas do conhecimento. 

Língua Portuguesa, por exemplo, sugere temas para abordar a disciplina de forma 

contextualizada, conforme as necessidades atuais: cidadania, diversidade, igualdade,  

justiça social, dependência/interdependência, conflitos, valores, diferenças regionais x 

nacionais. Como essas orientações não foram muito divulgadas, supõe-se que os temas 

transversais foram incorporados ao Ensino Médio por meio do que era dito 

explicitamente nos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental. Cabe 

ressaltar que a ǇŀƭŀǾǊŀ άǘŜƳŀǎ ǘǊŀƴǎǾŜǊǎŀƛǎέ ƴńƻ ŀǇŀǊŜŎŜ ƴŀǎ 5/b9aκмффу Ŝ ƴŜƳ ƴƻǎ 

PCNEM/2000.  

 

Documento Base da Educação Profissional Técnica de Nível Médio Integrada ao Ensino 
Médio 

Embora esse documento não incida propriamente sobre o currículo do ensino 

médio regular ς foco desta pesquisa ς, é importante mencioná-lo dado o esforço do 

governo para induzir e ampliar, no Programa Brasil Profissionalizado, a oferta da 

modalidade Ensino Médio Integrado ao Profissional. Esse documento traz suas diretrizes 

e princípios, άŀ ŦƛƳ ŘŜ ŜǎŎƭŀǊŜŎŜǊ Ŝ ŜȄǇƭƛŎƛǘŀǊ ŀƻǎ ǎƛǎǘŜƳŀǎ ŘŜ Ŝƴǎƛƴƻ ŎƻƳƻ ŀ ŜŘǳŎŀœńƻ 

ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ ǇƻŘŜ ǎŜ ƛƴǘŜƎǊŀǊ Ŝ ǎŜ ŀǊǘƛŎǳƭŀǊ Ł ŜŘǳŎŀœńƻ ŜǎŎƻƭŀǊέ ό.w!{L[Σ нллтΣ ǇΦ уύΦ 

Na introdução, o Documento Base afirma que o Decreto nº 2.208/97 (BRASIL 

1997), ao regulamentar a educação profissional e detalhar os princípios curriculares 

contidos no aǊǘƛƎƻ ос Řŀ [5.Σ άƛƳǇƻǎǎƛōƛƭƛǘƻǳ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ǇŜǊǎǇŜŎǘƛǾŀ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭƛȊŀƴǘŜ ƴƻ 

Ŝƴǎƛƴƻ ƳŞŘƛƻέΦ Wł ǎƻō ƻ ƎƻǾŜǊƴƻ [ǳƭŀΣ άƳuitas reuniões foram realizadas com o intuito de 

discutir a proposta de uma política que recuperasse o que o Decreto nº 2.208/97 coibia, 

isto é, a possiblidade da integração da formação básica e profissional de forma orgânica 

ƴƻ ƳŜǎƳƻ ŎǳǊǊƝŎǳƭƻέ (BRASIL, 2007, p. 8). Ainda na apresentação do documento, além de 

defender que a Educação Profissional Técnica Integrada ao Ensino aŞŘƛƻ Ş άŀ ǉǳŜ 

ŀǇǊŜǎŜƴǘŀ ƳŜƭƘƻǊŜǎ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻǎ ǇŜŘŀƎƽƎƛŎƻǎέΣ ƻ ƎƻǾŜǊƴƻ ŜȄǇƭƛŎƛǘŀ ǉǳŜ άƘł ŜƳōŀǘŜǎ ǉǳŜ 

estão na base da opção pela formação integral do trabalhador, expressa pelo Decreto nº 

5.154/нллпέ (BRASIL, 2007, p. 4). Essa assertiva deixa claro que, para os formuladores da 

ǇƻƭƝǘƛŎŀ Řƻ ŀǘǳŀƭ ƎƻǾŜǊƴƻΣ Ŝǎǎŀ άŦƻǊƳŀœńƻ ƛƴǘŜƎǊŀƭέ ǎƽ ǎŜ ŜŦŜǘƛǾŀ ǊŜŀƭƳŜƴǘŜ ƴŀǎ ŜǎŎƻƭŀǎ 

técnicas, embora ela não deva se constituir em modelo hegemônico.  

Na verdade, está implícita, aí, ŀ ƛŘŜƛŀ Řŀ άǇƻƭƛǘŜŎƴƛŀέ, que inspira grande parte 

dos educadores brasileiros, em especial os de formação marxista: o currículo deve ser 

unitário, aliando a formação acadêmica à formação mais técnica e profissional, ou seja, 

articulando os fundamentos científico-tecnológicos aos histórico-sociais. Nas escolas 
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regulares, os formuladores de políticas vão introduzir ς como se verá a seguir ς o trabalho 

como princípio educativo, um conceito de Gramsci, para alcançar Ŝǎǎŀ άŦƻǊƳŀœńƻ 

ƛƴǘŜƎǊŀƭέΣ pautada na ciência, na cultura e na tecnologia, revelando afinidades com a 

perspectiva crítica do currículo21: 

A proposta é que a organização do ensino médio supere a dicotomia 
com a educação profissional, mediante a integração de seus objetivos e 
métodos, contemplando, num único currículo, os conteúdos da 
educação geral e da formação profissional, configurando o trabalho 
como princípio educativo. Retoma-se, assim, o princípio da escola 
politécnica como eixo organizador do currículo, pois, embora se admita 
a profissionalização, pressupõem-se a integração dos princípios da 
ciência, do trabalho e da cultura (LODI et al. apud KRAWCZYK, 2009, p. 
16). 

Esse documento é um entre os muitos a revelar que, apesar da relativa 

continuidade institucional na transição do governo Fernando Henrique Cardoso (FHC) ao 

de LulaΣ ƘƻǳǾŜ άǊŜǾƛǎƿŜǎ ƛmportantes das orientações prevalecentes anteriormente, com 

ǎƛƎƴƛŦƛŎŀǘƛǾŀ ŘŜǎŎƻƴǘƛƴǳƛŘŀŘŜ ŜƳ ǘŜǊƳƻǎ Řƻǎ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŜƳ ŎǳǊǎƻέ (TORRES et al., 2013, p. 

24), especialmente no que se refere ao ensino profissionalizante e ao currículo do Ensino 

Médio.  

 

Programa Ensino Médio Inovador 

Em 2009, o governo federal institui o Programa Ensino Médio Inovador 

(ProEMI)22, como forma de promover o debate nas secretarias estaduais de Educação e 

de induzir a reestruturação curricular e pedagógica nas escolas de Ensino Médio. Com 

base na ideia de que as instituições escolares e sua comunidade são as instâncias mais 

capacitadas para definir seu currículo conforme sua realidade, a União propõe-se a 

ƛƴŎŜƴǘƛǾŀǊ ǇǊƻǇƻǎǘŀǎ ƛƴƻǾŀŘƻǊŀǎ άŎŀǇŀȊŜǎ ŘŜ ŘƛǎǎŜƳƛƴŀǊ ƴƻǎ ǊŜǎǇŜŎǘƛǾƻǎ ǎƛǎǘŜƳŀǎ ŀ 

cultura de um currículo dinâmico, flexível e compatível com as exigências da sociedade 

ŎƻƴǘŜƳǇƻǊŃƴŜŀέ ό.w!{L[Σ нллфōΣ ǇΦ оύΦ h tǊƻ9aL pretende, justamente, estimular 

mudanças nos currículos das escolas públicas de ensino médio não profissionalizante. 

O Documento Orientador do ProEMI traz os princípios e os objetivos previstos 

pelo MEC, os quais devem ser seguidos pelas instituições proponentes, para que possam 

aderir ao programa. A mediação é realizada pelas secretarias de Educação dos 26 estados 

e do Distrito Federal. A União responsabiliza-se por garantir condições materiais às 

escolas selecionadas, que recebem, então, apoio técnico e financeiro (por meio do 

                                                           
21

 Os estudiosos vinculados à teoria pós-crítica ς por não acreditarem em um conhecimento universal, pois a 
própria ideia de universal é uma construção humana ς ŜƴǘŜƴŘŜƳ ǉǳŜ άƻ ŎǳǊǊƝŎǳƭƻ ŘŜǾŜ ŀōƻǊŘŀǊ ƻ ǘǊŀōŀƭƘƻ 
apenas como uma questão entre muitas outras (tais como: gênero, sexualidade, juventude, violência, lazer 
ŜǘŎΦύΣ ŘŜƛȄŀƴŘƻ ŘŜ ǎŜǊ ƻ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻ ŜŘǳŎŀǘƛǾƻ ǇƻǊ ŜȄŎŜƭşƴŎƛŀΣ ǘŀƭ ŎƻƳƻ ǇǊƻǇƻǎǘƻ ǇƻǊ DǊŀƳǎŎƛέ όZIBAS, 2005, 
apud MOEHLECKE, 2012, p. 50).  

22
 Portaria 971, de 09-10-2009. O Programa integra as ações do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE).  
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Programa Dinheiro Direto na Escola ς PDDE) para reelaborarem seus projetos 

curriculares.  

O documento, em um anexo, estipula a natureza dos gastos permitidos nos 

Projetos de Redesenho Curricular (PRCs) formulados para o ProEMI: material de 

consumo; locação de espaços para eventos esporádicos e/ou contratação de serviços de 

infraestrutura; locação de equipamentos e/ou serviços de sonorização, mídia, fotografia, 

informática relacionados à utilização eventual de equipamentos específicos; contratação 

de serviços de consultoria de instituições de Ensino Superior necessários ao 

fortalecimento da gestão escolar e aperfeiçoamento profissional dos docentes. Nenhum 

recurso é alocado para assegurar a presença, em tempo integral, dos professores na 

escola. Em sendo necessário ς e o é ς, as secretarias de Educação devem assegurar que 

isso seja feito.  

Em termos curriculares, a primeira versão do programa preocupa-se com um 

currículo capaz de promover uma aprendizagem que faça sentido para os jovens 

adolescentes e de favorecer a interlocução da escola com as culturas juvenis. Para tanto, 

propõe um modelo de Ensino MŞŘƛƻ ǉǳŜ άƎŀƴƘŜ ƛŘŜƴǘƛŘŀŘŜ ǳƴƛǘłǊƛŀ Ŝ ǉǳŜ ŀǎǎǳƳŀ όΦΦΦύ 

formas diversas e contextualizadasέ ό.w!{L[Σ нллфōΣ ǇΦ пύΦ Na perspectiva da Secretaria de 

9ŘǳŎŀœńƻ .łǎƛŎŀ Řƻ a9/Σ Ŝǎǎŀ ōŀǎŜ ǳƴƛǘłǊƛŀ ŘŜǾŜ ŜǎǘƛƳǳƭŀǊ άƴƻǾŀǎ ŦƻǊƳŀǎ ŘŜ ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ 

das disciplinas articuladas com atividades integradoras, a partir das inter-relações 

existentes entre os eixos constituintes do ensino médio, ou seja, o trabalho, a ciência, a 

tecnologia e a cultura23έ όǇΦ тύΦ 9ǎǎŀ ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ǊŜŀƭƛȊŀŘŀ ŘŜ ƳƻŘƻ ǾŀǊƛŀŘƻ Ŝ 

contextualizado, para contemplar a autonomia das instituições escolares e a 

heterogeneidade dos estudantes.  

Na perspectiva de conferir especificidades a estas dimensões 
constitutivas da prática social que devem organizar o ensino médio de 
forma integrada ς trabalho, ciência e cultura ς, entende-se a 
necessidade de o ensino médio ter uma base unitária sobre a qual 
podem se assentar possibilidades diversas de formações específicas: no 
trabalho, como formação profissional; na ciência, como iniciação 
científica; na cultura, como ampliação da formação cultural (p. 8). 

Embora o governo tenha feito um esforço para integrar, novamente, o Ensino 

Médio com a educação técnica, a perspectiva de que a formação profissional envolve 

uma boa formação geral permanece, não diferindo muito das disposições legais dos anos 

19флΦ 5ŀ ƳŜǎƳŀ ŦƻǊƳŀΣ ŀƻ ŜƭŜƎŜǊ ŎƻƳƻ ǇǊŜǎǎǳǇƻǎǘƻǎ ǇŀǊŀ ǳƳ ŎǳǊǊƝŎǳƭƻ ƛƴƻǾŀŘƻǊ άa 

possibilidade de articulação interdisciplinar voltada para o desenvolvimento de 

conhecimentos ς saberes, competências, valores e práticasέ ό.w!{L[ нллфōΣ ǇΦ тύΣ ŀ 

primeira versão do ProEMI não diferia significativamente das então vigentes Diretrizes 

Curriculares Nacionais (DCNEM/98), que tinham, como princípios, a interdisciplinaridade, 

a contextualização e a formação de competências, além da flexibilização na organização 

                                                           
23

 Esses eixos estarão nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, promulgadas em 2012, e 
serão retomados mais à frente.  
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curricular. Na verdade, o documento apenas menciona que os projetos escolares devem 

seguir as DCNEM/98, mas há um silêncio em relação a elas, o que tornava difícil visualizar, 

à época, por que e como ele era inovador (TARTUCE e NUNES, 2009).  

Já a terceira versão24 do Documento Orientador do ProEMI, divulgada em 2013, 

indica explicitamente que as novas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 

(DCNEM/2012) são o documento base que deve orientar a reestruturação curricular 

proposta, integrando as dimensões do trabalho, da ciência, da cultura e da tecnologia, 

eixo articulador nelas preconizado. As Diretrizes Gerais para a Educação Básica, de 2010, 

e as disposições legais de cada sistema estadual de ensino devem, também, ser 

consideradas. Nesse sentido, essa versão25 do ProEMI enfatiza ǉǳŜ άŀ ŀŘŜǎńƻ ŀƻ 

pǊƻƎǊŀƳŀ ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜ ǳƳ ƳƻǾƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ŎƻƻǇŜǊŀœńƻ ŜƴǘǊŜ ƻǎ ŜƴǘŜǎ ŦŜŘŜǊŀŘƻǎέ όBRASIL, 

2013a, p. 10). 

A reformulação do Documento Orientador do ProEMI recomenda que os PRCs 

das escolas contempladas adotem atividades com diferentes formatos (disciplinas 

optativas, oficinas, projetos interdisciplinares, seminários integrados entre outros), desde 

que contemplem três macrocampos obrigatórios26: Acompanhamento Pedagógico; 

Iniciação Científica e Pesquisa; e Leitura e Letramento. Os outros macrocampos definidos, 

dos quais a escola deverá escolher pelo menos dois, são: Cultura Corporal; Cultura e 

Artes; Comunicação e Uso de Mídias, Cultura Digital; e Participação Estudantil. Os 

macrocampos são definidos ŎƻƳƻ άum campo de ação pedagógico-curricular, no qual se 

desenvolvem atividades interativas, integradas e integradoras dos conhecimentos e 

saberes, dos tempos, dos espaços e dos sujeitos envolvidos com a aœńƻ ŜŘǳŎŀŎƛƻƴŀƭέ 

(BRASIL, 2011a, p. 14). 

Buscando superar a fragmentação e a hierarquização dos saberes, espera-se que 

as escolas elaborem as ações para cada macrocampo, com base nas áreas de 

conhecimento elencadas ƴŀǎ 5/b9aκнлмн Ŝ ŜǎǘŀōŜƭŜœŀƳ άŘƛłƭƻƎƻ ŜƴǘǊŜ ƻǎ ŎƻƴǘŜǵŘƻǎ 

dos diferentes componentes curriculares de uma ou mais áreas do ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻέ 

(BRASIL, 2013a, p. 14). Devem também integrar as dimensões do trabalho, da ciência, da 

cultura e da tecnologia, estabelecidas pelas diretrizes como dimensões indissociáveis da 

formação humana. Com essas articulações, espera-se que a integração curricular seja 

alcançada, mas com diversos arranjos possíveis, eentre os quais a combinação de formas 

disciplinares e não disciplinares: 

Não se trata, assim, de oferecer atividades ora ligadas ao trabalho, ora à 
cultura ou à ciência ou à tecnologia. O que se está propondo é que todo 
o currículo do ensino médio se organize a partir de um eixo comum ς 
trabalho, ciência, tecnologia e cultura ς e que se integre, a partir desse 
eixo, o conjunto dos conhecimentos, seja quando se tratar das 
disciplinas, seja em outras formas de organização do trabalho 

                                                           
24

 Houve uma versão intermediária do Documento Orientador do ProEMI, em 2011.  
25

 Em 2014, foi divulgada uma nova versão, a qual não pôde ser devidamente estudada nesta pesquisa. 
26

 A versão intermediária já indicava os macrocampos. 
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pedagógico. O currículo integrado em torno do eixo trabalho-ciência-
tecnologia-cultura e com foco nas áreas de conhecimento será capaz de 
atribuir novos sentidos à escola, dinamizar as experiências oferecidas 
aos jovens estudantes, ressignificar os saberes e experiências. Desse 
modo, cada ação proposta que se materializa em uma atividade e 
experiência curricular deverá se perguntar em que medida está 
articulada a esse eixo integrador (BRASIL, 2103, p. 15). 

Ao lado das proposições curriculares já referidas, o Documento Orientador de 

2013 apresenta as condições que devem ser contempladas nas escolas: 

a. carga horária mínima de 3.000 (três mil horas), entendendo-se 2.400 

horas obrigatórias, acrescidas de 600 horas a serem implantadas de 

forma gradativa;  

b. foco em ações elaboradas a partir das áreas de conhecimento, conforme 

proposto nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio e 

que são orientadoras das avaliações do Enem; 27 

c. estímulo à atividade docente em dedicação integral à escola, com tempo 

efetivo para atividades de planejamento pedagógico, individuais e 

coletivas;  

d. participação dos estudantes no Exame Nacional do Ensino Médio 

(Enem).  

 

Novo Enem  

Inicialmente pensado para avaliar os alunos, constituindo uma referência para a 

autoavaliação e um diagnóstico do Ensino Médio, o governo decide utilizar o Enem de 

maneira mais abrangente. Surge, assim, em 2009, uma nova proposta para esse exame, 

que irá alargar em muito seus objetivos. Ele passa, então, a ser empregado para 

diferentes funções:  

Á selecionar alunos para o ingresso no Ensino Superior nas universidades 

federais pelo Sistema de Seleção Unificada (Sisu); 

Á financiar alunos que atingem uma nota mínima em instituições de Ensino 

Superior particulares, via Programa Universidade para Todos (Prouni). A nota 

obtida no Enem pode contribuir, ainda, para o resultado do aluno em 

algumas instituições acadêmicas privadas; 

Á promover a certificação do Ensino Médio para maiores de 18 anos; 

Á promover a certificação para Jovens e Adultos na conclusão do Ensino Médio; 

                                                           
27

 9Ƴ нлммΣ ŀ ǊŜŘŀœńƻ ƴŜǎǎŜ ǘƽǇƛŎƻ ŜǎǘŀǾŀ ŀǎǎƛƳ ŜǎŎǊƛǘŀΥ άƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ ŎǳǊǊƛŎǳƭŀǊ, com fundamentos de ensino 
e aprendizagem, articulado aos exames do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica e às matrizes 
ŘŜ ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀ Řƻ ƴƻǾƻ 9b9aέΦ 
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Á proporcionar a avaliação do desempenho acadêmico das escolas de Ensino 

Médio e dos estudantes concluintes desse nível de ensino; 

Á classificar alunos do Ensino Superior para obtenção de bolsas de estudo em 

programas governamentais para exterior, como o Ciências sem Fronteiras; 

Embora o exame busque mensurar o nível de aprendizagem e da qualidade do 

Ensino Médio, vale ressaltar que ele não é obrigatório, situação que dificulta e/ou 

inviabiliza o alcance desse objetivo: o número de alunos participantes não é controlado, 

impedindo identificar resultados por escola e, consequentemente, seu peso nas 

diferentes redes, por município, estado e país: 

Os resultados do Enem por escola devem, no entanto, ser considerados 
com cautela, uma vez que a participação dos estudantes no exame é 
voluntária. Por esta razão, a representatividade dos resultados varia de 
acordo com o percentual de participação de estudantes em cada 
escola.28 

A razão pela qual os resultados do Enem causam tanto impacto está, na verdade, 

no fato de nele se compararem realidades muito diferentes e marcadamente desiguais, 

expondo os alunos da rede pública, que se encontram em ampla desvantagem frente às 

escolas da rede privada. Além disso, os resultados também descontentam os docentes, 

com a repercussão negativa do ranqueamento das escolas sobre sua imagem profissional.  

Basicamente, o Novo Enem, além de ampliar suas funções, muda em especial o 

seu foco: passa a ser, notadamente, um exame seletivo e classificatório. Nesse sentido, 

pode-se dizer que essa nova configuração faz com que esse exame passe a ter um forte 

papel indutor de currículos em todo o país. Essa situação torna-se especialmente intensa, 

quando se considera que o MEC apresenta um conteúdo programático para o Enem 2009.  

O conteúdo das provas do Enem é, de acordo com o Inep, apresentado em uma matriz 

extensa, que se inicia indicando os eixos cognitivos que são comuns a todas as áreas do 

conhecimento do Ensino Médio. Para cada uma delas, existem competências e 

habilidades e uma vasta lista de objetos de conhecimento (conteúdos).   

 

Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica 

Em 2010, são instituídas as novas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 

Educação Básica ςDCNGEB29 (BRASIL, 2010). Como elas são amplas e se referem a todos 

os níveis da educação básica, não cabe aqui as analisar em profundidade. Importa 

ressaltar que elas indicam, como um de seus objetivos, traduzir os princípios e diretrizes 

ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘƻǎ ǇŜƭŀ /ƻƴǎǘƛǘǳƛœńƻΣ ǇŜƭŀ [5. Ŝ ǇƻǊ ƻǳǘǊŀǎ ŘƛǎǇƻǎƛœƿŜǎ ƭŜƎŀƛǎ άem orientações 

que contribuam para assegurar a formação básica comum nacional, tendo como foco os 
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 Ver em http://portal.inep.gov.br/web/enem/enem-por-escola. Acesso em 19/04/15. 
29

 Resolução CNE/CEB nº 4, de 13-07- 2010 (BRASIL, 2010). 

http://portal.inep.gov.br/web/enem/enem-por-escola
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sujeitos que dão vida ao currículo e à escolaέ (BRASIL, 2010, Art. 2º, inciso I). Essas 

diretrizes retomam alguns aspectos que aparecerão nas diretrizes para o Ensino Médio: 

formação básica comum, articulada e complementada por uma parte diversificada, que 

leve em conta as peculiaridades de cada estado, município e/ou escolas; a necessidade de 

ambas as partes serem planejadas de modo orgânico, não podendo a parte diversificada 

se constituir em bloco distinto e com disciplinas separadas da parte comum; a 

flexibilização curricular, conforme as características e necessidades da comunidade 

escolar, tal como aparece no artigo 17: 

No Ensino Fundamental e no Ensino Médio, destinar-se-ão, pelo menos 
20% do total da carga horária anual, ao conjunto de programas e 
projetos interdisciplinares eletivos, criados pela escola e previstos no 
projeto pedagógico, de modo que os estudantes do Ensino Fundamental 
e do Médio possam escolher aquele programa ou projeto com que se 
identifiquem e que lhes permitam melhor lidar com o conhecimento e a 
experiência (BRASIL, 2010, Art. 17). 

 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 

Depois de 14 anos de vigência das DCNEM/98, o MEC define as novas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM/2012)30, com princípios e 

procedimentos a ser seguidos por sistemas de ensino e escolas que o oferecem. De 

autoria do Conselho Nacional de Educação e de sua Câmara de Educação Básica, o 

parecer que as embasa31 (BRASIL, 2011b) justifica a necessidade de uma nova diretriz, em 

razão da(s): 

Á mudanças na própria legislação, ao longo de mais de uma década; 

Á novas exigências educacionais resultantes das transformações na produção 

de conhecimento e no acesso às informações, no mundo do trabalho e nos 

próprios interesses dos jovens estudantes; 

Á ŘƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜ ŘŜǎǎŜǎ ƧƻǾŜƴǎΣ ƻ ǉǳŜ ƛƳǇƭƛŎŀ άǊŜŎƻƴƘŜŎŜǊ ŘƛŦŜǊŜƴǘŜǎ ŎŀƳƛƴƘƻǎ ŘŜ 

ŀǘŜƴŘƛƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ǾŀǊƛŀŘƻǎ ŀƴǎŜƛƻǎ Řŀǎ ΨƧǳǾŜƴǘǳŘŜǎΩ Ŝ Řŀ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜέ ό.w!{L[Σ 

2011b, p. 4). 

Esse parecer entende que a educação de boa qualidade deve levar à superação 

das desigualdades educacionais, algo que só pode ser conquistado se todos tiverem 

oportunidades iguais de acesso ao conhecimento. Para que isso ocorra, esse documento 

ƻǊƛŜƴǘŀŘƻǊ ǎǳƎŜǊŜ ǉǳŜ άŀ escola deve ser menos rígida, segmentada e uniforme, a fim de 

que os estudantes, indistintamente, possam adequar seus tempos de aprendizagens de 

ƳƻŘƻ ƳŜƴƻǎ ƘƻƳƻƎşƴŜƻ Ŝ ƛŘŜŀƭƛȊŀŘƻέ όBRASIL, 2011,b p. 9). Para tanto, o parecer indica 

a importância de reforçar o projeto político-ǇŜŘŀƎƽƎƛŎƻ όtttύ Řŀǎ ŜǎŎƻƭŀǎΣ άŘŜ ƳƻŘƻ ŀ 

                                                           
30

 Resolução CNE/CEB nº 2, de 30-01-2012 (BRASIL, 2012). 
31

 Parecer nº CNE/CEB nº 5, de 04-05-2011 (BRASIL, 2011b). 
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ǇŜǊƳƛǘƛǊ ŘƛŦŜǊŜƴǘŜǎ ŦƻǊƳŀǎ ŘŜ ƻŦŜǊǘŀ Ŝ ŘŜ ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻΣ ƳŀƴǘƛŘŀ ǳƳŀ ǳƴƛŘŀŘŜ ƴŀŎƛƻƴŀƭέ όǇΦ 

4). Sugere, assim, a necessidade de um projeto que contemple princípios e objetivos 

comuns para o Ensino Médio, sobre o qual podem existir possibilidades diversas: 

A definição da identidade do Ensino Médio como etapa conclusiva da 
Educação Básica precisa ser iniciada mediante um projeto que, 
conquanto seja unitário em seus princípios e objetivos, desenvolva 
possibilidades formativas com itinerários diversificados que contemplem 
as múltiplas necessidades socioculturais e econômicas dos estudantes, 
reconhecendo-os como sujeitos de direitos no momento em que cursam 
esse ensino (BRASIL, 2011b, p. 49, grifos nossos). 

Ao enfatizar a autonomia das escolas, a flexibilidade e a diversificação curricular, 

o Parecer nº 5/2011 alinha-se com o disposto na própria LDB/96 e, nesse sentido, não 

parece diferir das DCNEM/98. Tal como as diversas disposições legais anteriores, as 

DCNEM/2012 explicitam que o currículo do Ensino Médio se compõe de uma base 

nacional comum, à qual todos os alunos devem ter acesso, independentemente do lugar 

onde vivem; e de uma parte diversificada, a ser definida em cada sistema de ensino e em 

cada instituição escolar. Assim, ŀ ōŀǎŜ ƴŀŎƛƻƴŀƭ άŀǎǎŜƎǳǊŀ ŀ característica unitária das 

ƻǊƛŜƴǘŀœƿŜǎ ŎǳǊǊƛŎǳƭŀǊŜǎ ƴŀŎƛƻƴŀƛǎέΤ já a parte diversificada garante, a depender dos 

estados e também das escolas, άŀ Ŏontextualização dos conhecimentos escolares diante 

das diferentes realidadesέ ό.w!{L[Σ нлммb, p. 45). Essas partes não são blocos distintos: 

constituem um todo integrado. Como já definido nas Diretrizes para a Educação Básica 

(BRASIL, 2010), os conteúdos da base nacional comum e a parte diversificada: 

(...) têm origem nas disciplinas científicas, no desenvolvimento das 
linguagens, no mundo do trabalho e na tecnologia, na produção 
artística, nas atividades desportivas e corporais, na área da saúde, nos 
movimentos sociais, e ainda incorporam saberes como os que advêm 
das formas diversas de exercício da cidadania, da experiência docente, 
do cotidiano e dos estudantes (BRASIL, 2011b, p. 46). 

Para orientar os estados e as escolas na elaboração de suas propostas 

curriculares, o que deve ser tratado é denominado άcomponentes curriculares 

obrigatóriosέ: Língua Portuguesa; Língua Materna, para populações indígenas; Língua 

Estrangeira moderna; Arte, em suas diferentes linguagens: cênicas, plásticas e, 

obrigatoriamente, a musical; Educação Física; Matemática; Biologia; Física; Química; 

História; Geografia; Filosofia; Sociologia; História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena; 

Língua Espanhola. Igualmente mandatórios, mas abordados via tratamento transversal, 

há Educação Alimentar e Nutricional; o Processo de Envelhecimento, o Respeito e a 

Valorização do Idoso; a Educação Ambiental; a Educação para o Trânsito; a Educação em 

Direitos Humanos (BRASIL, 2012). 

bŀ ǾŜǊŘŀŘŜΣ ŜƳōƻǊŀ ƻ ǎŜƴǎƻ ŎƻƳǳƳ ǳǎŜ άŎƻƳǇƻƴŜƴǘŜ ŎǳǊǊƛŎǳƭŀǊέ Ŝ άŘƛǎŎƛǇƭƛƴŀέ 

como se fossem sinônimos, o primeiro é mais amplo: a disciplina é um componente, mas 
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nem todo componente é disciplina, como bem esclarece o seguinte artigo das 

DCNEM/2012: 

Os componentes curriculares que integram as áreas de conhecimento 
podem ser tratados ou como disciplinas, sempre de forma integrada, ou 
como unidades de estudos, módulos, atividades, práticas e projetos 
contextualizados e interdisciplinares ou diversamente articuladores de 
saberes, desenvolvimento transversal de temas ou outras formas de 
organização (BRASIL, 2012, Art. 14, VII). 

Por trás da ideia de componente curricular parece haver a ideia de um currículo 

integrado, que valoriza a articulação de saberes e as diversidades. Desde as DCNEM 1998, 

tem-se dado um tratamento sutil às disciplinas. À época, essa sutileza estava vinculada à 

ênfase nas competências cognitivas: em vez de um ensino tradicional, focado na 

transmissão dos conteúdos das disciplinas e na memorização, esperava-se desenvolver a 

capacidade de aprendizagem de diferentes conteúdos ao longo de toda a educação 

básica: 

Mais especificamente no que se refere ao ensino médio, nos artigos 35 e 
36, a lei [LDB/96] explicitamente abre portas para um currículo voltado 
para competências e não para conteúdos. Este currículo ou doutrina 
curricular tem como referência não mais a disciplina escolar clássica, 
mas, sim, as capacidades que cada uma das disciplinas pode criar nos 
alunos. Os conteúdos disciplinares concebem-se assim como meios e 
não como fins em si mesmos (MELLO, 1999, p. 164). 

As DCNEM/2012 retiram o foco das competências, mas mantêm, note-se, o 

ŜƳǇǊŜƎƻ Řƻǎ ǘŜǊƳƻǎ άŎƻƳǇƻƴŜƴǘŜǎ ŎǳǊǊƛŎǳƭŀǊŜǎέΣ ƧǳǎǘŀƳŜƴǘŜ ǇŀǊŀ ŦǳƎƛǊ Řŀ ǊƛƎƛŘŜȊ Řŀ 

disciplina escolar, na medida em que eles permitem, teoricamente, abordar o currículo de 

ǳƳŀ ŦƻǊƳŀ Ƴŀƛǎ ƛƴǘŜƎǊŀŘŀΦ !ǎ 5/b9aκнлмн ǊŜǎǎŀƭǘŀƳ ǉǳŜ άŀ ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ ǇƻǊ łǊŜŀǎ ŘŜ 

conhecimento não dilui nem exclui componentes curriculares com especificidades e 

ǎŀōŜǊŜǎ ǇǊƽǇǊƛƻǎ ŎƻƴǎǘǊǳƝŘƻǎ Ŝ ǎƛǎǘŜƳŀǘƛȊŀŘƻǎέΣ ƳŀǎΣ ƴƻ ǇƭŀƴŜƧŀƳŜƴǘƻ Ŝ ŜȄŜŎǳœńƻ Řŀǎ 

propostas, os professores devem fortalecer as relações entre esses saberes e 

contextualizá-ƭƻǎ άǇŀǊŀ ŀǇǊŜŜƴǎńƻ Ŝ ƛƴǘŜǊǾŜƴœńƻ ƴŀ ǊŜŀƭƛŘŀŘŜέ ό.ǊŀǎƛƭΣ нлмнΣ !ǊǘΦ уȏΣ Ϡ нȏύΦ 

Esses componentes devem, segundo as DCNEM/2012, integrar as três áreas de 

conhecimento estabelecidas pelas DCNEM/98, acrescidas de uma quarta, pois a 

Matemática passa a constituir uma área separada das demais. O resultado final, em 

termos de áreas de conhecimento, é o seguinte: Linguagens; Matemática, Ciências da 

Natureza; e Ciências Humanas. O Parecer CNE/CEB nº 5 também exige tratamento 

metodológico que evidencie a contextualização e a interdisciplinaridade ou, ainda, outras 

formas de interação e de articulação dos diferentes campos de saberes específicos: 

Não se pretende oferecer ao estudante um currículo enciclopédico, 
repleto de informações e de conhecimentos, formado por disciplinas 
isoladas, com fronteiras demarcadas e preservadas, sem relações entre 
si. A preferência, ao contrário, é que se estabeleça um conjunto 
necessário de saberes integrados e significativos para o prosseguimento 
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dos estudos, para o entendimento e ação crítica acerca do mundo 
(BRASIL, 2011b, p. 40). 

Por outro lado, o mesmo parecer reconhece a dificuldade de desenvolver ações 

integradoras, que abarquem os conceitos e os métodos próprios das disciplinas escolares. 

Sugere, assim, o uso de metodologias mistas: aquelas que favorecem o aprofundamento 

dos conceitos disciplinares ς άǊŜŎƻǊǘŜ Řƻ ǊŜŀƭ ǇŀǊŀ ŀǇǊƻŦǳƴŘŀǊ ŎƻƴŎŜƛǘƻǎέ ς e outras que 

proponham atividades capazes de integrar esses conceitos ς άƛƳŜǊǎńƻ ƴƻ ǊŜŀƭ ƻǳ ǎǳŀ 

simulação para compreender a relação parte-totalidade por meio de atividades 

ƛƴǘŜǊŘƛǎŎƛǇƭƛƴŀǊŜǎέ ό.w!{L[Σ нлммōΣ ǇΦ ппύΦ 9ƳōƻǊŀ ƳŀƴǘŜƴƘŀƳ ŀ ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ ǇƻǊ łǊŜŀǎ ŘŜ 

conhecimento, as DCNEM/2012 indicam que não se deve abandonar a perspectiva 

disciplinar, pois não cabe diluir ς nem excluir ς componentes curriculares, ou seja, as 

disciplinas. Ao contrário, a organização deve implicar o fortalecimento de suas relações e 

da contextualização, ambas tidas como imprescindíveis à apreensão e à intervenção na 

realidade, por requerem planejamento e execução conjugados e cooperativos por parte 

dos professores do Ensino Médio.  

Nas DCNEM/2012, em relação à edição anterior, permanecem: 

Á descentralização de responsabilidades educacionais; 

Á respeito à diversidade dos estudantes e à autonomia das unidades escolares;  

Á valorização do projeto político-pedagógico;  

Á diversificação e flexibilidade dos currículos; 

Á superação da fragmentação dos saberes;  

Á interdisciplinaridade e contextualização; base nacional comum e parte 

diversificada. 

Como sintetiza Moehlecke (2012): 

Apesar de vivenciarmos um contexto político e social aparentemente 
distinto, os grandes temas e preocupações presentes no documento das 
DCNEM da década de 1990 permanecem os mesmos nas novas 
diretrizes: a busca por uma identidade específica para esse nível de 
ensino; a inadequação de sua estrutura às necessidades da sociedade; a 
proposição de um currículo mais flexível; e a valorização da autonomia 
das escolas na definição do currículo (p. 53). 

Por outro lado, o Parecer nº 5/2011 também traz modificações em relação às 

diretrizes prevalecentes até então, por exemplo: a retirada da ênfase dada à necessidade 

de adaptação às novas exigências do mundo e a tônica dada à transformação social como 

foco da educação em geral e do Ensino Médio em particular. Em decorrência disso, as 

Diretrizes de 2012 excluem a formação de competências da resolução anterior, uma vez 

que ela é tida como uma noção proveniente do mundo empresarial, que carrega, 

portanto, na visão de seus redatores, um caráter utilitário, que limita a formação integral 
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dos sujeitos.32 Já para alcançar a formação integral, o parecer indica como dimensões 

constituintes do currículo do Ensino Médio, o trabalho, a ciência, a tecnologia e a cultura, 

consolidando o que já aparecia e embasava o ProEMI, de três anos anteriores e pautando 

as DCNEM/2012: 

As unidades escolares devem orientar a definição de toda proposição 
curricular, fundamentada na seleção dos conhecimentos, componentes, 
metodologias, tempos, espaços, arranjos alternativos e formas de 
avaliação, tendo presente: 

I - as dimensões do trabalho, da ciência, da tecnologia e da cultura 
como eixo integrador entre os conhecimentos de distintas naturezas, 
contextualizando-os em sua dimensão histórica e em relação ao 
contexto social contemporâneo; 
II - o trabalho como princípio educativo, ...; 
III - a pesquisa como princípio pedagógico, ...; 
IV - os direitos humanos como princípio norteador, ...;. 
V - a sustentabilidade socioambiental como meta universal (BRASIL, 
2012, Art. 13). 

h ǘǊŀōŀƭƘƻ Ş Ǿƛǎǘƻ ŎƻƳƻ άƻ ponto de partida para a produção de conhecimentos 

e de cultura pelos grupos sociaisέΣ Ǉƻƛǎ ŜƭŜ Ş ŀ ŘƛƳŜƴǎńƻ ǇǊƛƳŜƛǊŀ ǉǳŜ ŘƛŦŜǊŜƴŎƛŀ ƻ 

ƘƻƳŜƳ Řƻǎ ƻǳǘǊƻǎ ŀƴƛƳŀƛǎΥ άƻ trabalho é conceituado, na sua perspectiva ontológica de 

transformação da natureza, como realização inerente ao ser humano e como mediação 

no processo de produção da sua existênciaέ ό.w!{L[Σ нлммōΣ ǇΦ мфύΦ h ǘǊŀōŀƭƘƻΣ ŜƴǘŜƴŘƛŘƻ 

agora com a base para o desenvolvimento curricular em seus objetivos, conteúdos e 

métodos, converte-se em base para a organização do currículo, em seu princípio 

educativo:  

A concepção do trabalho como princípio educativo é a base para a 
organização e desenvolvimento curricular em seus objetivos, conteúdos 
e métodos. Considerar o trabalho como princípio educativo equivale a 
dizer que o ser humano é produtor de sua realidade e, por isto, dela se 
apropria e pode transformá-la (BRASIL, 2011b, p. 21). 

Essa mudança na concepção do trabalho é outro aspecto que diferencia as novas 

DCNEM/2012 em relação às DCNEM/98. O Parecer nº 5/2011 detalha os sentidos do 

trabalho, tanto do ponto de vista ontológico quanto histórico: no primeiro caso, ele 

organiza a base unitária do Ensino Médio; no segundo, o histórico, o trabalho justifica a 

formação específica para o exercício de profissões. Mais uma vez, defende-se a visão de 

que a melhor formação é aquela que integra, em um mesmo currículo, o Ensino Médio à 

educação profissional, por meio da perspectiva dŀ ŦƻǊƳŀœńƻ άƻƳƴƛƭŀǘŜǊŀƭέ Ŝ 

άǇƻƭƛǘŞŎƴƛŎŀέΣ Ƨł ǇǊŜǎŜƴǘŜΣ ŜƳ нллтΣ ƴƻ documento-base para a integração do Ensino 

Médio à educação profissional de nível técnico. O novo governo, a partir do Decreto nº 

5.154/2004, entende que a integração do Ensino Médio ao técnico é melhor para os 

                                                           
32

 Mas, não obstante, a avaliação, baseada em competências e habilidades, permanece nos sistemas nacionais 
de educação. 
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alunos que já trabalham e não têm tempo para cursar o técnico concomitante ou 

sequencialmente. Isso é ratificado pelo parecer, quando afirma que: 

(...) a própria LDB aponta para a possibilidade de ofertar distintas 
modalidades de organização, inclusive a formação técnica, com o intuito 
de tratar diferentemente os desiguais, conforme seus interesses e 
necessidades, para que possam ser iguais do ponto de vista dos direitos 
(BRASIL, 2011b, p. 27, grifos nossos). 

Na verdade, as divergências presentes na defesa de um currículo unitário 

nacional, tendo o trabalho como princípio educativo (sugerida por parte dos chamados 

άŎǊƝǘƛŎƻǎέ ƴŀǎ ǘŜƻǊƛŀǎ ŘŜ ŎǳǊǊƝŎǳƭƻύ Ŝ ŀ proposição de trajetórias diversificadas no Ensino 

Médio, em função da multiplicidade e da diversidade de experiências e de identidades 

ƧǳǾŜƴƛǎ όŀŘǾƻƎŀŘŀǎ ǇŜƭƻǎ άǇƽǎ-críticosέύ ŀŎƻƳƻŘŀƳ-ǎŜ ŜƳ άǳƳ ƳƻŘŜƭƻ ŎǳǊǊƛŎǳƭŀǊ ǉǳŜ 

associa uma base unitária com uma parte diversificada, em que a formação profissional é 

ŀǇŜƴŀǎ Ƴŀƛǎ ǳƳŀ ŜƴǘǊŜ ŀǎ ǾłǊƛŀǎ ŦƻǊƳŀœƿŜǎ ǇƻǎǎƝǾŜƛǎέ όah9I[9/Y9Σ нлмнΣ ǇΦ ррύΦ Essa 

acomodação de duas concepções distintas de currículo é realizada, segundo a autora, 

pelo adoção da palavra άŘƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜέ:  

Este termo é usado no Parecer das DCNEM de 2011 com múltiplos 
significados: em alguns momentos, refere-se às políticas de diferença e 
identidade cultural; em outros, à variedade de interesses dos jovens de 
modo geral; e em várias ocasiões, aparece também como sinônimo de 
flexibilização (MOEHLECKE, 2012, p. 55). 

Nos artigos finais das DCNEM/12, uma leitura cuidadosa revela tensões entre a 

possibilidade de uma base nacional comum e os conteúdos avaliados pelo Enem e/ou 

demais avaliações de larga escala. No artigo 17, as diretrizes preconizam que os sistemas 

de ensino devem utilizar os sistemas de avaliação do MEC (ou instituir sistemas próprios) 

para acompanhar os resultados educacionais, άǘŜƴŘƻ ŎƻƳƻ ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀ ŀǎ ŜȄǇŜŎǘŀǘƛǾŀǎ ŘŜ 

aprendizagem dos conhecimentos e saberes a ser alcançados, a legislação e as normas, 

estas diretrizes, e os projetos político-pedagógicos das unidades escolaresέ ό.w!{L[Σ нлмнΣ 

Art. 17). Mais adiante, reconhece-se que essas expectativas ainda não estão definidas, 

cabendo ao MEC, em colŀōƻǊŀœńƻ ŎƻƳ ƻǎ ŜƴǘŜǎ ŦŜŘŜǊŀŘƻǎΣ άencaminhar ao Conselho 

Nacional de Educação, precedida de consulta pública nacional, proposta de expectativas 

de aprendizagem dos conhecimentos escolares e saberes que devem ser atingidos pelos 

estudantes em diferentes tempos de organização do curso de Ensino Médioέ ό.w!{L[Σ 

2012, Art. 20). O parecer ǊŜǎǎŀƭǘŀΣ ŀƛƴŘŀΣ ǉǳŜ Ŝǎǎŀǎ ŜȄǇŜŎǘŀǘƛǾŀǎ άƴńƻ ǎńƻ ŎƻƴǘŜǵŘƻǎ 

ƻōǊƛƎŀǘƽǊƛƻǎ ŘŜ ŎǳǊǊƝŎǳƭƻ ƳƝƴƛƳƻέ ό.w!{L[Σ нлммōΣ ǇΦ рнύΣ Ƴŀǎ άŘŜǾŜƳ ƴŜŎŜǎǎŀǊƛŀƳŜƴǘŜ 

orientar as matrizes de competênŎƛŀǎ Řƻ 9ƴŜƳέ όǇΦ пуύΦ  
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Á Projeto de Lei (PL) 6.840/2013 

 

Em 2012, forma-se, na Câmara dos Deputados, em Brasília, uma Comissão 

Especial destinada a promover Estudos e Proposições para a Reformulação do Ensino 

Médio ς CEENSI. Durante mais de um ano de funcionamento, foram realizadas várias 

audiências públicas, um seminário nacional e vários estaduais para discutir as razões da 

falta de interesse dos jovens nesse nível de ensino, bem como para o baixo desempenho 

encontrado nas avaliações nacionais e internacionais. O currículo sobrecarregado e 

ultrapassado, com as muitas disciplinas obrigatórias e o excesso de conteúdos, apareceu 

como o principal problema a ser enfrentado. Outros aspectos também foram enfatizados: 

a integração do Ensino Médio com a educação profissional; os instrumentos, utilizados 

pelo MEC, na avaliação do Ensino Médio; a formação de professores; as condições de 

oferta; e a infraestrutura. A partir de todos os debates, algumas posições prevaleceram e 

foram expressas no PL 6.840/2013 (BRASIL, 2013b). Esse projeto de Lei, apresentado pela 

comissão, no final de 2013, pretende alterar a LDB 9.394 em aspectos significativos do 

currículo do Ensino Médio, mediante a:  

Á instituição progressiva da jornada em tempo integral nas escolas de Ensino 

Médio, ampliando a carga horária das atuais 2.400 horas para 4.200 horas 

(para 50% das matrículas em dez anos e o restante em 20 anos); para o 

ensino diurno, propõe-se uma jornada de sete horas diárias de trabalho 

efetivo em sala de aula, com duração total de três anos;  

Á diversificação do currículo na última série do Ensino Médio, com diferentes 

opções formativas: ênfase em linguagens; em Matemática; em Ciências da 

Natureza; em Ciências Humanas; ou em uma formação profissional, de forma 

que os alunos possam escolher a formação que mais se adequa as suas 

preferências e necessidades. O aluno concluinte do Ensino Médio pode 

cursar outra opção formativa, no ano subsequente ao da conclusão; 

Á aceitação, no Ensino Médio noturno, somente de alunos maiores de 18 anos. 

A carga horária total mínima deve ser também de 4.200 horas, sendo 3.200 

horas desenvolvidas ao longo de quatro anos, mediante jornada escolar de 

pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula, e 1.000 (mil) 

horas a ser complementadas a critério dos sistemas de ensino. 

Essas propostas de alterações foram atacadas imediatamente pelas entidades 

docentes ς o Centro de Estudos de Direito Econômico e Social (Cedes), a Associação 

Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), a Confederação Nacional 

dos Trabalhadores em Educação (CNTE) entre outras ς que, em conjunto, constituíram o 

Movimento Nacional em Defesa do Ensino Médio e elaboraram a petição pública Não ao 

PL Proposto pela Comissão Especial de Reformulação do Ensino Médio, por considerar 
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suas ideias um retrocesso. Ao criticar a visão άcatastrófica, negativa e desqualificadoraέ 

da comissão, a petição contra-argumenta as principais modificações sugeridas para a LDB:  

Á a educação integral não pode ser confundida com educação em tempo 

integral:  

Enquanto a primeira significa formação humana, ou seja, dotar os 
estudantes de uma base sólida de conhecimentos que lhes permita 
desenvolver-se plenamente, a segunda preocupa-se em estender o 
tempo que os estudantes passam na escola. (...) Ou seja, vai-se apenas 
submeter os alunos a uma cesta de atividades e conteúdos dispersos. 
Além disso, e igualmente importante, a proposta de oferta do Ensino 
Médio diurno em tempo integral promove a exclusão dessa etapa da 
educação básica de um amplo contingente de jovens que estudam e 
trabalham (NÃO AO PL..., 2014). 

Á a diversificação no último ano antecipa a definição de trajetórias para os 

jovens, propõe caminhos diferentes para grupos sociais diferentes, 

impedindo a formação comum como direito:  

Isso fere de morte a proposta de integração com base na qual estão 
estruturadas as atuais Diretrizes Curriculares Nacionais de Ensino Médio, 
cuja formulação foi resultado de lutas por uma educação democrática, 
travadas pela sociedade e suas entidades de educadores. (...) Mesmo 
havendo base nacional comum, o fato de ser obrigatório realizar opções 
na terceira série estabelece uma diferenciação formativa no ensino 
médio e, portanto, na educação básica, ferindo o princípio constitucional 
de igualdade de acesso aos bens culturais. Ao mesmo tempo, a proposta 
de formação profissional, como uma das opções formativas, nega a 
existência da modalidade de Ensino Médio Integrado à Educação Técnica 
Profissional legalmente instituída e que, ainda, por seu incipiente 
processo de implantação não pode ser considerado suficientemente 
testada (NÃO AO PL..., 2014). 

Á a intenção de que jovens menores de 18 anos estejam estudantes no diurno 

é uma iniciativa louvável, mas não pode ser obrigatória: 

A proposta de eliminação do ensino noturno para menores de 18 anos 
desconhece que 78% da população economicamente ativa começa a 
trabalhar antes dos 18 anos de idade (PNAD- DIEESE, 2008). Dados do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), de 2011, informam 
que 31,5% dos jovens de 15 a 17 anos trabalham e estudam, estudam e 
procuram emprego ou só trabalham. Isso significa que acabar com o 
ensino noturno para essa faixa de idade é, de fato, exclui-la do sistema 
de ensino. Destinar o ensino médio noturno apenas à faixa etária dos 18 
anos em diante significa duplicar uma política já existente, que é a 
EJA(NÃO AO PL..., 2014). 

É bem verdade que a própria LDB, posteriormente modificada pelo Decreto nº 

5.154/2004, propõe modalidades diversificadas de Ensino Médio, ao possibilitar o 

integrado, articulado e subsequente. As DCNEM/2012 também defendem um currículo 
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flexível, mas essa flexibilidade é alcançada por meio da parte diversificada. Ao propor que 

os jovens possam optar por uma área específica, antes de concluir o Ensino Médio, o PL 

parece mais interessado em tornar esse ensino flexível também no que concerne à base 

nacional comum, pois nem todos os alunos precisariam ter as mesmas disciplinas 

obrigatórias até o final do Ensino Médio. Mas, de fato, se a LDB define esse nível de 

ensino como etapa final da educação básica, todos os jovens até os 17 anos (ou até 

findarem esse nível de ensino) devem ter acesso à formação indispensável preconizada 

pela lei maior do país e ratificada em diretrizes posteriores. 

Os críticos do PL reconhecem que há um excesso de conteúdos e que eles devem 

ser questionados. Carlos Artexes Simões, ex-coordenador de Concepções e Orientações 

/ǳǊǊƛŎǳƭŀǊŜǎ ǇŀǊŀ 9ŘǳŎŀœńƻ .łǎƛŎŀ Řƻ a9/Σ ŀŦƛǊƳŀ ǎŜǊ ǇǊŜŎƛǎƻ άǳƴƛŦƛŎŀǊ ƴƻ ŜǎǎŜƴŎƛŀƭ Ŝ 

diversificar na complementação/ampliação, com ênfase no trabalho (pela 

ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭƛȊŀœńƻύ ƻǳ ƴŀ ŎƛşƴŎƛŀΣ ǘŜŎƴƻƭƻƎƛŀ Ŝ ŎǳƭǘǳǊŀέ ό{Lal9{Σ нлмпΣ ǇΦ оύΤ Ƴŀƛǎ ŀƛƴŘŀΣ Ş 

preciǎƻ άŘŜŦƛƴƛǊ ƻ ǉǳŜ Ş ŜǎǎŜƴŎƛŀƭ Ŝ ŎƻƳǳƳ ŀ ǎŜǊ ƎŀǊŀƴǘƛŘƻ ŀ ǘƻŘƻǎέΣ ǳƳŀ ŘŜŦƛƴƛœńƻ ǉǳŜ 

ǇǊŜŎƛǎŀ άŜƳ ǘŜǊƳƻǎ ŘŜ ƻōƧŜǘƛǾƻǎ Řŀ ŦƻǊƳŀœńƻ ƛƴǘŜƎǊŀƭ Ŝ ƴńƻ ŘŜ ŎƻƴǘŜǵŘƻǎ ƻōǊƛƎŀǘƽǊƛƻǎέ 

(p. 2). Ora, essa resistência para falar em conteúdos dificulta a visualização ς para a 

população e para as escolas em geral ς Řƻ ǉǳŜ Ş Ŝǎǎŀ άŦƻǊƳŀœńƻ ŎƻƳǳƳέΦ h a9/ 

ǇǊŜǘŜƴŘŜ ǇǊƻǇƻǊΣ ŜƴǘńƻΣ άŘƛǊŜƛǘƻǎ ŘŜ ŀǇǊŜƴŘƛȊŀƎŜƳέ όǎǳōǎǘƛǘǳƛƴŘƻ ŀǎ άŜȄǇŜŎǘŀǘƛǾŀǎ ŘŜ 

ŀǇǊŜƴŘƛȊŀƎŜƳέύΣ ǇŀǊŀ ŘƛǎŎǳǘƛǊ ŀ ōŀǎŜ ƴŀŎƛƻƴŀƭ ŎƻƳǳƳΦ  

Em 3 de dezembro de 2014, em nova audiência pública na Câmara dos 

Deputados, foram retirados vários dos pontos que eram objetos de preocupações do 

movimento contra o PL, entre eles: a opção formativa no terceiro ano; a obrigatoriedade 

do tempo integral; a proposta dos temas transversais, a proibição de acesso dos menores 

de 17 anos ao Ensino Médio noturno. O presidente da Comissão Especial, Deputado 

Reginaldo Lopes, elaborou um Substitutivo ao PL 6.840/2013, ao qual não se teve acesso.  

 

O Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio33 

Regulamentado em novembro de 2013, pela Portaria Ministerial nº 1.140, o 

Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio busca promover a valorização do 

professor da rede pública estadual de Ensino Médio (docentes e coordenadores), por 

meio da oferta de formação continuada para os que atuam tanto na zona urbana como 

na rural; a reflexão sobre o currículo desse nível de ensino e práticas educativas com foco 

na formação humana integral, sempre em consonância com a LDB/96 e as DCNEM/2012.  

Estrategicamente, o pacto está dividido em duas ações: a) redesenho curricular, 

ação a ser desenvolvida nas escolas por meio do ProEMI; e b) formação continuada de 

professores do Ensino Médio supostamente para todos os estados. O pacto deu início as 

suas ações em fevereiro de 2014, com a participação de 40 universidades, as quais são 

                                                           
33

 http://pactoensinomedio.mec.gov.br. Acesso em 19/04/2015. 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=15069&Itemid=
http://pactoensinomedio.mec.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=13439&Itemid=1038
http://pactoensinomedio.mec.gov.br/
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encarregadas de atuar junto com os άŦƻǊƳŀŘƻǊŜǎ ŜǎǘŀŘǳŀƛǎέ ǉǳŜΣ ǇƻǊ ǎǳŀ ǾŜȊΣ ƛǊńƻ 

preparar άorientadores de estudoέ para atuarem junto com os professores do Ensino 

MŞŘƛƻΣ ƴƻ άŎƘńƻ Řŀ ŜǎŎƻƭŀέ ƻǳΣ ƳŜƭƘƻǊ ŘƛǘƻΣ ƴƻ ǘŜƳǇƻ Řŀ ƘƻǊŀ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜ Řŀ ƴƻǾŀ ƧƻǊƴŀŘŀ 

de trabalho. 

Para essa formação, é utilizado um material pedagógico digital, disponibilizado 

no site do MEC e nos tablets, organizado de acordo com as áreas de conhecimentos da 

LDB e as matrizes do Enem. Os cadernos de formação dos professores, nome dado ao 

material digital, tratam dos seguintes eixos temáticos: (a) o Ensino Médio e a formação 

humana integral; (b) o jovem como sujeito do Ensino Médio; (c) o currículo do Ensino 

Médio, seus sujeitos e o desafio da formação humana integral; (d) as áreas de 

conhecimento e integração curricular; (e) a organização da gestão democrática da escola; 

e (f) a avaliação do Ensino Médio. Esses cadernos foram publicados pela Universidade 

Federal do Paraná, 2013.  

Para participar dessa formação, o professor recebe uma bolsa de estudo de R$ 

200,00 mensais, devendo estar cadastrado, no Educacenso, como professor do Ensino 

Médio; estar em efetivo exercício da docência; apresentar frequência e bom desempenho 

na formação, atestadas pelas secretarias estaduais e universidades; e participar nas 

atividades de formação oferecidas no programa de Educação Digital. Como cronograma 

de formação dos professores, o MEC propõe o seguinte planejamento:  

Á 1ª etapa (fevereiro a dezembro de 2014), com seis campos temáticos: 

sujeitos do Ensino Médio; Ensino Médio; currículo; organização e gestão do 

trabalho pedagógico; avaliação; áreas de conhecimento e integração 

curricular;  

Á 2ª etapa: sem data anunciada, nela será feito um estudo aprofundado das 

áreas de conhecimento e de suas articulações tanto com os princípios e 

propostas das DCNEM/2012 como com os dos direitos à aprendizagem e ao 

desenvolvimento.  
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4 AS POLÍTICAS EDUCACIONAIS PARA O ENSINO MÉDIO NOS ESTADOS BRASILEIROS 

4.1 Caracterização da oferta de Ensino Médio nas redes estaduais pesquisadas 

A pesquisa de campo foi realizada nas redes de ensino de nove estados 

brasileiros: Ceará, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Pará, Piauí, Roraima, 

Santa Catarina e São Paulo e, também, na do Distrito Federal. Trata-se de um conjunto 

muito diverso, como poderá ser observado na breve descrição sobre a oferta de Ensino 

Médio dessas redes, com base em dados do Censo Escolar da Educação Básica de 2014 e 

da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 201334. 

Todas as redes, a despeito de suas diferenças, afirmam enfrentar o desafio de 

motivar os jovens, aproximá-los do contexto escolar e mantê-los na escola35, 

empreendendo esforços para desenvolver diferentes formas de organização, programas, 

modalidades e ênfases dadas ao Ensino Médio, aspectos que receberão maior destaque 

mais adiante. 

A diversidade das redes de ensino pesquisadas começa com o seu tamanho, 

fator que vai impactar várias outras características de sua oferta de Ensino Médio. 

Enquanto as redes de Roraima e do Distrito Federal possuem, respectivamente, 89 e 124 

escolas de Ensino Médio, a rede do Maranhão conta com 763. São Paulo, por sua vez, 

destoa consideravelmente dos demais estados pesquisados, com um total de 3.984 

escolas oferecendo Ensino Médio. Consequentemente, o número de matrículas em 

cursos de nível médio36 ofertados pelas redes acompanha essa diversidade: enquanto em 

Roraima e no Mato Grosso do Sul há, respectivamente, em torno de 28 mil e de 119 mil 

matrículas no Ensino Médio, em São Paulo há mais de 2 milhões de matrículas nessa 

etapa. Para que se tenha uma ideia de quão distante São Paulo está em relação às demais 

redes, a que conta com o segundo maior número de matrículas no Ensino Médio é a do 

Pará, com quase 415 mil. 

Em termos do atendimento à população de 15 a 17 anos (escolarização bruta), as 

taxas não variam tanto nos estados pesquisados: em todos, há mais de 70% de jovens 

nessa faixa etária na escola, chegando a 88% no Distrito Federal. No entanto, em relação 

à população de 15 a 17 anos matriculada na etapa adequada para a idade (que é o Ensino 

Médio), observa-se maior variação entre os estados: as taxas de escolarização líquida 

variam, nas redes pesquisadas, de 45% no Pará até 74% em São Paulo. Isso indica que, 

                                                           
34

 As tabelas completas com os dados mencionados neste capítulo são encontradas no Anexo 6 deste 
relatório. 

35
 Vários outros desafios foram mencionados pelos estados no tocante à oferta de um Ensino Médio com 
qualidade: plano de carreira e condições de trabalho docente; formação de professores; articulação da 
educação básica com o Ensino Superior. Em estados maiores, a interlocução do órgão central com as 
unidades escolares, especialmente as do interior, é tida também como um desafio a ser enfrentado. 

36
 Incluindo todas as matrículas de cursos de nível médio oferecidas pelas redes: Ensino Médio regular, 
normal/magistério, regular integrado ao profissional, somente EJA, EJA integrada ao profissional, 
profissional concomitante ao regular e profissional subsequente ao regular. Vale lembrar que um aluno 
pode ter mais de uma matrícula. 
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apesar de terem taxas semelhantes de atendimento aos alunos de 15 a 17 anos, os 

estados possuem situações bem distintas no que se refere ao atraso escolar, impactando 

a proporção de jovens que estão na escola na etapa correta, o Ensino Médio. 

O atraso escolar ς em conjunto com o abandono ς também impacta as taxas de 

conclusão do Ensino Médio na idade adequada, implicando consideráveis variações 

dessas taxas entre os estados pesquisados. Enquanto no Distrito Federal 68% dos jovens 

concluem o Ensino Médio até os 19 anos, apenas 33% dos jovens no Pará o fazem ς 

menos da metade da taxa do DF. 

Há, também, grande variação na concentração de escolas das redes de ensino 

pesquisadas de acordo com sua localização, em decorrência das características de cada 

estado. Enquanto em São Paulo e no Ceará as escolas localizadas em áreas rurais 

correspondem a apenas cerca de 5% do total, no Maranhão elas representam 40% das 

escolas de Ensino Médio e, em Roraima, elas são maioria: 69% das escolas de Ensino 

Médio localizam-se em áreas rurais. 

Na maioria das redes estaduais pesquisadas, são poucas as escolas indígenas que 

ofertam o Ensino Médio. Distrito Federal, Espírito Santo e Piauí, por exemplo, não 

possuem escolas indígenas com essa etapa. Roraima destoa das demais redes nesse 

assunto, com 54 escolas indígenas, o que representa 44% do total de suas escolas de 

Ensino Médio. Mais raras ainda são as escolas em áreas remanescentes de quilombos: 

não há nenhuma escola com essa característica em algumas das redes pesquisadas, tais 

como o Ceará e o Distrito Federal.  

A quantidade de matrículas em EJA também varia bastante a depender do 

estado. Roraima é o que tem menos matrículas nessa modalidade de Ensino Médio, cerca 

de 8 mil. Em seguida, vem Mato Grosso do Sul, com pouco mais de 25 mil. São Paulo, a 

maior rede pesquisada, conta com quase 280 mil matrículas de EJA no Ensino Médio, 

seguida de longe pelo Pará, com cerca de 90 mil matrículas. 

A maioria das matrículas do Ensino Médio, em todos os estados, concentra-se 

nos períodos matutino e vespertino37. O Distrito Federal tem a rede com o menor 

porcentual de matrículas no ensino noturno: apenas 11% delas. Roraima vem a seguir, 

com 13% das matrículas nesse período. No entanto, em alguns estados, essa oferta atinge 

proporções bem maiores: no Piauí, praticamente 40% das matrículas do Ensino Médio são 

no noturno. Maranhão, Mato Grosso do Sul, Pará, Santa Catarina e São Paulo: todos têm 

mais de 30% das matrículas no período noturno. Sobre o ensino noturno, ainda que ele 

represente uma ampla parcela das matrículas em boa parte das redes pesquisadas e que 

tenham sido destacadas em diversas entrevistas as altas taxas de evasão nesse turno, 

nenhuma das redes pesquisadas apresentou um programa ou iniciativa específica para 

ele. Quando foi descrita alguma ação que alcança o Ensino Médio noturno, como os 

                                                           
37

 Estão incluídas neste cômputo também as matrículas no normal/magistério e no integrado à educação 
profissional, seguindo as tabulações da Sinopse do Censo Escolar da Educação Básica.  
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cursos preparatórios para os vestibulares que ocorrem aos finais de semana, por 

exemplo, ela foi apresentada como uma proposta que abrange o Ensino Médio regular 

como um todo. 

 

Introdução progressiva de escolas com ensino em tempo integral  

É perceptível, nas entrevistas, que as redes têm progressivamente adotado 

escolas de tempo integral, vista como uma possibilidade de atrair e manter o jovem na 

escola. É interessante perceber que há, na representação dos gestores e no ideário dos 

documentos, a convicção de que a permanência integral na escola oferece melhores 

condições de propiciar uma formação mais completa: 

Trabalhar o currículo em tempo integral possibilita uma abordagem mais 
qualitativa e interdisciplinar, na medida em que se podem fundir 
conhecimentos/conceitos educacionais, artísticos e culturais, de saúde, 
do mundo do trabalho, com vistas a uma visão mais abrangente do 
próprio ato de aprender (MARANHÃO, 2014, p. 17). 

Consoante ao novo PNE, a política da escola em tempo integral é uma tendência 

em quase todos os estados investigados, muito embora só se tenha efetivado em algumas 

poucas escolas ς um dos fatores responsáveis por isso é o seu alto custo. Em muitos 

locais, as disciplinas básicas são dadas de manhã e, à tarde, são feitas atividades 

complementares. De fato, a perspectiva de ampliação progressiva do tempo de 

permanência na escola pode implicar benefícios para as unidades escolares: se aliada a 

modificações no regime de contratação dos professores (no sentido de que eles 

trabalhem em apenas uma unidade escolar), poderá ampliar as possibilidades de trabalho 

pedagógico coletivo. Em alguns estados, como no Piauí, as escolas em tempo integral 

contam com docentes em regime de dedicação exclusiva, o que, segundo os 

entrevistados, lhes permite ter maior conhecimento e envolvimento com os alunos e com 

a comunidade, promovendo melhores resultados. 

Em São Paulo, existem dois modelos de escola integral: Escola de Tempo Integral 

(ETI), com 236 unidades escolares, e o Novo Modelo de Escola Integral, com 257 escolas. 

O primeiro modelo é organizado como a maioria das escolas, com as disciplinas 

concentradas em um período, predominantemente no matutino. Para completar o 

período integral, no contraturno, que em geral acontece no período vespertino, os 

estudantes frequentam atividades esportivas e culturais. No segundo modelo, as escolas 

estão tentando uma nova organização para ocupar todo o período integral, sem reservar 

um período apenas para as disciplinas da base comum. Seu currículo é organizado de tal 

forma que as 11 disciplinas da base comum, aquelas da parte diversificada (Língua 

Estrangeira, disciplinas eletivas e práticas de ciências) e, ainda, 800 horas de atividades 

complementares (orientação de estudos; projeto de vida; mundo do trabalho e preparo 

acadêmico) sejam distribuídas ao longo dos dois períodos.  
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Apesar dos aclamados efeitos positivos da jornada escolar ampliada, é preciso 

tomar cuidŀŘƻ ǇŀǊŀ ƴńƻ ǘǊŀǘŀǊ ŎƻƳƻ ǎƛƴƾƴƛƳƻǎ ŀ άŦƻǊƳŀœńƻ ŜƳ ǘŜƳǇƻ ƛƴǘŜƎǊŀƭέ Ŝ ŀ 

άŦƻǊƳŀœńƻ ƛƴǘŜƎǊŀƭκƛƴǘŜƎǊŀŘŀέ: o fato de o aluno ficar o dia inteiro na escola não lhe 

garante, necessariamente, uma formação mais ampla e um melhor aprendizado. Já a 

articulação entre os conhecimentos educacionais/conteúdos escolares e outros tipos de 

saberes também pode se dar em uma instituição que não trabalhe em regime de tempo 

integral. De qualquer maneira, nas entrevistas, pôde-se perceber que a política de escola 

em tempo integral encontra, geralmente, diversos tipos de resistência. Vários foram os 

depoimentos relatando oposições da comunidade local a essa indicativa por parte das 

secretarias de educação. No Mato Grosso do Sul, por exemplo, alunos e pais de escolas 

em tempo integral reclamaram: os primeiros porque não queriam ser obrigados a ficar 

mais tempo na escola e, os segundos, porque viam, no tempo integral, a inviabilização de 

eventuais trabalhos para seus filhos. Segundo os entrevistados, quando a comunidade 

percebeu que essas escolas começaram a obter melhores resultados no Ideb depois de 

um ciclo de três anos, as resistências diminuíram.  

Nesse sentido, o Ceará aposta em uma estratégia negociada de implementação 

tanto das escolas em tempo integral, quanto do Ensino Médio integrado à educação 

profissional. A secretaria de Educação tem promovido discussões com cada comunidade 

escolar, onde se pretende expandir esses tipos de oferta a respeito de seus interesses e 

necessidades. Isto é feito para alinhar as ações da secretaria às aspirações de cada 

comunidade, antes de promover as mudanças necessárias aos programas em questão.  

Embora as matrículas em educação integral em toda a educação básica tenham 

mais que triplicado de 2010 a 2014 segundo o Censo Escolar, essa oferta ainda não 

atingiu grandes proporções no Ensino Médio das redes pesquisadas. A rede com maior 

número de matrículas do Ensino Médio em tempo integral é a de São Paulo, com cerca de 

49 mil, seguida pelo Ceará, com cerca de 47 mil matrículas. O Ceará tem também o maior 

porcentual de matrículas do Ensino Médio em tempo integral: são 14% delas. Na outra 

ponta, as redes do Distrito Federal, do Pará e de Roraima não chegam a possuir 1% de 

matrículas em tempo integral. 

 

Expansão do ensino integrado à educação profissional 

Enquanto há resistências ao Ensino Médio em tempo integral em diversas 

localidades, a oferta de educação profissional é justificada nas redes como uma demanda 

proveniente da própria sociedade e, particularmente, dos jovens. Ao tratar da 

modalidade de Ensino Médio integrado à educação profissional, os entrevistados 

reconhecem, em geral, que essa oferta vai ao encontro do desejo dos jovens de antecipar 

a formação profissional enquanto cursam, simultaneamente, o Ensino Médio, na mesma 

instituição. A modalidade atende, também, a demandas locais por profissionais 

qualificados. Em Santa Catarina, por exemplo, a secretaria realizou, junto com as 
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universidades, um estudo estratégico das regiões do estado para avaliar em quais delas 

havia demanda por uma formação técnica e quais cursos seriam mais pertinentes. São 

Joaquim foi mencionada como uma cidade em que essa modalidade funciona muito bem. 

Lá, foram abertos cursos de vitivinicultura, horticultura, fruticultura e floricultura.  

Todos os gestores deram ênfase, porém, ao fato de que a formação técnica não 

pode ser reduzida a uma profissionalização estreita. Ao contrário, ela deve ser ampla e 

integrada, no sentido de propiciar a formação para a cidadania e para a continuidade dos 

estudos, possivelmente nas universidades. No Distrito Federal, salientou-se que, 

atualmente, o Ensino Médio integrado não significa mais um ensino de qualidade inferior. 

Nesse sentido, os depoimentos parecem ir ao encontro ς mesmo que não de modo 

explícito, na maioria dos estados ς do que pregam as novas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio, principalmente no que se refere ao trabalho como 

princípio educativo. 

Vale ressaltar que, se várias escolas com Ensino Médio integrado à educação 

profissional são em tempo integral, essa não é uma regra, e sim um ideal, na visão dos 

gestores. Ou seja, há independência entre esses tipos de oferta: nem todas as escolas de 

Ensino Médio integrado são em tempo integral e nem todas as escolas em tempo integral 

oferecem o integrado. De qualquer modo, todas as instituições que oferecem o Ensino 

Médio integrado devem ter a mesma base comum, acrescida da parte específica. Se a 

instituição é em tempo integral, a base comum é dada, muitas vezes, no período 

matutino, ficando a tarde dedicada à formação profissional, ou vice-versa. Em outros 

casos, há a tentativa de intercalar as disciplinas gerais e as específicas em um mesmo 

período. Em geral, o médio integrado dura quatro anos, mas há estados em que ele é 

cumprido em três. 

De qualquer forma, embora seja reconhecida como uma demanda dos jovens, a 

educação profissional ς tanto na modalidade integrada ao regular, como na concomitante 

ou na subsequente ς ainda não alcança grandes parcelas das matrículas de Ensino Médio, 

apesar de terem crescido quase 90% de 2008 a 2014, como mostra o Censo Escolar. 

Segundo os entrevistados, uma maior oferta não decorreria da falta de interesse das 

secretarias de Educação, mas, sim, em razão dos altos custos de implementação e 

manutenção da educação profissional.  

O estado com maior número de matrículas na educação profissional integrada ao 

Ensino Médio é o Ceará, com cerca de 41 mil matrículas. Enquanto isso, o ensino 

profissional integrado gira em torno de 500 matrículas no Distrito Federal e em Roraima, 

e em torno de mil matrículas no Maranhão e no Mato Grosso do Sul. No Distrito Federal, 

afirmou-se haver uma política de expansão dessa modalidade, enquanto o Maranhão 

declarou não ser possível fazer isso devido à falta de infraestrutura e de quadro de 

professores. Maranhão e Roraima são os estados com menor oferta de ensino 

profissional, pois além dessa pequena parcela de matrículas no ensino integrado, não 

oferecem o ensino profissional concomitante. Além disso, o Maranhão não conta com o 
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subsequente. Roraima e Ceará também não possuem matrículas no concomitante, tipo 

de ensino profissional menos ofertado pelas redes. Aquela com maior oferta é a de São 

Paulo, com cerca de 43 mil matrículas ς o que representa apenas 2% de suas matrículas 

em cursos de nível médio. No subsequente, São Paulo também alcança o maior número 

de matrículas: cerca de 95 mil, o que representa em torno de 5% do total. Piauí, Espírito 

Santo e Mato Grosso do Sul mostram, proporcionalmente, as maiores ofertas de 

matrículas: são 9%, 6% e 5% do total, respectivamente. Entre os programas relativos ao 

ensino profissional, o estado de São Paulo oferece o Vence Concomitante, no qual se 

prevê que o aluno frequente a escola estadual em um período e uma escola técnica 

privada, credenciada ao programa, em outro. Como apontado, o ensino profissional 

concomitante representa apenas um pequeno porcentual do enorme número de 

matrículas em São Paulo, mas vem rapidamente envolvendo alunos em mais de 3 mil 

escolas da rede. 

 

Ênfase na preparação para o Ensino Superior 

Apesar do reconhecimento da demanda ς e da legitimidade ς do Ensino Médio 

integrado à educação profissional como etapa final da educação básica, percebe-se forte 

ênfase no Ensino Médio como etapa preparatória para o ingresso no Ensino Superior. 

Consequentemente, o Enem ganha enorme destaque nesse cenário, por ser um exame 

que conta como critério de seleção para o ingresso nas universidades federais e, também, 

no Prouni. Nenhum estado afirma, explicitamente, que trabalha apenas para atender ao 

que é exigido pelo Enem: para muitas unidades federativas, o Ensino Superior é uma 

entre as várias opções de futuro oferecidas aos jovens estudantes. Como afirmou uma 

Řŀǎ ŜƴǘǊŜǾƛǎǘŀŘŀǎ ƴƻ aŀǊŀƴƘńƻΣ άŀ ǳƴiversidade é uma das opções. Queremos um aluno 

formado para a vida, na perspectiva da formação integral, para que ele faça suas 

ŜǎŎƻƭƘŀǎέΦ bŜǎǎŜǎ ŜǎǘŀŘƻǎΣ ŀ ǘƾƴƛŎŀ ƴŀ ŜŘǳŎŀœńƻ ǎǳǇŜǊƛƻǊ Ş ƛƳǇƭƝŎƛǘŀΥ άǎŜ Ŝǳ ŦƻǊƳƻ ŎƻƳ 

qualidade, ele vai ser um cidadão, poderá ir para a univŜǊǎƛŘŀŘŜέΣ Řƛǎse a Coordenadora 

do Ensino Médio do Distrito Federal. 

Em outros estados, o foco na preparação dos alunos para o ingresso no Ensino 

Superior foi apresentado de forma mais explícita. No Pará, por exemplo, descreveu-se 

que os vestibulares das universidades públicas existentes à época (uma federal e outra 

estadual) pautaram a definição dos conteúdos que compõem a Proposta Curricular, de 

2003. Além disso, as escolas paraenses também teriam a prática de readequar os 

conteúdos que estão na Proposta Curricular com base nas exigências do Enem. No Mato 

Grosso do Sul, os gestores afirmaram explicitamente que o Ensino Médio regular é o foco 

principal de interesse dos alunos, pois eles querem ter bons resultados no Enem e 

ingressar no Ensino Superior. Em Roraima, segundo os entrevistados, o levantamento das 

expectativas dos estudantes de Ensino Médio e do último ano do ensino fundamental 

constatou que o interesse da maioria é o ingresso no curso superior, após conclusão do 

Ensino Médio.  



  
 

59                                                                                                                                                                                                                                         
 
 
 
 

Não sem razão, a maioria dos estados pesquisados oferece projetos específicos 

de preparação para os exames de ingresso no Ensino Superior ς em especial para o Enem 

ς como Ceará, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Pará, Roraima, Santa 

Catarina e São Paulo. Geralmente, os cursos são voltados para alunos que estão 

matriculados no Ensino Médio na rede pública, mas muitos também aceitam egressos do 

Ensino Médio e, inclusive, alunos da rede privada. A maioria desses projetos proporciona 

aulas presenciais nas escolas da rede no contraturno ou aos finais de semana, caso do 

Pará e do Mato Grosso do Sul, por exemplo. Alguns desses cursos já são, inclusive, 

ofertados há bastante tempo, como em Santa Catarina, cujo programa existe há 12 anos. 

Alguns estados contam com cursos online, como São Paulo e Maranhão, sendo que nesse 

último há interatividade em tempo real. Além de cursos propriamente ditos, alguns 

estados, como o Espírito Santo, ainda disponibilizam materiais de apoio, na forma de 

orientações, exercícios e provas simuladas.  

Embora tenha sido percebida, nas redes pesquisadas, uma ênfase na preparação 

para o Ensino Superior, ainda não se pode dizer que ela se traduz em participação maciça 

de alunos de todos os estados nos vestibulares ς pelo menos não no Enem, para o qual há 

dados para todo o país. Enquanto em todos os estados visitados mais de 80% dos alunos 

do 3º ano das redes privadas de ensino participam do Enem38, no Maranhão, no Pará e 

mesmo em São Paulo, no máximo 50% dos alunos do 3º ano das redes públicas 

participam desse exame. Em outros estados, como  Espírito Santo e  Ceará, as taxas de 

participação da rede pública no Enem já são mais próximas às da rede privada: 88% e 

82%, respectivamente.  

Apesar do Enem não ser a forma de acesso a todas as instituições de Ensino 

Superior do país, ele já é utilizado pela maioria das universidades públicas e pelo Prouni, 

na oferta de bolsas em instituições particulares. Além disso, é um exame gratuito aos 

alunos de escolas públicas. Era de se esperar, portanto, que os alunos de todas as redes 

pesquisadas participassem em massa do Enem, dado o Ensino Superior ser tido por elas 

como o principal desejo dos estudantes após o Ensino Médio. No caso dos estados em 

que a participação dos alunos da rede pública é baixa, podem ser levantadas hipóteses de 

que essa ênfase não esteja alcançando boa parte das escolas e dos alunos ou que, ainda 

que alcance, esses alunos não veem o ensino superior como uma possibilidade real para 

seu futuro, de modo que nem mesmo se arriscam a prestar o Enem. 

 

Inovações na organização das grades curriculares 

Além de programas voltados para preparar os alunos para enfrentar os 

vestibulares, uma boa parte das redes pesquisadas afirmou empreender esforços para 

desenvolver diferentes formas de organização curricular para o Ensino Médio, no intuito 

                                                           
38

 O dado mais recente encontrado é de 2012. Dado o crescimento do número de participantes do Enem ao 
longo dos anos, é bem provável que todas as taxas apresentadas nesse trecho tenham aumentado até a 
última edição do exame. 
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de obter dos jovens um maior envolvimento e comprometimento com os estudos. O 

Ensino Médio estruturado em semestres é uma forma de organização da grade curricular 

empreendida pelo Distrito Federal, na tentativa de melhorar a relação professor-aluno, a 

permanência do corpo discente na escola e a própria aprendizagem. Lá, a semestralidade 

foi inicialmente pensada para o ensino noturno. Em 2012, houve a tentativa de torná-la 

uma política para toda a rede, mas, diante da resistência de algumas escolas, a 

semestralidade se deu por adesão: das 89 escolas de Ensino Médio existentes em 2013, 

43 aderiram a essa proposta naquele ano. Trata-se de uma matrícula anual para o aluno, 

mas com ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ ǎŜƳŜǎǘǊŀƭΥ άƻs componentes curriculares foram divididos em dois 

blocos, que devem ser ofertados, de forma concomitante, nas escolas, isto é, ao mesmo 

tempo e no mesmo semestǊŜέ ό5L{¢wL¢h C959w![Σ ǎκŘ-a, p. 14). No Pará, a organização 

curricular por blocos de disciplinas foi mencionada como prática inovadora de uma escola 

em Belém. Segundo relatos, a escola tinha uma taxa de evasão muito alta, mas contava 

com um corpo docente bem coeso que, em sua maioria, ficava o dia todo na escola. Foi 

esse grupo de professores que propôs um modelo de grade curricular por blocos 

semestrais: no primeiro semestre, o aluno tem contato com um bloco de disciplinas e, no 

segundo, com as demais. E, embora os alunos não tenham aulas de determinadas 

disciplinas em um semestre, podem ser desenvolvidos projetos que delas tratem, a 

depender das necessidades dos jovens. De acordo com o entrevistado, a comunidade 

abraçou essa proposta e as taxas de evasão diminuíram. 

No Ceará, há um projeto inovador, voltado para άƴǵŎƭŜƻǎ ŘŜ ƛƴǘŜǊŜǎǎŜ". A equipe 

da secretaria de Educação, juntamente com diretores e professores das escolas, organiza, 

em conjunto, a grade curricular, de forma que todos os alunos do Ensino Médio sejam 

liberados das aulas em um mesmo momento, para participarem de ƻŦƛŎƛƴŀǎΥ άǎńƻ 

experiências por meio das quais os jovens desenvolvem projetos e frequentam oficinas 

optativas, convivendo com colegas de diferentes turmas e séries do Ensino Médio, com 

flexibilidade em termƻǎ ŘŜ ƘƻǊłǊƛƻǎ Ŝ ǘŜƳŀǎέΣ ŜȄǇƭƛŎƻǳ o interlocutor entrevistado. Assim, 

em conjunto com a secretaria, as escolas alteram a grade curricular e experimentam 

diferentes modelos, entre os quais a semestralidade, em que as disciplinas não são 

pensadas para ocorrerem sistematicamente durante toda a semana, e sim ao longo do 

semestre, em imersões. Uma alteração mais institucional da grade curricular para a 

ƛƴŎƻǊǇƻǊŀœńƻ Řƻǎ άƴǵŎƭŜƻǎ ŘŜ ƛƴǘŜǊŜǎǎŜέ ŀƛƴŘŀ Ŝǎǘava sendo estudada pelas escolas e pela 

secretaria como um desafio para 2015. 

Essas experiências inovadoras são ainda, em sua maioria, recentes. Esse fato 

indica que elas exigirão um tempo de acompanhamento e avaliação, para verificar se 

estão alcançando os objetivos propostos. Do mesmo modo que a experiência da escola 

paraense se provou exitosa, a rede de Santa Catarina experimentou os módulos 

semestrais e não os aprovou. Os entrevistados afirmaram que a iniciativa fracassou tanto 

para motivar os alunos como para definir melhor as práticas pedagógicas das escolas.  

Todo mundo embarcou nessa de semestralidade e se deu mal. (...) No 
processo anual, ele [o aluno] tem esperança, ele sabe que, se tiver uma 
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nota ruim, durante o ano ele pode recuperar. O professor também tem 
como trabalhar isso: em algum momento, ele vai buscar, ele vai 
trazendo esse aluno, ele vai conquistando... Na semestralidade, quando 
o professor via, o aluno já tinha repetido. E daí, ele desanimava, não 
voltada em agosto para fazer aquele semestre de novo. Evadia... 

(Gerente de Ensino Médio, SC) 

A rede de Santa Catarina passou, também, pela experiência de concentrar o 

ensino nas disciplinas de Português e Matemática, ampliando sua carga horária. 

Chegaram a ter oito aulas de Matemática por semana, mas perceberam que essa não foi 

uma boa opção. Mesmo com tantas horas de aula, houve aumento no número de 

reprovação dos alunos, indicando que uma formação mais completa e a possibilidade de 

integrar as disciplinas ficaram prejudicadas com essa estratégia.   

A rede estadual do Piauí, empenhada em aprimorar o desempenho escolar em 

relação às disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, propôs uma grade curricular na 

qual se mantêm as mesmas disciplinas, diminuindo, entretanto, a duração das aulas. Com 

isso, foi possível abrir espaço para oferecer aos alunos, no mesmo turno, duas oficinas 

semanais, que se destinam, prioritariamente, aos estudantes que demonstram ter 

problemas em acompanhar a classe em Língua Portuguesa e Matemática. Assim, de 

acordo com as entrevistas, dois problemas teriam sido contornados: de um lado, a oferta 

foi incrementada e, de outro, evitaram-se os custos envolvidos em dar aulas para os 

mesmos alunos, em dois turnos. Resta saber se, também no Piauí, aumentar o tempo 

empregado no ensino de Língua Portuguesa e Matemática, com redução daquele das 

demais disciplinas, prejudicará essa formação mais completa dos alunos, como relatado 

em Santa Catarina. 

A partir das modalidades, formas de organização e projetos já descritos para o 

Ensino Médio, percebe-se que diversas ações têm, em comum, a intenção de propiciar 

itinerários diversificados para aqueles que frequentam esse nível de ensino. No entanto, 

esse esforço esbarra na tendência das redes de ensino para padronizar procedimentos e 

buscar um único modelo a ser seguido por todos. Ademais, muitas vezes, a possibilidade 

de que as escolas exerçam sua autonomia para propor iniciativas inovadoras é bastante 

reduzida pela falta de recursos humanos e de infraestrutura. O Distrito Federal sintetiza ς 

tanto em seus documentos quanto na fala de sua coordenadora do Ensino Médio ς a 

ideia de que, sendo a juventude diversa, os sistemas educacionais precisam oferecer aos 

alunos diferentes tipos de organização: 

O DF tem organizações diferenciadas: o médio clássico, a organização 
semestral e a discussão do médio integrado. É uma briga muito forte 
mesmo, aqui dentro, em termos burocráticos. A burocracia tem vontade 
de padronização, né? Tudo tem que ser semestral, um único modelo 
para todas as escolas... [mas] o ensino médio não tem que ser uma única 
coisa: vários caminhos de formação são possíveis, no ensino médio.  

(Coordenadora do Ensino Médio, DF)  
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Essa diversidade de tempos se justifica em função da diversidade dos 
estudantes da rede pública de ensino do DF e dos projetos/programas 
educacionais que, ao invés de padronizar a oferta da educação básica, se 
orientam para atender às necessidades formativas e a ampliar as 
oportunidades (DISTRITO FEDERAL, s/d-a, p. 13). 

Alguns estados que enfrentam enormes problemas de mobilidade e, por isso, 

têm dificuldades para chegar a escolas situadas em localidades muito distantes, 

desenvolvem algumas estratégias para as comunidades de difícil acesso. Esses são os 

casos do Pará, Maranhão e Piauí. Em algumas regiões mais afastadas do Pará, a rede 

estadual conta com o Ensino Médio modular, que é seriado. Em cada ano, os alunos de 

determinada localidade têm quatro módulos de 52 dias de aulas, cada um deles 

envolvendo um conjunto de disciplinas e seus respectivos professores. Assim, cada 

professor passa 52 dias em cada localidade ensinando um módulo, que corresponde ao 

conteúdo de sua disciplina para um ano letivo, com quatro avaliações e recuperações, se 

necessárias. Para o ensino modular, existem matrizes curriculares diferenciadas.  

A rede estadual do Maranhão tem um projeto-piloto para o ensino modular e, 

assim como o Piauí, desenvolve projetos de educação à distância no Ensino Médio, para 

atingir as populações de difícil acesso. O primeiro estado oferece o Ensino Médio por 

Mediação Tecnológica (MTec), que atende comunidades longínquas. Implantado em 

2013, prevê que os alunos sejam organizados por polos localizados em diversos 

municípios, em 26 salas com professor-tutor. Os componentes curriculares são, então, 

trabalhados por meio do sistema de TV interativa, via satélite, em tempo real. Já o Piauí 

desenvolve o programa Mais Saber, nos mesmos moldes do MTec. Mesmo na capital, 

Teresina, há algumas escolas que contam com turmas seguindo esse tipo de organização. 

Durante a entrevista, apareceram opiniões divergentes, que evidenciaram ser pouco claro 

se o Mais Saber é um programa do Ensino Médio regular ou se ele se volta para atender 

alguma população específica.  

 

O Programa Ensino Médio Inovador (ProEMI) nas redes pesquisadas  

O Programa Ensino Médio Inovador (ProEMI) do governo federal é, ao lado de 

programas e projetos estaduais próprios, aquele que parece ter, no momento, maior 

impacto nas escolas de Ensino Médio, tendo em vista o destaque que lhe foi dado pelos 

entrevistados de boa parte dos estados visitados. O questionário aplicado às 27 

secretarias estaduais de Educação também contava com uma questão sobre a existência, 

nos estados, de projetos e/ou experiências significativas/inovadoras em termos do 

currículo ou grade curricular do Ensino Médio. Quase 90% deles responderam 

afirmativamente e, indagados sobre quais eram essas experiências, a ampla maioria 

indicou o Programa Ensino Médio Inovador.  

Em linhas gerais, o ProEMI é um programa que se propõe a induzir a 

reestruturação curricular e pedagógica nas escolas de Ensino Médio do país, por meio do 
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repasse de recursos financeiros para que as escolas coloquem em prática os Projetos de 

Redesenho Curricular (PRCs), elaborados com essa finalidade e seguindo os requisitos 

estabelecidos pelo programa. Mais detalhes sobre o ProEMI podem ser encontrados no 

capítulo 3 deste relatório, quando são apresentadas as políticas para o Ensino Médio 

empreendidas recentemente no país. 

Os depoimentos colhidos indicam que o programa é muito bem-vindo por ter 

como objetivo a questão curricular-pedagógica, diferentemente de outros que focam 

mais a gestão escolar. No Espírito Santo, as entrevistas valorizaram o ProEMI, pois ele 

vem permitindo testar novos currículos por meio de recursos que chegam diretamente à 

escola e favorecem a realização de projetos que integram as disciplinas nas áreas, bem 

como as áreas entre si, motivando os alunos a se aprofundarem nos conteúdos. De fato, 

na maioria dos estados investigados, há um número significativo de escolas que aderiu ao 

programa, com ampliação da carga horária no contraturno. No Distrito Federal, por 

exemplo, cuja rede de ensino já contava com 3.000 horas obrigatórias, a adesão das 

escolas ao ProEMI foi total.  

Por outro lado, os mesmos entrevistados declararam não dispor de informações 

detalhadas sobre a efetivação do ProEMI, permitindo supor que a aprovação dos PRCs 

elaborados pelas escolas pode ser um ato mais burocrático por parte das secretarias de 

Educação. Alguns depoimentos reforçaram essa hipótese, pois dificilmente o interlocutor 

sabia relatar a experiência positiva de alguma escola. No Pará, por exemplo, o 

entrevistado contou que muitas escolas querem usar os recursos para a formação de 

professores; porém, se for formação em relação ao currículo, a secretaria não aprova, na 

medida em que essa formação deverá chegar aos professores por meio do Pacto Nacional 

para o Fortalecimento do Ensino Médio. Rara também foi, nas entrevistas, a menção a 

algum dos macrocampos do ProEMI e/ou aos eixos articuladores das DCNEM/2102 

(trabalho, ciência, cultura e tecnologia).  

A questão torna-se mais complexa quando se quer entender se ς e como ς foi 

feita a articulação dos Projetos de Redesenho Curricular com o documento curricular do 

próprio estado: há uma fala geral de que as secretarias tentaram fazer exatamente isso 

ao analisar os PRCs. Mas, nos depoimentos, não há nenhum exemplo concreto dessa 

articulação. Dado que se trata de um programa de redesenho curricular ς e como os 

estados têm empreendido esforços para elaborar e implementar documentos curriculares 

próprios ς, esperava-se uma maior integração entre os programas desenvolvidos nas 

secretarias de Educação, uma vez que, de um modo ou de outro, eles impactam o 

currículo. De qualquer modo, se os gestores não sabem exemplificar propostas 

inovadoras de alguma escola ou apontar sua relação com as políticas curriculares da rede, 

a maioria deles afirma ser muito difícil e complexo acompanhar o desenvolvimento dos 

PRCs, especialmente no que se refere à aplicação de recursos. Mesmo com o apoio dos 

órgãos regionais, a coordenadora do Ensino Médio do Distrito Federal afirmou, por 

exemplo, que sente falta de um sistema mais organizado de monitoramento.  
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Apesar de o ProEMI ter por objetivo induzir mudanças no currículo, seu grande 

atrativo em alguns estados foi, justamente, em um primeiro momento, a possibilidade de 

a escola receber recursos diretamente da União ς conforme revelam as falas. Em 

Roraima, onde se teve a oportunidade de visitar duas escolas, coordenadoras e diretoras 

empenhavam-se em mostrar, com entusiasmo, os espaços modificados como os recursos 

do ProEMI: janelas com tecnologia que impede a invasão da luz solar, sem escurecer a 

sala; bebedouros; novas mesas; casinhas ecológicas; laboratórios de Química, Biologia e 

Informática. Tem-se a impressão de que, diante da precariedade física desses locais, as 

questões propriamente curriculares cedem espaço para aquelas de infraestrutura, que 

demandam modificações maiores e mais imediatas.  

Ainda em relação aos recursos, foram percebidas dificuldades em relação à 

contrapartida da rede estadual ao programa, em alguns estados. No Pará, por exemplo, 

quando perguntado sobre como são viabilizadas as ações do ProEMI em relação aos 

docentes, ou seja, se eles recebem horas adicionais ou têm tempo reservado, na jornada, 

para desenvolver os projetos na escola, o entrevistado respondeu negativamente: a rede 

não conta com condições financeiras para contratar pessoas ou pagar os professores para 

esse tipo de atividade. Como o ProEMI não permite gastos com pessoal, os professores 

acabam trabalhando sem remuneração.  

Entre as redes pesquisadas, quatro delas atrelam o ProEMI ao Programa Jovem 

de Futuro, do Instituto Unibanco: Ceará, Mato Grosso do Sul, Pará e Piauí. O instituto 

ainda trabalha com a rede estadual de Goiás, que não fez parte da amostra desta 

pesquisa. Além de assessoria administrativa, pedagógica e financeira, o Programa Jovem 

de Futuro propõe-se a fornecer materiais que focam metodologias de ensino, formações 

de gestores e supervisores, além de ações de monitoramento. Tudo isso buscando fazer 

do aluno o centro do processo educativo e melhorar sua proficiência e fortalecer a 

atuação da equipe gestora, qualificando-a tecnicamente e valorizando-a do ponto de vista 

social. De fato, nos estados onde essa parceria ocorre, a proeminência do ProEMI, nas 

falas, é recorrente e bastante significativa.  

 

O Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio nas redes pesquisadas  

Além das ações que incidem basicamente no percurso escolar do aluno, a 

maioria dos estados citou, também, a adesão ao Pacto Nacional pelo Fortalecimento do 

Ensino Médio39. Em geral, os depoimentos são positivos no tocante à relação das 

secretarias com as universidades e à formação que elas vêm propiciando aos docentes, 

embora ainda não haja acompanhamento dos efeitos em sala de aula. Há tentativas de 

articular a formação realizada pelo pacto com os documentos curriculares próprios dos 

estados, como sintetiza uma entrevistada do Maranhão: 

                                                           
39

 Programa cujas características estão descritas no capítulo 3. 
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Quando o pacto surgiu, em 2011, eu dizia, à época, que não era esse o 
arcabouço teórico que o professor estava precisando... Nós tivemos uma 
conversa muito aberta com a universidade, para alinhar o que está 
previsto no pacto com o que a rede está precisando. Nessa formação 
continuada do pacto, vai estar incluída a formação das Diretrizes 
Curriculares.  

No Pará, o entrevistado tem a expectativa ς e crê que o MEC também a tenha ς 

de que o pacto possa favorecer a discussão das Diretrizes Curriculares Nacionais para o 

Ensino Médio, de 2012, nas escolas. Em sua visão, quando discutem seu PPP, as escolas 

ainda não conseguem organizar seus currículos na perspectiva de áreas do conhecimento. 

Da mesma forma, não sabem trazer para o currículo os eixos de integração (trabalho, 

tecnologia etc.) e tampouco conseguem inserir as temáticas que devem ser, 

obrigatoriamente, tratadas no currículo (educação ambiental, para o trânsito etc.). Por 

isso, o depoente espera que as várias formações do pacto levem a essa mudança tão 

necessária: quando os formadores forem trabalhar com as escolas, eles o vão fazer de 

acordo com a perspectiva das áreas de conhecimento. No entanto, depois de 

acompanhar uma formação do pacto, feita pela Universidade Federal do Pará, em 

Santarém, o entrevistado ficou com a impressão de que os formadores tratam mais do 

plano teórico e filosófico, que é, em seu entender, bastante distante da realidade do dia a 

dia das escolas. A linguagem do cotidiano escolar e sua relação com as políticas do estado 

não estariam, conforme relatou, sendo abordadas nessa formação. Portanto, a 

expectativa do participante de que as escolas consigam trabalhar por áreas do 

conhecimento, após a formação do pacto, ainda é distante. 

Os técnicos do Piauí apontaram um problema de ordem diversa, mas que pode 

afetar a boa realização do pacto. Segundo eles, tal como no ProEMI, faltam recursos do 

próprio estado para cumprir a contrapartida exigida pelo programa Plano de Ações 

Articuladas (PAR), firmado com o MEC: 

O que é bom do pacto, é que as formações estão ocorrendo nas escolas. 
Os professores não se reuniam antes. (...) No pacto, o recurso para as 
universidades federais está garantido. Mas, esse ano, nós não temos 
conseguido os recursos para trazer esse pessoal das escolas e das GREs 
[Gerência Regional de Ensino] até a Seduc, porque essa é a 
contrapartida do estado. Os recursos deveriam vir do PAR, mas o nosso 
PAR está bloqueado, porque a engenharia daqui não tem acompanhado 
e nem atualizado as ações do pacto. Daí, o MEC não paga o 
monitoramento e, também, a maioria dos estados não quer arcar com 
esse custo, cumprir a sua parte. Daí, não recebe nem a ação, nem os 
recursos. A mesma coisa acontece com o ProEMI.  

(Gerente do Ensino Médio, PI) 

Na fala da interlocutora do MEC, todas as ações para o Ensino Médio propostas 

em âmbito nacional ς Ensino Médio integrado à educação profissional, ProEMI, 

DCNEM/2012, pacto, Enem ς foram pensadas e têm sido implementadas de maneira 
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articulada. A relação dos estados com os programas federais implica maior ou menor 

dependência, conforme suas peculiaridades e sua própria configuração política. E, seja na 

esfera nacional ou estadual, a articulação entre currículo, formação e avaliação é um 

desafio bastante complexo, com o qual os gestores das políticas educacionais têm que 

lidar. 

 

4.2 Processos de elaboração e implementação dos documentos curriculares estaduais 

Independentemente da abordagem adotada e do modelo escolhido ao elaborar 

e implementar documentos curriculares, as redes estaduais esperam que as orientações 

neles contidas sejam apropriadas pelas escolas e professores em seu trabalho cotidiano, 

ainda que com as devidas releituras e ressignificações locais e individuais. Nas palavras 

das próprias redes, espera-ǎŜ ǉǳŜ ƻ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ άŀƭŎŀƴŎŜ ŀǎ ŜǎŎƻƭŀǎέΣ Ŝ ƴńƻ ǉǳŜ ǎŜƧŀ ǳƳ 

άŘƻŎǳƳŜƴǘƻ ŘŜ ƎŀōƛƴŜǘŜέΣ ƻǳ ǉǳŜ ŦƛǉǳŜ ƎǳŀǊŘŀŘƻ ƴŀǎ ƎŀǾŜǘŀǎ Řŀǎ ŜǎŎƻƭŀǎΦ  

Embora esta pesquisa, como já apontado, não traga evidências sobre como se dá 

a apropriação dos documentos curriculares estaduais por parte das escolas, o estudo não 

somente do formato e do conteúdo dos documentos, mas também dos processos 

empreendidos para elaborá-los e implementá-los, pode trazer indicações sobre as 

chances de que as políticas curriculares estejam, de fato, alcançando as escolas de Ensino 

Médio no país.  

A pesquisa revelou que os dez estados da amostra e praticamente a totalidade 

dos 24 entes federados que responderam ao questionário possuem documento curricular 

próprio40. Apenas Alagoas e Ceará informaram, no questionário, não os possuir. No 

entanto, a equipe do Ceará relatou, durante a entrevista, possuir, sim, um documento 

curricular, mas que ele não ocupa um papel central na política curricular do estado, como 

será descrito mais adiante. 

A Tabela 1 apresenta as respostas dadas ao questionário em relação ao período 

de elaboração do documento curricular do estado. Ela contém, portanto, informações 

relativas aos 22 estados que responderam ao questionário e afirmaram possuir 

documentos curriculares próprios. Antes de analisá-la, entretanto, vale ressaltar que 

houve, em alguns estados da amostra, discrepâncias em relação a esse período no 

questionário e na entrevista. Em geral, essa diferença diz respeito à eventual revisão do 

documento, situação que não tem implicações para a forma como os dados foram 

organizados. Mato Grosso do Sul e Pará são os únicos casos com discrepância 

significativa: na entrevista os interlocutores do primeiro estado relataram que o processo 

se deu entre 2007 e 2008, com revisão em 2011; já no questionário, informaram os anos 

de 2011 e 2012 como aqueles nos quais construiu seu currículo. A partir desse dado, 

                                                           
40

 Como dito, Pernambuco e Rio Grande do Sul não responderam ao questionário. Sergipe, por sua vez, conta 
com um documento curricular orientador, mas inseriu seus dados tardiamente no Survey Monkey, quando 
já não havia mais tempo hábil para integrá-los à análise.  
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assume-se, aqui, que a elaboração do documento curricular desse estado foi posterior às 

DCNEM/2012. Já o Pará elaborou suas matrizes curriculares (com as disciplinas que 

compõem o currículo) em 1998, tal como informado no questionário; mas a Proposta 

Curricular (que se caracteriza, para essa pesquisa, como o documento curricular) foi 

elaborada em 2003, antes também, portanto, das DCNEM/2012. 

 

Tabela 1. Período de elaboração do documento curricular do estado (ano inicial e ano de 
finalização). 
 
 
 

 1991 1998 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2020 

DF                

GO                

MT                

MS                

BA                

MA                

PB                

PI                

RN                

AC                

AP                

AM                

PA                

RO                

RR                

TO                

ES                

MG                

RJ                

SP                

PR                

SC                

Fonte: elaboração dos autores. 

A análise dos questionários e das entrevistas indica que os documentos 

curriculares vigentes nos estados foram elaborados a partir de um movimento que, 

iniciado na década de 1990, perdura até os dias de hoje. Conforme se vê na Tabela 1, há 

uma intensificação a partir de 2009. Em 2010, 11 estados teriam finalizado a construção 

dos atuais documentos (AC, BA, CE41, ES, MT, PA, PB, PR, RN, SP e TO) e, em 2011, mais 

dois (AM, RJ) encerraram esse processo. Ou seja, dos 23 estados que informaram possuir 

algum documento orientador de currículo, 13 terminaram de elaborá-lo antes da 

promulgação das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, de janeiro de 

2012. Os dez restantes (AP, DF, GO, MA, MG, MS, PI, RO, RR e SC) puderam, 

teoricamente, incorporar as novas DCNEM em suas propostas.  

                                                           
41

 Cuja informação foi obtida apenas por meio da entrevista, não constando da Tabela 1. 

1990-2000 2001-2010 2011-2020 
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Ao se comparar as datas presentes nos documentos curriculares dos estados42 

com aquelas contidas nos documentos analisados por Sampaio (2010), ver-se-á (Anexo 2) 

que 14 entes federados modificaram ou atualizaram seus currículos desde então; dez 

mantiveram os mesmos documentos; Alagoas não possui documento curricular; e, no 

Amapá e em Rondônia, não foi possível a comparação, pois a pesquisa de Sampaio não 

identificou, na ocasião, nenhum documento para o Ensino Médio. Dos dez estados da 

amostra deste estudo, três elaboraram novo documento curricular (DF, MA, PI), três o 

atualizaram (MS, SC e SP) e quatro o mantiveram sem alterações (CE, ES, PA e RR). Essa 

comparação evidencia, mais uma vez, o esforço que boa parte dos estados têm feito 

recentemente para aprimorar a política curricular que orienta os currículos das escolas 

públicas.  

Duas grandes razões são encontradas nas respostas das redes estaduais, durante 

as entrevistas, para justificar o que teria desencadeado o processo de elaboração do 

documento curricular vigente: a necessidade de consolidar uma concepção de rede de 

ensino e a de responder às normatizações e políticas produzidas em âmbito nacional, 

embora outros fatores também possam ter influenciado a decisão de elaborar ou 

atualizar o documento curricular.  

No Piauí e no Maranhão, declarou-se que a elaboração de diretrizes curriculares 

era um passo fundamental para alcançar uma unidade na rede, imprimindo um contorno 

mais preciso aos processos de ensino e aprendizagem e permitindo a elaboração de 

novas propostas pedagógicas por parte das escolas. Na fala de uma técnica do Maranhão, 

esse aspecto é enfatizado: 

A primeira etapa seria definir padrões básicos de aprendizagens ς 
conteúdos, métodos, estratégias ς que vamos usar para trabalhar o 
currículo nas escolas, em toda a rede, para que o nosso sistema seja um 
sistema de ensino que tenha padrões comuns. (...). Olha: as Diretrizes 
Nacionais para a Educação Básica, elas são etéreas, é muito geral... 
Parto do pressuposto de que precisamos de uma responsabilidade de 
governança na nossa rede: é preciso dizer o que precisa ser feito, sem 
tirar a autonomia da escola, com sua proposta pedagógica.  

(Técnica da Supervisão de Currículo, MA) 

No Mato Grosso do Sul, a equipe que coordenou o processo de elaboração do 

documento curricular também tinha como pressuposto a noção de que o referencial 

norteasse a concepção de rede. Foi relatado que esse processo teve início com a intenção 

de ter na rede pública um currículo mínimo, com o sentido de organizar uma sequência 

curricular comum que não impossibilitasse a mobilidade dos alunos em caso de troca de 

cidade, bairro ou escola.  

                                                           
42

 Nesta pesquisa, os anos do processo de elaboração do documento curricular de todos os estados foram 
obtidos via questionário enviado. Já o ano de publicação dos documentos curriculares estaduais foi 
conseguido de duas maneiras: 16 estados enviaram seus documentos oficiais; para os demais, buscou-se a 
data de publicação via internet, o que não necessariamente corresponde ao que esteja vigendo atualmente 
no estado. Vide Anexo 2. 
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A elaboração ou reformulação do documento curricular para a versão vigente 

nos estados respondeu, em boa parte dos casos, a mudanças em relação às orientações, 

diretrizes e políticas produzidas em âmbito nacional. Esses estados entenderam que 

precisavam ajustar ou explicitar partes de suas orientações às escolas, em conformidade 

com o previsto em nível nacional. No Ceará, por exemplo, relatou-se que o início das 

discussões sobre o documento curricular foi motivado por discussões que estavam 

ocorrendo no país em torno da elaboração de diretrizes nacionais para o Ensino Médio. Já 

no Espírito Santo, as entrevistadas ressaltaram que, a partir de 2007, houve uma 

ampliação de ações e projetos da secretaria estadual no sentido de acompanhar a política 

do governo federal, dando início, inclusive, à elaboração do documento curricular.   

Em Santa Catarina, a última reformulação da proposta curricular, ocorrida em 

2014, buscou inserir no documento questões da atualidade que não estavam tão claras 

nas edições anteriores, como o foco na educação integral, no percurso formativo do 

aluno e na concepção de diversidade que ganhou corpo no país nos últimos anos, com 

ênfase no reconhecimento das várias identidades nacionais. Além disso, a rede se 

preocupou em ter um documento curricular próprio, que atuasse como eixo norteador, 

tanto em termos de fundamentação teórica e concepção de homem e cidadão, como 

também pelos conceitos centrais que os alunos de Santa Catarina precisam dominar. 

Deve-se ressaltar que mesmo os estados que buscam uma unidade de rede, uma 

base comum ς padrões comuns, conteúdos básicos ou qualquer outra nomenclatura ς, 

enfatizam que o objetivo de seu documento curricular não é engessar o ensino, mas ter 

um alinhamento, garantir os mesmos direitos a todos os alunos: άŀ ƎŜƴǘŜ ƴńƻ ǇƻŘŜ ƴŜƎŀǊ 

ŀǇǊŜƴŘƛȊŀƎŜƴǎ ōłǎƛŎŀǎ ǎŜƳ ŀǎ ǉǳŀƛǎ ƻǎ ŀƭǳƴƻǎ ƴńƻ ŎƻƴǎŜƎǳŜƳ ŀǾŀƴœŀǊέΣ ŘƛȊ ǳƳŀ ǘŞŎƴƛŎŀ 

do Maranhão. O que diferencia ς e dá autonomia à escola ς é a sua proposta pedagógica 

Ŝ ŀ ŀōƻǊŘŀƎŜƳ ƳŜǘƻŘƻƭƽƎƛŎŀ Řƻ ǇǊƻŦŜǎǎƻǊΥ άŀ ƭƛōŜǊŘŀŘŜ Ŝǎǘł ƴƻ plano de atividade 

ŘƻŎŜƴǘŜέΣ Ŝƭŀ ŎƻƳǇƭŜǘŀΦ bƻ tƛŀǳƝΣ ǊŜǇŜǘŜ-se essŀ ǎƛǘǳŀœńƻΥ άŀǎ diretrizes não são o 

currículo das escolas: o principal delas é orientar as escolas na reformulação de suas 

propostas pedagógicas, porque o currículo é feito nas escolas, em ǎŜǳ ŦŀȊŜǊέΦ Essa 

preocupação foi salientada em diversas redes, caso do Distrito Federal, cujo documento 

oferece referenciais amplos, para que as escolas possam planejar sua organização 

curricular. A expectativa é a de que o currículo se dê a partir do PPP das escolas: 

A gente tem trabalhado com as escolas para que elas entendam que 
esse documento, com essa prescrição de temas e assuntos, não é o 
currículo; o currículo é a maneira como eles se apropriam desses 
conteúdos e tornam significativos para os alunos. Então, eu tenho um 
currículo que é orientado para toda a rede, mas ele é ressignificado a 
partir da realidade de cada escola. Porque eu posso pegar aqui um 
conteúdo sobre lixo, e posso trabalhar na perspectiva de dar uma prova; 
ou posso levar os alunos em uma usina... Dois currículos diferenciados 
sob a mesma orientação. Então, a gente tem tentado discutir a 
ressignificação do currículo na prática. (...) Mas temos consciência de 
que tem escolas que trabalham a lista de conteúdos.  

(Técnico da Subsecretaria de Educação Básica, DF) 
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Nos documentos oficiais, a secretaria do DF ressalta, ao mesmo tempo, a 

importância da concepção de rede, ao afirmar que ŀǎ ŜǎŎƻƭŀǎ ƴńƻ άŘŜǾŜƳ ǇŜǊŘŜǊ ŘŜ Ǿƛǎǘŀ 

ǉǳŜ ŦŀȊŜƳ ǇŀǊǘŜ Řƻ ǎƛǎǘŜƳŀ ǇǵōƭƛŎƻ ŘŜ Ŝƴǎƛƴƻέ ό5L{¢wL¢h FEDERAL, 2014, p. 1) e cita 

Gimeno Sacristán para mostrar como o currículo em movimento deve ser 

constantemente ressignificado e avaliado, pois άƎŀƴƘŀ ǾƛŘŀ ƴƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ ƛƳǇƭŀƴǘŀœńƻ Ŝ 

se materializa no processo de concepção, desenvolvimento e expressão de práticas 

ǇŜŘŀƎƽƎƛŎŀǎ Ŝ ŜƳ ǎǳŀ ŀǾŀƭƛŀœńƻέ (DISTRITO FEDERAL, s/d-a, p. 19).  

Vale ressaltar, também, que a história das redes com um documento curricular 

próprio varia bastante: há estados em que essa é uma realidade mais recente, enquanto 

que outros já vinham trabalhando com documentos próprios há diversos anos. O Piauí e o 

Maranhão são exemplos do primeiro caso, sendo que seus documentos curriculares 

foram desenvolvidos há menos de uma década, frutos de cooperação técnica entre MEC, 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e Secretaria de Estado da 

Educação. São Paulo e Santa Catarina são exemplos do segundo caso. 

Em São Paulo, os anos 1980 foram de intenso debate em torno das 

reformulações curriculares do pós-ditadura, lideradas e implementadas pela 

Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas (CENP), então um dos órgãos da 

Secretaria de Estado da Educação. As chamadas Propostas Curriculares da CENP 

resultaram de um amplo debate no estado, envolvendo universidades, professores da 

rede estadual, consultores externos e educadores em geral. Ao final, as propostas 

incorporaram, em cada disciplina, as teorias e discussões mais recentes à época. A 

elaboração de um documento curricular próprio, portanto, já era parte da experiência de 

São Paulo desde os anos 1980. 

Em Santa Catarina, a democratização do país também foi o cenário para o início 

do trabalho com a proposta curricular estadual, publicada, em sua primeira versão, em 

1991, e reformulada em 1998, 2005 e 2014. Os entrevistados consideram esse processo 

um pensar contínuo de 25 anos sobre o currículo no estado. 

Para mapear a participação dos atores na elaboração do documento curricular 

vigente, o questionário levantou informações sobre quem foram esses atores. Todos os 

estados, com exceção do Mato Grosso do Sul, São Paulo e Minas Gerais, informaram no 

questionário que, de um modo ou de outro, houve participação de profissionais da rede 

estadual, especialmente de técnicos da secretaria, tal como se pode ver na Tabela 2: 
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Tabela 2. Profissionais envolvidos na elaboração do documento curricular. 

 

Fonte: elaboração dos autores. 

Na Tabela 2 destaca-se também o envolvimento dos professores, que teria 

ocorrido na maioria dos estados. Diretores de escola e coordenadores pedagógicos ς 

profissionais mais próximos do currículo que é praticado nas escolas ς participaram da 

construção do documento curricular em pouco mais de 60% dos estados.  

Chamou a atenção também o fato de que todos os estados da amostra, ao 

descreverem a elaboração de seus documentos curriculares nas entrevistas, não 

declaram ter consultado os jovens do Ensino Médio de sua rede sobre seus interesses, 

preocupações e dificuldades em relação a questões curriculares. Quando se argumenta 

que uma das razões pelas quais o currículo do Ensino Médio precisa ser mudado é o 

desagrado que provoca nos jovens, causa estranheza o fato deles não terem sido ouvidos, 

ao menos para opinarem acerca do documento elaborado pela secretaria de Educação. 

Já a declaração de que houve envolvimento dos profissionais das escolas, em 

especial dos professores, no processo de elaboração dos documentos curriculares, 

poderia ser um bom indício de que esses documentos alcançaram as escolas ainda na 

etapa da construção dos mesmos, o que permitiria uma apropriação das discussões 

acerca das orientações propostas desde o início da política. Em todos os estados da 

amostra, com exceção de São Paulo, houve relatos de algum tipo de esforço da equipe 

responsável para envolver os professores no processo de elaboração desse documento. 

No entanto, as informações obtidas nas entrevistas indicam que tanto os mecanismos de 

participação quanto a proporção de profissionais da rede envolvidos variam muito de 

rede para rede, impactando, possivelmente, as formas e os níveis de apropriação dos 

documentos pelas escolas. 
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No Mato Grosso do Sul, por exemplo, adotou-se uma estratégia de caráter 

disperso para incentivar a participação de toda a rede na elaboração do documento 

curricular: a secretaria ofereceu a todas as escolas e a todos os professores que 

lecionavam no Ensino Médio a possibilidade de entregarem propostas curriculares. 

Segundo as entrevistas, foram entregues à secretaria propostas das mais diversas 

possíveis, em um processo que contou com uma grande adesão dos professores e 

técnicos. Com base nessas propostas, técnicos e especialistas da secretaria elencaram os 

conteúdos curriculares que apareciam com maior frequência e, guardados alguns 

critérios, formaram um documento da maioria. 

No Distrito Federal buscou-se, da mesma forma, incentivar a participação de 

toda a rede. No entanto, foi adotada uma estratégia oposta para iniciar as discussões 

acerca do documento curricular: uma proposta que já havia sido produzida foi adotada 

para permitir que a rede tivesse um mesmo ponto inicial para focar suas discussões. As 

discussões se iniciaram com a avaliação diagnóstica de um currículo experimental 

elaborado em uma gestão anterior, por uma instituição externa à secretaria. Essas 

discussões ocorreram em todas as escolas, sendo que cada uma escolheu um 

representante de cada componente curricular para participar de plenárias regionais, nas 

quais explanavam as potencialidades e fragilidades percebidas no currículo experimental 

em relação às concepções construídas na escola e, ainda, as relações com as 

metodologias. O processo foi validado e as contribuições das escolas apropriadas. 

Assim como o Distrito Federal, Santa Catarina também partiu de um documento 

prévio, pois o objetivo era reformular a proposta curricular existente. Para tanto, foi 

ŦƻǊƳŀŘƻ ǳƳ άƎǊǳǇƻ ŘŜ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻέ ŎƻƳ нлл ǇǊƻŦŜǎǎƻǊŜǎ Řŀ ǊŜŘŜ όǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀƴŘƻ ŀǎ 

diferentes áreas de conhecimento e as várias regiões do estado), professores 

universitários e técnicos da secretaria. Esse grupo se reunia presencialmente, mas faziam 

uso da plataforma Moodle, na qual criaram salas de conversas para as diferentes áreas de 

conhecimentos e demais temáticas relevantes. Houve, inclusive, web conferências. Dessa 

forma, todos os professores que se cadastraram puderam participar do processo. O texto-

base era discutido e modificado coletivamente. As contribuições do mês voltavam a ser 

discutidas nos encontros presenciais do grupo de construção, para as sistematizações 

necessárias. Cerca de 8.000 professores participaram ativamente desse processo. 

No Espírito Santo, a comissão criada para a elaboração do documento curricular 

contou tanto com especialistas nas disciplinas (advindos das universidades locais) como 

com 112 professores-referência da rede, os quais tiveram sua carga horária ampliada em 

16 horas semanais. Após uma série de colóquios, imersões, seminários e grupos de 

trabalho por disciplina, preparou-se um material que foi enviado às escolas. Na 

sequência, elas responderam a questionários, por meio dos quais avaliaram o material e 

enviaram suas contribuições à secretaria. 

Embora não se tenham números precisos sobre a efetiva taxa de participação 

dos professores das redes nos processos de elaboração do documento curricular, os casos 
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descritos indicam a adoção de diferentes estratégias para incentivar e viabilizar o 

envolvimento dos profissionais. Essas estratégias se destacam tanto no sentido de 

garantir a participação daqueles que trabalharam diretamente na construção do texto 

(como a adoção da carga horária ampliada no ES) quanto da possibilidade dos 

interessados interagirem nas discussões (por meio da tecnologia em SC), quanto no 

esforço em relação à representatividade dos participantes (contando com representantes 

de todas as escolas no DF) e da relevância de sua participação (sendo formado um 

documento da maioria no MS e pela validação dos documentos pelas escolas em vários 

casos). 

Por outro lado, ainda que seja verdadeira a informação de que professores da 

rede participaram da elaboração do documento, em alguns estados o grupo de 

professores foi bem limitado. No Pará, por exemplo, o trabalho de elaboração do 

documento curricular vigente foi todo realizado em um seminário de uma semana, em 

2003. Participaram dele professores da rede e das universidades locais, sendo cerca de 50 

pessoas por área de conhecimento. O documento produzido por esses profissionais, tidos 

como professores-autores, não contou com nenhuma consulta ou validação por parte de 

profissionais das escolas. Em Roraima, o grupo de professores da rede foi ainda menor: 

50 pessoas no total. Esses profissionais foram indicados pela secretaria e por algumas 

escolas por serem considerados bons professores. Eram todos da capital do estado, Boa 

Vista, e tiveram de faltar às aulas para se dedicar a esse trabalho. Segundo os 

entrevistados, não havia recursos para a contratação de professores substitutos, nem 

para levar professores de outros municípios para participar do trabalho. Pesquisadores e 

professores das universidades estadual e federal também estiveram presentes, sem 

remuneração, em trabalho voluntário. Foram três anos consecutivos para elaborar o 

documento curricular, sem que as escolas fossem consultadas sobre ele.  

Além de Roraima, também o Amapá e o Piauí apontaram, nos questionários, a 

falta de recursos financeiros para realizar reuniões voltadas à elaboração de seus 

documentos curriculares, conforme apresentado na Tabela 3.  
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Tabela 3. Principais dificuldades encontradas na elaboração do currículo do Ensino 
Médio. 

Fonte: elaboração dos autores. 

Em termos das dificuldades apresentadas pelas secretarias de Educação, apenas 

ŀǎ άŘƛǾŜǊƎşƴŎƛŀǎ ǎƻōǊŜ concepções de ŎǳǊǊƝŎǳƭƻέ Ŝ άŘƛŦƛŎǳƭŘŀŘŜǎ ǇŀǊŀ ƻǊƎŀƴƛȊŀǊ ŀƎŜƴŘŀέ 

apareceram em diversos estados, respectivamente 52,38% e 42,86%. De modo geral, a 

Tabela 3 mostra que não há uma concentração nas respostas, e sim uma dispersão. Vale 

ressaltar que, de acordo com as entrevistas, algumas dificuldades puderam ser superadas 

durante o processo; outras ς como a falta de recursos ς afetaram negativamente o 

envolvimento da rede, como se vê em Roraima. 

Em alguns estados, a ausência de recursos financeiros não foi diretamente 

mencionada nas entrevistas, embora tenha aparecido a falta de diversas condições para 

desenvolver o trabalho de maneira adequada, inclusive o fato de não haver uma equipe 

de currículo na secretaria de Educação. A fala de uma técnica do Piauí representa todas as 

dificuldades enfrentadas: 

As dificuldades de elaboração foram muitas... Não existia e nem existe 
uma equipe de currículo na Seduc. Nós nos transformamos nessa equipe 
e fazemos isso para todos os níveis. Nós aprendemos muito juntas, nesse 
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processo... Iniciamos com o resultado de uma pesquisa feita pelo PNUD, 
em 2011. Mas havia ainda muitos outros problemas: de reunião, de 
tempo... Quando foi na consolidação, quase que ficamos trancadas para 
acabar. Todos queriam participar, mas quando chamava... Ninguém 
aparecia. Passamos um ano trancadas nessa sala. Existe muita 
dificuldade de comunicação entre os diferentes setores e, 
consequentemente, pouca ou nenhuma articulação entre as várias 
ações.  

Assim como na elaboração dos documentos curriculares, nos processos de 

implementação dos mesmos também é identificada uma considerável diversidade na 

abrangência e nas formas de participação, de acordo com as entrevistas realizadas. 

A maioria absoluta dos entes federativos que respondeu aos questionários 

afirmou ter um plano (com documentos relacionados) para o preparo dos professores e 

dos coordenadores pedagógicos/pedagogos, com objetivo específico de levar adiante a 

implementação curricular (95,24%). Porcentual um pouco menor (81,82%) disse contar 

com ambos (plano e documentos) para o preparo de diretores. A existência de um 

processo de avaliação sobre a divulgação e uso da proposta curricular foi relatada em 

59,09% dos estados. No entanto, apesar dos altos porcentuais de redes com planos e 

documentos para a implementação curricular, esses processos ocorreram de maneiras 

muito diversas, ora mais integrados, ora não, ao processo de elaboração do documento. 

Da mesma maneira, observa-se um conjunto maior ou menor de materiais de apoio, que 

pode ou não alcançar os profissionais da rede. 

Os relatos de algumas secretarias levam a crer que a elaboração e a 

implementação do documento curricular foram tratadas de forma contínua, como etapas 

de um mesmo processo. O Distrito Federal, o Maranhão e o Piauí parecem ter seguido 

essa abordagem. Nessas unidades federativas, houve, ao lado da elaboração curricular, 

orientações para sua leitura e apropriação, no sentido de incorporá-lo à reformulação dos 

projetos pedagógicos de cada unidade escolar. Encontros com diretores e coordenadores 

das escolas estaduais, informando o trabalho que lhes caberia fazer, foram previstos. No 

Maranhão, por exemplo, espera-se que a rede de ensino tenha diretrizes curriculares que 

ŘŜŦƛƴŀƳ ƻǎ άpadrões básicos de aprendizagemέΤ ŎƻƳ ōŀǎŜ ƴŜƭŜǎΣ ŀǎ ŜǎŎƻƭŀǎ όǉǳŜΣ 

anteriormente, trabalhavam com diferentes conteúdos) devem reelaborar suas propostas 

pedagógicas, as quais, por sua vez, serão avaliadas e acompanhadas pela secretaria. No 

Maranhão, a rede conta, inclusive, com um sistema de monitoramento para acompanhar 

a implantação das diretrizes curriculares. 

No Espírito Santo, as equipes responsáveis pelo currículo acreditavam que a 

existência de um documento por si só não era suficiente para que as escolas dele se 

apropriassem. Assim, planejaram a realização de uma formação para gestores e 

professores, além de uma avaliação do processo de implementação. No entanto, de 

acordo com a entrevista, diferentes gestões da secretaria não investiram nessa 

perspectiva, de modo que nada pôde ser concretizado. Diante disso, a equipe da 
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secretaria criou documentos orientadores para envio às escolas, tais como guias de 

intervenção pedagógica e um documento de detalhamento dos conteúdos. Também 

dificultou a apropriação do documento curricular pelas escolas o fato de que boa parte 

dos professores que participaram dos encontros de discussão e elaboração do 

documento curricular não era efetiva, e acabaram por deixar a rede ou as escolas nas 

quais atuavam. O documento final, quando concluído, encontrou novos professores, os 

quais deveriam ser preparados para analisar o currículo e, com base nele, planejar suas 

aulas.  

Pará e Roraima se destacam novamente por apresentar processos de 

implementação mais restritos, quando comparados aos outros estados da amostra. No 

Pará, após a elaboração da Proposta Curricular em 2003, a única iniciativa relatada foi a 

ŜƭŀōƻǊŀœńƻ ŘŜ άƎǳƛŀǎ ŘƻŎŜƴǘŜǎέ ǇŀǊŀ ŎŀŘŀ ŘƛǎŎƛǇƭƛƴŀΣ ŜƳ нллрΦ Esses guias docentes, que 

contêm sugestões de atividades para a sala de aula, foram enviados às escolas por meio 

das unidades regionais. Não houve acompanhamento da implementação do documento 

curricular e não se conta com informações por parte das escolas. Em Roraima, houve um 

processo de dois anos de formação dos professores, restrito novamente aos professores 

da capital. Para os entrevistados, esses professores foram priorizados em razão das 

escolas da capital responderem por 12 mil das 19 mil matrículas do Ensino Médio da rede. 

Somente em 2014, por meio do Pacto Nacional para o Fortalecimento do Ensino Médio, 

foi possível ampliar as ações para alguns municípios do interior. Além da dificuldade e do 

custo do deslocamento de pessoal da secretaria para os diferentes municípios do estado 

e vice-versa, a implementação do documento curricular foi prejudicada pelo fato de as 

escolas rurais e indígenas demandarem tratamento específico. Roraima também 

manifestou intenção de elaborar um caderno com sugestões de aulas para cada 

disciplina, mas informou não ter condições financeiras e institucionais para isso. Além de 

Roraima, o Ceará e Santa Catarina são os únicos estados da amostra que não possuem 

materiais de apoio. Mas, no caso do Ceará, nos volumes de cada área do conhecimento 

do documento curricular, há exemplos de atividades para sala de aula. 

A elaboração de materiais de apoio ς concomitante e posteriormente à 

elaboração do documento curricular ς ocorreu na maioria dos dez estados estudados. 

Esses materiais abrangem desde documentos sobre orientações para implementação e 

organização curricular nas escolas (DF e ES), elaboração de projeto político-pedagógico 

(DF, MA, PI) e avaliação (PI e MA), até procedimentos metodológicos e didáticos mais 

específicos, chegando a sugestões de atividades (ES, MS, PA, SP).  

Mato Grosso do Sul e São Paulo buscaram orientar de forma mais detalhada o 

trabalho diário nas salas de aula. No primeiro caso, há uma grande ênfase em monitorar 

os currículos colocados em prática nas escolas a partir do documento curricular estadual. 

No segundo, maior esforço é feito para produzir materiais e oferecer diversos tipos de 

formação aos professores, para que sejam adotados em suas aulas. Em ambos os casos, 
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as iniciativas geraram debates acerca do espaço que escolas e profissionais têm para 

implementar o documento curricular em seus contextos. 

No Mato Grosso do Sul, sugestões pedagógicas e metodologias em consonância 

com o Referencial Curricular foram disponibilizadas em uma plataforma online, acessível 

a todos os docentes. Essa iniciativa culminou em um banco de sugestões de atividades, 

com formação para que os professores aprendessem a usar a ferramenta. Na plataforma, 

comum à rede de escolas, os professores planejam suas aulas, mensal ou 

quinzenalmente, selecionando os conteúdos que já estão no referencial, relacionando-os 

aos objetivos, metodologias e sistemas de avaliação que desejam utilizar. Há campos 

abertos na plataforma online, nos quais os professores podem acrescentar informações 

que acharem necessárias para determinado conteúdo. Entretanto, como o planejamento 

abre a cada bimestre, não é possível acessar os conteúdos dos bimestres seguintes. Esses 

dados são enviados para a coordenação pedagógica das escolas, que observa o que o 

professor irá fazer em sala de aula e lhe dá uma devolutiva. Há contato direto de técnicos 

da secretaria com as escolas para verificar se o documento curricular está sendo utilizado 

e garantir que todas as escolas coloquem seus planejamentos online, assegurando 

conteúdos mínimos para os alunos. Essa ação, percebida como uma ingerência da 

secretaria no trabalho curricular das escolas, foi questionada pelos docentes. Segundo 

entrevistados, essa ideia já teria sido descartada e os professores perceberiam que se 

busca melhorar o trabalho no âmbito da escola.  

Em São Paulo, os materiais de apoio são compostos de cadernos para 

professores e para alunos, por disciplina. Neles, detalham-se as aulas para todo o 

bimestre, especificando minuciosamente como traduzir o documento curricular estadual 

para a sala de aula. São quatro cadernos para cada disciplina em cada ano do Ensino 

Médio, com situações para orientar o trabalho do professor e dos alunos. Os conteúdos e 

as habilidades estão articulados em atividades que prescrevem procedimentos para 

professores e alunos, com métodos e estratégias de trabalho para as aulas, 

experimentações, projetos coletivos, atividades extraclasses, estudos interdisciplinares e 

estratégias de avaliação. De acordo com os entrevistados, de 2009 a 2011 houve muitos 

conflitos entre professores e gestores em torno da obrigatoriedade de se seguir, 

cotidianamente, as aulas descritas nos cadernos do professor e do aluno. Em 2010, foi 

esclarecido à rede de ensino que não haveria essa obrigatoriedade, mas, sim, a de 

cumprir o que estava descrito no documento curricular em termos dos princípios, 

conteúdos e habilidades. 

Em São Paulo, ainda, a implementação do documento curricular vem, desde 

2009, contando com diferentes projetos de formação: a Rede do Saber, que promove 

ações de formação por meio de videoconferências e de diversos recursos de EaD para 

todo o estado de São Paulo; cursos e encontros organizados pela Escola de Formação de 

Professores (EFAP); programas de educação continuada com cursos de especialização ou 

de extensão em parceria com universidades estaduais (Redefor). Outra política pública 



  
 

78                                                                                                                                                                                                                                         
 
 
 
 

importante associada à implementação curricular é o curso preparatório para professores 

ingressantes com foco no documento curricular, particularmente nos conteúdos previstos 

para suas disciplinas.  

De um modo geral, muitas dificuldades foram encontradas na implementação 

curricular, de acordo com as respostas aos questionários. Alguns estados apontaram a 

amplitude da rede, com muitas escolas a ser visitadas e um número restrito de 

supervisores; a localização dos órgãos regionais, distantes uns dos outros ou situados em 

áreas de difícil acesso, dificultando a logística para promover discussões em grupos e a 

formação continuada. Outros salientaram o desenho dos processos de elaboração e 

implementação como principal entrave, além de difícil articulação com os profissionais 

das escolas. Amazonas e São Paulo ς dois estados bastante distintos ς responderam que 

as principais dificuldades encontradas no processo de implementação da proposta 

curricular foram: 

Complexidade geográfica e recursos humanos. Uma equipe pequena 
para desenvolver o trabalho em um espaço geográfico imenso e que 
exige uma logística diferenciada para o deslocamento. Em determinadas 
áreas, só se chega de avião ou de barco. Quando o deslocamento é 
realizado através de barco, pode-se levar alguns dias (Amazonas, 
questionário). 

1. Não participação da rede na construção do currículo, fato que gerou 
resistência por parte dos professores; 2. Desconhecimento do 
documento e consequente dificuldade em distinguir o currículo do 
material de apoio que foi construído com o intuito de facilitar a 
implementação; 3. Em algumas disciplinas, o aporte teórico dos 
conteúdos é frágil ou desconhecido; 4. As dimensões da rede pública 
estadual de São Paulo; 5. Dificuldade de orientação a professores de 
alguns componentes curriculares devido à falta de recursos humanos em 
algumas Diretorias Regionais de Ensino. 6. Dificuldade de organização da 
logística de distribuição dos materiais de apoio ao currículo (São Paulo, 
questionário). 

Outro ponto citado por vários estados como obstáculo para a implementação 

curricular foi a distância entre a formação inicial dos docentes e as concepções e 

perspectivas estabelecidas nos documentos curriculares: 

O distanciamento entre as concepções curriculares que preconizam que 
o aluno deve ser o centro do processo educacional e, portanto, que as 
atividades de ensino devem mobilizá-los a aprender, e a formação inicial 
do professor, que tem como eixo estruturador a transmissão dos 
conhecimentos (Acre, questionário). 

Muitas escolas ainda sentem dificuldades de operacionalizar seus 
currículos numa perspectiva interdisciplinar. Ainda se observa muita 
fragmentação no currículo (Pará, questionário). 

Como ocorre com todo o processo natural de mudança, houve algumas 
dificuldades quanto à compreensão de alguns conceitos 
epistemológicos, a reorganização do trabalho pedagógico para as novas 
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orientações e a perspectiva interdisciplinar a qual ainda encontra-se em 
fase de discussão e formação (Paraná, questionário). 

Alguns dos estados indicaram, nas entrevistas, que as formações oferecidas pelo 

Pacto Nacional para o Fortalecimento do Ensino Médio levam em conta suas orientações 

curriculares. No Distrito Federal, por exemplo, parte da implementação do documento 

curricular ocorre via cursos do pacto, "casando" as formações da Escola de 

Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação (EAPE, da própria secretaria) com as da 

UnB (relativas ao pacto), para que haja diálogo entre as ações do MEC e do DF. Nessa 

secretaria, a visão é de que o pacto estaria fortalecendo as ações próprias da rede. No 

Espírito Santo e em Roraima foi dito que a partir do pacto foi possível ampliar as 

discussões e formações relacionadas à implementação dos documentos curriculares. Já 

no Pará, ficou-se com a impressão de que não há articulação entre a política curricular da 

secretaria e a formação oferecida pelo pacto: o entrevistado considera que os cursos 

abordam mais os contextos teórico e filosófico, deixando de lado a linguagem do 

cotidiano da escola e sua relação com as políticas do estado.  

Ao discutir os processos de elaboração e implementação dos documentos 

curriculares vigentes, foi difícil comparar o estado do Ceará com os demais estados. De 

fato, apesar de haver um documento curricular estadual, as políticas da secretaria não 

parecem nele se pautar. Na visão da secretaria, mais importante do que um documento 

curricular da rede estadual é a construção do currículo em ação por parte das escolas. 

Nas entrevistas, embora se reconheça ser bom contar com um currículo (já que os 

professores querem saber quais conteúdos devem ensinar), apontou-se que cabe à rede 

construir esse currículo άŘŜ ōŀƛȄƻ ǇŀǊŀ ŎƛƳŀέ, em um movimento que se nutre dos 

processos formativos e, simultaneamente, os alimenta. Aponta-se, também, a 

necessidade de construir uma escola voltada para a cultura jovem, na qual a vida do 

estudante é parte da pauta curricular de cada unidade de ensino. Nesse sentido, existem 

vários projetos com foco no protagonismo juvenil ς os chamados άnúcleos de interesseέΦ 

Por meio deles, os alunos desenvolvem oficinas optativas, com flexibilidade em termos de 

horários e temas. A secretaria do Ceará incentiva e colabora com a organização do 

projeto de cada escola, criando, com professores e gestores, novos arranjos no 

cronograma, para permitir que os estudantes possam participar dos projetos de seu 

interesse. Isso, conforme um entrevistado, vem trazendo resultados positivos, em termos 

da permanência na escola e de desempenho, como atestam, segundo ele, os dados de 

avaliação do estado. 
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4.3 Análise dos documentos curriculares estaduais 

4.3.1 Aspectos gerais 

A análise dos questionários dos 26 estados e do Distrito Federal, das entrevistas 

conduzidas nas dez redes investigadas e de seus respectivos documentos curriculares 

indica que há recorrências que perpassam todos eles e especificidades que denotam a 

diversidade de aspectos presentes nos entes federados. 

 

4.3.1.1 Título 

Em um primeiro momento, chama a atenção o modo como os documentos são 

nomeados, algo que apareceu pela primeira vez já na leitura e análise do questionário. 

Quando foi perguntado se havia um άŘƻŎǳƳŜƴǘƻ ŎǳǊǊƛŎǳƭŀǊ ǇǊƽǇǊƛƻ Řƻ ŜǎǘŀŘƻέΣ as 

respostas dadas empregaram uma terminologia muito variada: Diretrizes Curriculares, 

Referenciais Curriculares, Orientações Curriculares, Proposta Curricular, Currículo e 

outros nomes muito singulares, como foi o caso do ά/ǳǊǊƝŎǳƭƻ ŜƳ aƻǾƛƳŜƴǘƻέ ό5ƛǎǘǊƛǘƻ 

Federal), da ά/ƻƭŜœńƻ 9ǎŎƻƭŀ !ǇǊŜƴŘŜƴǘŜέ ό/ŜŀǊłύ Ŝ do άwŜƛƴǾŜƴǘŀƴŘƻ ƻ 9ƴǎƛƴƻ aŞŘƛƻέ 

(Minas Gerais). Essa heterogeneidade aponta uma confusão acerca do que se espera a 

respeito de um documento curricular, tanto em termos de sua obrigatoriedade e de seu 

detalhamento. No campo educacional, diretriz curricular talvez seja um termo mais 

consensual, na medida em que se refere a um documento mandatório e de caráter mais 

amplo; já proposta curricular tem sentido mais ambíguo e passível de discussão. Em Santa 

Catarina e no Pará, por exemplo, emprega-se o termo proposta curricular para 

documentos mandatórios, mas muito distintos entre si, já que o primeiro estado não 

define o que deve ser ensinado em sala de aula, enquanto o Pará o faz. A fala de uma 

técnica da secretaria de Educação do Maranhão é ilustrativa dessa falta de consenso nos 

termos educacionais:  

Então, não é um rol de conteúdos, mas práticas de aprendizagens que 
ele [aluno] precisa ter, e que a gente não vai abrir mão na rede porque 
Ŝǎǘł ƴŀǎ 5ƛǊŜǘǊƛȊŜǎΦ h ƴƻƳŜ ŦƛŎƻǳ άŘƛǊŜǘǊƛȊέ Ŝ ƴńƻ άǇǊƻǇƻǎǘŀέΣ ǇƻǊǉǳŜ ƴńƻ 
é uma proposta aberta, são diretrizes.  

(Técnica da Supervisão de Currículo, MA) 

Vê-se, assim, que essa diversidade não pode ser interpretada apenas como fruto 

da autonomia dos entes federados: ela se relaciona não somente com o fato de o país ser 

uma república federativa, mas, também, com a falta de consenso quanto ao significado 

dos próprios termos educacionais. O recurso a tantas palavras estreitamente relacionadas 

sugere que questões de sentido e de significado perpassam o campo dos estudos do 

currículo, possivelmente gerando, em cada estado, uma significação própria e diversa da 

adotada nos demais.  
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4.3.1.2 Estrutura 

Além da nomenclatura diversa, a estrutura dos documentos curriculares das dez 

redes analisadas é também variada, como revela um olhar mais atento aos sumários. O 

Quadro 1 foi feito tentando apresentar essa variedade ao leitor, indicando seu ano de 

publicação; nível ou etapas de ensinos envolvidos; a quantidade de volumes e suas 

denominações; áreas e disciplinas abarcadas. Como pode ser visto nele, antes de 2012, 

quando foram lançadas as novas DCNEM, alguns estados já contavam com seus 

documentos curriculares próprios (ES, CE, PA, SP). Em 2012, o Mato Grosso do Sul e 

Roraima publicam os seus, situação que faz com que não se saiba exatamente se houve 

ou não tempo hábil para incorporar os ditames das novas DCNEM. Assume-se, assim, que 

os documentos do Distrito Federal, Maranhão, Piauí e de Santa Catarina são posteriores a 

2012.  

Em termos de níveis de ensino englobados pelos documentos curriculares, o 

Quadro 1 indica que seis estados da amostra abordam boa parte da educação básica: em 

Santa Catarina e no Distrito Federal, as orientações vão da educação infantil até o Ensino 

Médio; no Espírito Santo e Maranhão, dos anos iniciais do Ensino Fundamental até o 

médio; já o documento curricular do estado de São Paulo destina-se aos anos finais do 

fundamental e ao Ensino Médio. Os outros cinco estados (CE, MS PA, PI e RR) têm um 

documento curricular específico para o Ensino Médio.  

Dos estados, cinco contam com um documento curricular composto de apenas 

um volume; a outra metade traz um conjunto de volumes, cada um deles dedicado 

geralmente a uma área de conhecimento. Esses são os casos do Ceará, Espírito Santo, de 

Roraima e São Paulo. Já o documento curricular do Distrito Federal é o único que se 

compõe de oito volumes: um caderno geral (Pressupostos Teóricos), comum a todos os 

níveis e modalidades de ensino, e sete outros cadernos específicos, que abrangem 

diferentes níveis e modalidades de ensino.  

Em todos os dez documentos analisados, as áreas de conhecimento estão 

presentes, seja em volumes específicos, em capítulos de um único volume ou, ainda, 

apenas nas matrizes curriculares dos documentos. Todavia, como esses documentos 

foram elaborados em momentos distintos, encontram-se diferenças na quantidade de 

áreas e na nomenclatura utilizada. Essa variação pode ser também vista no Quadro 1, que 

apresenta dois modelos para as áreas: o modelo 1, geralmente o adotado em 

documentos mais antigos, possui três áreas de conhecimento, com a Matemática 

integrada às Ciências da Natureza, tal como preconizavam as DCNEM/1998; já o modelo 2 

separa a Matemática e segue, portanto, as novas DCNEM/2012 (embora não 

necessariamente incorpore sua nomenclatura: o documento do Maranhão, de 2014, 

adota as quatro áreas de conhecimento, mas acrescenta ŀ Ŝƭŀǎ ƻ άŜ ǎǳŀǎ ǘŜŎƴƻƭƻƎƛŀǎέΣ 

termos abolidos das DCNEM/2012).  
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O Quadro 1 também permite ver as diferenças em termos de oferta de 

disciplinas: além das 13 obrigatórias43, Literatura é uma disciplina à parte no Maranhão, 

no Mato Grosso do Sul e no Pará; Ensino Religioso aparece nas matrizes curriculares do 

Piauí e de Santa Catarina; Roraima é o único estado que oferece, como disciplina 

obrigatória, Iniciação Científica e Tecnológica.  
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 Língua Portuguesa, Artes, Educação Física, Língua Inglesa, Língua Espanhola, Matemática, Física, Química, 
Biologia, História, Geografia, Sociologia, Filosofia.  



  

SEE/ 
Ano 
Publ. 

Níveis/ 
Etapas 
Ensino 

Vols Especificações 
dos 

 volumes 

Áreas  
do conhecimento 

(A) 

Disciplinas/compontente curricular 

L 
P 

A 
R 

E 
F 

L 
I 

L 
E 

L 
I 
*  

M
A 

B 
I 

F 
I 

Q
U 

H 
I 

G 
E 

F 
I 
*  

S
O 

E 
R 

I 
C 

SC 
2014 

EB 
EI 
EFI 
EFII 
EM 

1 ___ MODELO 1 
A1 - Linguagens 
A3 - Ciências da Natureza e Matemática 
A4 - Ciências Humanas 
 

                

ES 
2009 

EFI 
EFII 
EM 

8 VOL 01 -  Guia de Implementação 
VOL 02 - EFI 
VOL 03 - EFII (vol. 01 ς área Linguagens e Códigos) 
VOL 04 - EFII ( vol. 02 - área de Ciências da Natureza) 
VOL 05 - EFII ( vol. 03 - área de Ciências Humanas) 
VOL 06 - EM (vol. 01 ς área de Linguagens e Códigos) 
VOL 07 - EM (vol. 02 ς área de Ciências da Natureza) 
VOL 08 - EM (vol. 03 ς área de Ciências Humanas) 

MODELO 1 
A1 ς Linguagens e Códigos 
A3 ς Ciências da Natureza 
A4 ς Ciências Humanas 
 
 
 
 

                

CE 
2009 

EM 4 VOL 01 - Matrizes Curriculares para o Ensino Médio 
VOL 02 - Ciências Humanas e suas Tecnologias  
VOL 03 - Ciências da Natureza, Matemática e suas 
Tecnologias  
VOL 04: Linguagens, Códigos e  suas Tecnologias  

MODELO 1 
A1 - Linguagens, Códigos e suas Tecnologias 
A3 - Ciências da Natureza, Matemática e suas 
Tecnologias 
A4 - Ciências Humanas e suas Tecnologias  

                

PA  
2003 

EM 
 
 
 
 

1  MODELO 1 
A1 - Linguagens, Códigos e suas Tecnologias 
A3 - Ciências da Natureza, Matemática e suas 
Tecnologias 
A4 - Ciências Humanas e suas Tecnologias 
Obs.: as áreas e disciplinas não constam do 
sumário (aparecem no interior do documento). 

                

PI 
2013 

EF 
EM 

1 ___ MODELO 2 
A1 - Linguagem 
A2 - Matemática  
A3 - Ciências da Natureza 
A4 - Ciências Humanas 
A5 - Ensino Religioso  
Obs.: as áreas e disciplinas não constam do 
sumário (aparecem no interior do documento).  

                

RR 
2012 

EM 2 VOL 01 ς EM 
VOL 02 ς quatro áreas de conhecimento  

MODELO 2 
A1 ς Linguagens  
A2 ς Matemática 
A3 ς Ciências da Natureza 
A4 ς Ciências Humanas 
 
 

                

Quadro 1.  Estrutura dos documentos curriculares dos 10 estados da amostra.  

MMMISTURADO 
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MA 
2014 

EFI 
EFII 
EM 

1 ___ MODELO 2 
A1 - Linguagens, Códigos e suas Tecnologias 
A2 - Matemática e suas tecnologias 
A3 - Ciências Naturais 
A4 - Ciências Humanas e suas Tecnologias 
Obs.: as áreas e disciplinas não constam do 
sumário, mas aparecem no interior do 
documento. 

                

MS 
2012 

EM 
(Tem  
capítulo 
sobre EF) 

1 ___ MODELO 2 
A1 ς Linguagens  
A2 ς Matemática 
A3 ς Ciências da Natureza 
A4 ς Ciências Humanas 
 

                

SP 
2011 

EFII 
EM 

4 VOL 01 - Ciências Humanas e suas Tecnologias (EF 
ciclo II e EM) 
VOL 02 - Ciências da Natureza e suas Tecnologias (EF 
ciclo II e EM) 
VOL 03 - Linguagens, Códigos e  suas Tecnologias (EF 
ciclo II e EM) 
VOL 04 - Matemática e suas Tecnologias (EF ciclo II e 
EM) 

MODELO 2  
A1 - Linguagens, Códigos e suas Tecnologias 
A2 - Matemática e suas Tecnologias 
A3 - Ciências da Natureza e suas Tecnologias 
A4 - Ciências Humanas e suas Tecnologias 
 
 

                

DF 
2014 
(*) 

EI 
EFI 
EFII 
EM 

8 VOL 01 - Pressupostos Teoricos 
VOL 02 - 9ŘǳŎŀœńƻ LƴŦŀƴǘƛƭ 
VOL 03 - Ensino Fundamental Anos Iniciais 
VOL 04 - Ensino Fundamental Anos Finais 
VOL 05 - 9ƴǎƛƴƻ aŞŘƛƻ 
VOL 06 - 9ŘǳŎŀœńƻ tǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ Ŝ ŀ 5ƛǎǘŃƴŎƛŀ 
VOL 07 - 9ŘǳŎŀœńƻ ŘŜ WƻǾŜƴǎ Ŝ !Řǳƭǘƻǎ 
VOL 08 - 9ŘǳŎŀœńƻ 9ǎǇŜŎƛŀƭ 
 

MODELO 2 
A1 ς Linguagens  
A2 ς Matemática 
A3 ς Ciências da Natureza 
A4 ς Ciências Humanas  
 

A1 - Multiletramentos, criatividade e movimento 
A1 - Multiletramentos, apreciação estética e ética 
A1 - Multiletramentos, ciência, reflexão e análise crítica 
A2 - Multiletramentos, cultura, sociedade e ética 
A2 - Multiletramentos, tecnologia, informação e criatividade 
A2 - Multiletramentos, lógica, análise e representação 
A3 - Multiletramentos, ciência, cultura e ética 
A3 - Multiletramentos, tecnologia, informação e criatividade 
A3 - Multiletramentos, lógica, análise e representação 
A3 - Multiletramentos, natureza, transformação e sociedade 
A4 - Multiletramentos, sociedades, culturas e espaço/tempo 
A4 - Multiletramentos, ciências, meio ambiente e educação 
A4 - Multiletramentos, indivíduos, identidades e diversidade 
A4 - Multiletramentos, Estado, política e trabalho 
Obs.: Não falam em disciplinas e sim em dimensões. 

 

Quadro 1.  Estrutura dos documentos curriculares dos 10 estados da amostra (Continuação). 

 

OBSERVAÇÃO: as áreas de conhecimento prevista pela DCNEM 2012 são: Linguagens, Matemática, Ciências da Natureza e Ciências Humanas. (BRASIL, 2012). 
SIGLAS: SEE (Secretaria Estadual de Educação), SC (Santa Catarina), ES (Espírito Santo), CE (Ceará), PA (Pará), PI (Piauí), RR (Roraima), MA (Maranhão), MS (Mato Grosso do Sul), SP (São Paulo), DF (Distrito 
Federal), Vols (volumes), Publ. (publicação), EB (Educação Básica), EI (Educação Infantil), EFI (Ensino Fundamental Anos Iniciais, EFII (Ensino Fundamental Anos Finais), EM (Ensino Médio), LP (Língua 
Portuguesa), AR (Artes), EF (Educação Física), LI (Língua Estrangeira Moderna Inglesa), LE (Língua Estrangeira Moderna Espanhola),  LI* (Literatura), MA (Matemática), BI (Biologia), FI (Física), QU (Química), HI 
(História), GE (Geografia), FI*  (Filosofia), SO (Sociologia), ER (Ensino Religioso), IC (Iniciação Científica e Tecnológica).  
SÍMBOLO: (*) Não consta a data no documento curricular: ela foi ncontrada nas respostas dadas ao questionário enviado pela Secretaria de Educação do Distrito Federal.  
REPRESENTAÇÃO DE CORES PARA AS ÁREAS DO CONHECIMENTO (A): A1 (laranja), A2 (azul), A3 (rosa), A4 (verde), A5 (lilás). A cor cinza refere-ǎŜ ŀƻ ŎƻƳǇƻƴŜƴǘŜ ŎǳǊǊƛŎǳƭŀǊ άLƴƛŎƛŀœńƻ /ƛŜƴǘƝŦƛŎŀ Ŝ 
¢ŜŎƴƻƭƽƎƛŎŀέΣ ǇǊŜǎŜƴǘŜ ŀǇŜƴŀǎ ƴƻ ŜǎǘŀŘƻ ŘŜ wƻǊŀƛƳŀΦ  
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Um rápido olhar ao sumário dos documentos curriculares das redes investigadas 

(Anexo 7) permite ver que sua organização é bastante diferenciada. Em um único volume 

ou no primeiro de vários, oito documentos possuem um texto introdutório, no qual se 

explicita, em geral, os referenciais teóricos, seus princípios orientadores e a descrição do 

perfil do aluno que se busca formar no decorrer do Ensino Médio. Ceará e Pará fogem do 

padrão apresentado acima, pois não trazem um texto geral com explicitação dos 

fundamentos norteadores de seus documentos curriculares: eles oferecem apenas uma 

breve apresentação, na qual se explicita como se vinculam às legislações oficiais, no nível 

nacional e/ou estadual. Novamente, os fundamentos do documento curricular são 

ǘǊŀǘŀŘƻǎ ƳŜŘƛŀƴǘŜ ŘŜƴƻƳƛƴŀœƿŜǎ ŘƛǾŜǊǎŀǎΥ άtǊŜǎǎǳǇƻǎǘƻǎ ǘŜƽǊƛŎƻǎ Řƻ ŎǳǊǊƝŎǳƭƻέ ό5CΣ 9{ύΣ 

ά.ŀǎŜǎ ŎƻƴŎŜƛǘǳŀƛǎέ όa!Σ tLύΣ ά9ŘǳŎŀœńƻΣ ŜǎŎƻƭŀ Ŝ ŎǳǊǊƝŎǳƭƻέ όa{ύΣ άh Ŝƴǎƛƴƻ ƳŞŘƛƻ Ŝ ǎǳŀǎ 

ǇŜǊǎǇŜŎǘƛǾŀǎέ όwwύΣ ά9ŘǳŎŀœńƻ ōłǎƛŎŀ Ŝ ŦƻǊƳŀœńƻ ƛƴǘŜƎǊŀƭέ ό{/ύ Ŝ ά!ǇǊŜǎŜƴǘŀœńƻ Řƻ 

ŎǳǊǊƝŎǳƭƻ Řƻ ŜǎǘŀŘƻ ŘŜ {ńƻ tŀǳƭƻέ ό{tύΦ  

Outro aspecto notado foi a recorrência de determinadas temáticas, como se 

pode ver no Quadro 2 e, em mais detalhes, no Anexo 7. As temáticas mais frequentes 

são: diversidade; avaliação; educação integral e/ou em tempo integral; competências; 

ensino médio integrado; mundo do trabalho; novas tecnologias e protagonismo juvenil.  

 

Quadro 2. Temas mais frequentes nos sumários dos documentos curriculares estudados.  

Temáticas Estados e DF NA 

Diversidade ES; DF; PI; SC; (MS44) 5 

Avaliação DF; MA; MS; PI; RR 5 

Educação integral e/ou em Tempo Integral DF; MA; MS; SC 4 

Competências MA; RR; SP 3 

Ensino Médio Integrado DF; MS; RR 3 

Mundo do Trabalho MS; SP 2 

Tecnologias Educacionais MA; MS 2 

Protagonismo Juvenil MS 1 

A temática da diversidade na formação humana aparece em cinco dos dez 

sumários analisados. Em alguns, ela é princípio norteador e, em outros, um tópico 

separado. Isso significa que alguns estados incluem em seu documento curricular todas ς 

ou quase todas ς as temáticas que podem ser consideradas próprias da diversidade e/ou 

das modalidades de ensino. No Espírito Santo, a educação de jovens e adultos e a 

educação especial ς que, no Distrito Federal, são modalidades de ensino com volumes 

específicos a elas dedicados ς aparecem, aqui, sob o rótulo da diversidade, ao lado da 

educação do campo; da educação ambiental; da educação das relações étnico-raciais e da 

temática indígena no currículo escolar. Mato Grosso do Sul, embora não nomeie a 

                                                           
44

  O sumário do Mato Grosso do Sul aborda temas da diversidade, mas sem esse rótulo.  
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ŘƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜ ŎƻƳƻ ǳƳ ǘƽǇƛŎƻ ŘŜ ǎŜǳ ǎǳƳłǊƛƻΣ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀΣ ƴƻ ƛǘŜƳ ά9ŘǳŎŀœńƻΣ ŜǎŎola e 

ŎǳǊǊƝŎǳƭƻέΣ ǎǳōǘƽǇƛŎƻǎ ƴƻǎ ǉǳŀƛǎ ŀōƻǊŘŀ ŀǎ ƳŜǎƳŀǎ ǘŜƳłǘƛŎŀǎ Řƻ 9ǎǇƝǊƛǘƻ {ŀƴǘƻΣ 

acrescidas da educação em regime de privação de liberdade; educação para a igualdade 

ŘŜ ƎşƴŜǊƻΤ Ŝ ŜŘǳŎŀœńƻ ǇŀǊŀ ƻ ǘǊŃƴǎƛǘƻΦ Wł ƻ 5ƛǎǘǊƛǘƻ CŜŘŜǊŀƭΣ ƴƻ ǘƽǇƛŎƻ ά9ŘǳŎŀœńƻ ǇŀǊŀ a 

ŘƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜέΣ ƛƴŎƭǳƛ ŀǇŜƴŀǎ ŀ ŜŘǳŎŀœńƻ ƴƻ ŎŀƳǇƻΦ h ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ ŎǳǊǊƛŎǳƭŀǊ ŘŜ {ŀƴǘŀ 

Catarina trata, em seu sumário, da diversidade de uma maneira mais genérica, como 

princípio formativo, discorrendo sobre quem são seus sujeitos. O documento do Piauí 

também traz, em seu sumário, a questão da diversidade.  

A avaliação é tema que também perpassa o sumário de cinco estados: Distrito 

Federal, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Piauí e Roraima. O tema da educação/formação 

integral aparece no Distrito Federal, no Maranhão e em Santa Catarina. Mato Grosso do 

Sul fala em educação em tempo integral. O ensino médio integrado ao profissional só 

aparece em três estados: no Mato Grosso do Sul e em Roraima, ele está presente no 

sumário; já no Distrito Federal, conta com um volume exclusivo. Nos sumários, apenas 

Maranhão, São Paulo e Roraima anunciam as competências, embora elas apareçam no 

interior de vários outros documentos curriculares. O mundo do trabalho e as tecnologias 

educacionais são itens que aparecem, respectivamente, em apenas dois sumários: o 

primeiro consta do documento do Mato Grosso do Sul e de São Paulo, enquanto o 

segundo aparece no do Maranhão e no de Mato Grosso do Sul. O protagonismo juvenil, 

um tema diretamente ligado ao universo dos alunos do Ensino Médio, comparece apenas 

no sumário do Mato Grosso do Sul.  

A análise dos títulos e da estrutura dos documentos curriculares mostra que cada 

rede os nomeia e os organiza de maneira bastante diversa, com aspectos sendo ora 

salientados, ora diluídos no interior de cada um deles. Além da falta de uma terminologia 

comum, a variedade observada gera no leitor e/ou pesquisador a sensação de não haver 

consenso quanto aos tópicos que devem constar, por exemplo, do sumário, dificultando 

seguir a lógica adotada. Evidencia-se, assim, a dificuldade que se enfrenta para perceber 

convergências, quando se comparam tais documentos.  

 

 

 

 



  

4.3.2 Aspectos norteadores dos documentos curriculares  

Quando se adentra nos documentos curriculares propriamente ditos, 

encontram-se, como relatado, oito textos que trazem os fundamentos teórico-

metodológicos adotados (os documentos do Ceará e Pará não possuem essa parte 

introdutória). Entre as dez redes investigadas, quatro finalizaram o processo de 

elaboração curricular antes da promulgação das DCNEM/2012: Ceará, Espírito Santo, Pará 

e São Paulo. Dos seis estados cujos documentos curriculares foram elaborados 

posteriormente a essas diretrizes (DF, MA, MS, PI, RR e SC), metade dialoga diretamente 

com suas novas dimensões e princípios: Distrito Federal, Santa Catarina e Roraima. O 

5ƛǎǘǊƛǘƻ CŜŘŜǊŀƭ ŀƴǳƴŎƛŀ ŜƳ ǎŜǳ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ ŎǳǊǊƛŎǳƭŀǊ ŀ ǇǊŜǎŜƴœŀ ŘŜ άŜƛȄƻǎ ƛƴǘŜƎǊŀŘƻǊŜǎέ 

que são, na verdade, as dimensões preconizadas nas DCNEM 2012: trabalho, ciência, 

cultura e tecnologia, que devem ser integradas à educação e base da proposta e do 

desenvolvimento curricular. O documento de Roraima também cita a articulação entre 

esses eixos, tanto na parte que trata da educação profissional técnica de nível médio, 

integrada ao Ensino Médio, quanto no capítulo dedicado ao Ensino Médio Inovador.  

Wł {ŀƴǘŀ /ŀǘŀǊƛƴŀΣ ŀƻ ǊŜǎǇƻƴŘŜǊ Ł ǇŜǊƎǳƴǘŀ Řƻ ǉǳŜǎǘƛƻƴłǊƛƻΥ άŘestaque três 

princípios do documento curricular oficial que você considera mais relevantesέΣ ƛƴŘƛŎŀ 

princípios quase semelhantes aos contidos nas diretrizes45, tal como se pode ver no 

Quadro 346, a seguir.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
45
ά¢ǊŀōŀƭƘƻ Ŝ ǇŜǎǉǳƛǎŀ ŎƻƳƻ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻǎ ŜŘǳŎŀǘƛǾƻǎ Ŝ ǇŜŘŀƎƽƎƛŎƻǎΣ ǊŜǎǇŜŎǘƛǾŀƳŜƴǘŜέΤ Ŝ άŜŘǳŎŀœńƻ ŜƳ ŘƛǊŜƛǘƻǎ 
ƘǳƳŀƴƻǎ ŎƻƳƻ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻ ƴŀŎƛƻƴŀƭ ƴƻǊǘŜŀŘƻǊέ ό.w!{L[Σ нлмнΣ !ǊǘΦ рȏ). 

46
 O quadro possui a resposta de todos os entes federados que responderam ao questionário. Aqui, destacam-
se apenas aqueles que compuseram a amostra: oito estados e o Distrito Federal. O Ceará, também um 
estado da amostra, respondeu no questionário não possuir um documento curricular.  

87 



  
 
 

88                                                                                                                                                                                                                                         
 
 
 
 
 

Quadro 3. Três princípios mais relevantes do documento curricular oficial elencados no 
questionário por nove estados investigados. 

SEE 1 2 3 

DF O Currículo da SEDF 
assentado na Teoria Crítica e 
Pós-Crítica 
 

Possui uma concepção de 
educação integral e possui 
três eixos transversais 
(Educação para a 
Diversidade, Cidadania e 
Educação em e para os 
Direitos Humanos e 
Educação para a 
Sustentabilidade) 
 

E utiliza como base teórica a 
Pedagogia dos 
Multiletramentos 
 

MS Transversalidade e 
contextualização 
 

Ações desenvolvidas na 
escola 
 

Acesso a cultura, a arte, à 
ciência, às tecnologias, ao 
mundo do trabalho, convívio 
social e solidário; 
comportamento ético, senso 
de justiça, aprimoramento 
pessoal e valorização da vida 
 

MA Unidade 
 

Equidade 
 

Qualidade 
 

PI O método adotado: dialético 
 

Planejamento de trabalho 
pedagógico na perspectiva 
interdisciplinar 
 

Avaliação escolar como 
processo contínuo e 
sistemático 
 

PA A organização do currículo 
por área de conhecimento 
 

Orientações sobre a 
composição da Parte 
Diversificada 
 

Preestabelecimento de 
disciplinas para definição das 
escolas para composição da 
Parte Diversificada 
 

RR A educação é 
responsabilidade de todos 
 

A escola e a família são 
parceiras na educação do 
cidadão 
 

0 homem é um ser de 
relação com ele mesmo, com 
seus pares e o ambiente 
 

ES Valorização e afirmação da 
vida 
 

O reconhecimento da 
diversidade na formação 
humana 

A educação como bem 
público e a aprendizagem 
como direito do estudante 
 

SP Foco na competência leitora 
e escritora 
 

Desenvolvimento de 
competências e habilidades 
 

Escola que aprende para 
ensinar 
 

SC Trabalho como princípio 
educativo 
 

Pesquisa como princípio 
metodológico 

Diversidade como princípio 
pedagógico 
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Esse quadro revela que há pouca similaridade entre os princípios elencados pelas 

redes nos questionários preenchidos. A questão da diversidade é a mais citada (tal como 

ocorre quando se olha para os sumários dos documentos curriculares), seguida da 

perspectiva transversal, que se confunde às vezes com a interdisciplinar. No Distrito 

Federal, por exemplo, a transversalidade é associada à interdisciplinaridade, como 

condição para que a aprendizagem esteja relacionada à realidade e à vivência dos alunos: 

άŀ ǘǊŀƴǎǾŜǊǎŀƭƛŘŀŘŜ ǎƽ ŦŀȊ ǎŜƴǘƛŘƻ ŘŜƴǘǊƻ ŘŜ ǳƳŀ ŎƻƴŎŜǇœńƻ ƛƴǘŜǊŘƛǎŎƛǇƭƛƴŀǊ ŘŜ 

conhecimento, vinculando a aprendizagem aos interesses e aos problemas reais dos 

alunos e da comunidadŜέ όDISTRITO FEDERAL, s/d, p. 29).  

A análise dos dez documentos curriculares também revela que diversos autores 

são citados, entre eles Paulo Freire, Demerval Saviani, Gaudêncio Frigotto, David Ausubel, 

Howard Gardner, sem que se estabeleçam os laços entre suas teorias e a abordagem 

curricular adotada no documento do estado. Um exemplo de fragilidade teórica 

encontrado é a adoção da referência de Demerval Saviani e Vygotski como propositores 

do método dialético.  

De qualquer forma, independentemente dos princípios considerados mais 

importantes no questionário, das filiações teóricas dos documentos curriculares ou, 

ainda, deles terem sido elaborados antes ou depois das DCNEM 2012, observam-se 

algumas recorrências nas entrevistas e nos documentos das dez redes investigadas. Os 

aspectos recursivos nos materiais analisados ς descritos a seguir ς também estão 

alinhados às DCNEM/2012, mas alguns deles já estavam presentes naquelas de 1998, ou 

seja, não são específicos das Novas Diretrizes (cf. capítulo 3).  

Em primeiro lugar, nota-se que a formação integral é preocupação presente nas 

dez redes estudadas: por meio dela se detalha, de diversos modos, o acesso à ciência, à 

cultura, à arte, às tecnologias, ao mundo do trabalho; à educação para o respeito à 

diferença, o convívio solidário, o comportamento ético, o senso de justiça, o 

aprimoramento pessoal, a valorização da vida, como bem sintetiza o questionário e o 

documento curricular do Mato Grosso do Sul.  

Para a equipe do Espírito Santo, várias perspectivas teóricas influenciam seu 

documento curricular, que se consolida nos seguintes princípios: educação como bem 

público; aprendizagem como direito do educando; reconhecimento da diversidade na 

formação humana; a ciência, a cultura e o trabalho como eixos estruturantes do currículo 

(ESPÍRITO SANTO, 2009a, b, c, d). Mesmo tendo sido elaborado antes das DCNEM/2012, o 

documento do Espírito Santo incorpora o eixo integrador do currículo proposto por essas 

diretrizes, revelando que certas concepções teóricas circulam no país e antecedem, por 

vezes, as próprias normatizações nacionais.  
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A Proposta Curricular de Santa Catarina, de 2014, foi elaborada após uma fase de 

discussões extensivas sobre a fundamentação teórica das propostas anteriores, com base 

no pensamento marxista e inspirada, especialmente, em textos de Gramsci. Nessas 

versões, a abordagem histórico-cultural já se fazia presente, assim como se mencionava a 

sociologia do currículo como uma vertente interessante para orientar as mudanças a ser 

ŦŜƛǘŀǎ ƴƻ άƳƻŘŜƭƻ ǘŜŎƴƛŎƛǎǘŀ ƘŜƎŜƳƾƴƛŎƻ ǾƛƎŜƴǘŜ ƴŀ ŜŘǳŎŀœńƻέ όSANTA CATARINA, 2014, 

p. 19). O documento atual cita essas linhas de pensamento como importantes e 

definidoras de uma concepção de sujeito, de projeto de escola e de sociedade. Alertando 

para o fato de não abandonar suas concepções originais, o atual documento recorre mais 

às teorias histórico-culturais citando, notadamente, as contribuições de Vygotski e 

Davidov, para discutir o que entende por sujeito, desenvolvimento, ensino, 

aprendizagem, trabalho e cidadania.  

Desta forma, quando tomamos a educação integral a partir de uma 
perspectiva histórico-cultural, torna-se evidente a busca por uma 
formação que considere a emancipação, a autonomia e a liberdade 
como pressupostos para uma cidadania ativa e crítica, que possibilite o 
desenvolvimento humano pleno e a apropriação crítica do 
conhecimento e da cultura. [...] Uma formação mais integral do cidadão 
supõe considerar e reconhecer o ser humano como sujeito que produz, 
por meio do trabalho, as condições de (re)produção da vida, 
modificando os lugares e os territórios de viver, revelando relações 
sociais, políticas, econômicas, culturais e socioambientais. Assim, os 
espaços de formação podem/devem se converter em lócus de 
socialização de saberes, de estudo organizado dos acontecimentos, de 
iniciação à pesquisa e de incentivo à leitura científica do mundo (SANTA 
CATARINA, 2014, p. 26). 

No Distrito Federal, o documento curricular assenta-se nas teorias críticas e pós-

críticas. Nele, assume-se como base teórico-metodológica a pedagogia histórico-crítica e 

a psicologia histórico-cultural. A concepção de educação integral envolve três eixos 

ǘǊŀƴǎǾŜǊǎŀƛǎΥ άŜŘǳŎŀœńƻ ǇŀǊŀ ŀ diversidadeέ; άcidadania e educação em e para os direitos 

humanosέ; e άeducação para a sustentabilidadeέΦ 9Σ ŎƻƳƻ ŘƛǘƻΣ ŀǎ ŘƛƳŜƴǎƿŜǎ do trabalho, 

ciência, cultura e tecnologia são o eixo integrador do currículo.  

Para implementar este Currículo Integrado, de Educação Integral é 
imprescindível a superação das concepções de currículo escolar como 
prescrição de conteúdos, desconsiderando saberes e fazeres constituídos 
e em constituição pelos sujeitos em seus espaços de vida. Este currículo 
abre espaço para grandes temáticas de interesse social que produzem 
convergência de diferentes áreas do conhecimento como: 
sustentabilidade ambiental, direitos humanos, respeito, valorização das 
diferenças e complexidade das relações entre escola e sociedade. Os 
conteúdos científicos devem se organizar em torno de uma determinada 
ideia ou de eixos, que estruturam o trabalho pedagógico a ser 
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desenvolvido por professores(as) e estudantes nos tempos e espaços 
escolares em todas as etapas e modalidades de ensino articulados aos 
projetos político-pedagógicos das escolas [...] Essa organização advém 
do fato de que a Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal se 
propõe a uma organização curricular integrada, incluindo temas e 
conteúdos atuais e de relevância social que, geralmente, são relegados a 
um segundo plano no processo educacional (DISTRITO FEDERAL, s/d-a, 
p. 10-11 e 13, grifos nossos). 

Nesse sentido, a proposta de um άŎǳǊǊƝŎǳƭƻ ƛƴǘŜƎǊŀŘƻέ ς aquele que, em tese, 

articula os conteúdos escolares das diferentes disciplinas entre si e com os saberes não 

escolares (temas como o trabalho, a tecnologia, o cotidiano, os movimentos sociais etc.) 

e, entre outros aspectos, considera a diversidade dos alunos ς é recorrente em vários 

documentos curriculares, mesmo que não nomeada dessa maneira. A citação de uma 

passagem do documento do Distrito Federal é ilustrativa de como a questão da 

diversidade enseja uma tensão com a igualdade:  

Então, tendo em vista os sujeitos de direito em suas multiplicidades 
identitárias e sociais, é preciso pensar e propor percursos formativos 
que permitam o acesso a saberes e conhecimentos comuns a todos, 
tendo em vista a necessária construção e manutenção da identidade 
nacional, sem ratificar a ideia de um currículo único, mas respeitando 
especificidades das diferentes populações estudantis e as características 
culturais, linguísticas e sociais dos territórios em que estão inseridos. O 
desafio que está posto é o da reinvenção criativa da escola e de seus 
tempos e espaços pedagógicos, reafirmando o direito ao acesso, a 
permanência e aos processos formativos (DF, s/d-b, p. 18). 

No Maranhão, o documento curricular afirma que, em função do método 

ŘƛŀƭŞǘƛŎƻΣ άŀ ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ ŎǳǊǊƛŎǳƭŀǊ ŀŘƻǘŀŘŀ ǇƻǊ Ŝǎǘŀ wŜŘŜ ŘŜ 9ƴǎƛƴƻ ǇǊƻǇƿŜ ŀ ǎǳǇŜǊŀœńƻ 

de um trabalho com os conhecimentos desenvolvidos de forma isolada e orienta a 

organização e integração dos diversos conteúdos em áreas de conhecimentoέ όǇΦ нт-28). 

Ressalta, também, a importância do trabalho pedagógico ser planejado de modo a 

articular as disciplinas ŀƻǎ άtemas sociais ŎƻƴǘŜƳǇƻǊŃƴŜƻǎέΥ 

A proposta de um currículo integrado se apresenta pelos seguintes 
níveis de planejamentos:  
- planejamento transversal, que envolve disciplinas e um tema social;  
- planejamento interdisciplinar, que envolve uma área específica de 
conhecimento e um tema social;  
- planejamento multidisciplinar, que envolve mais de uma área do 
conhecimento, e a COM-VIDA47.  

                                                           
47

 A Comissão de Meio Ambiente e Qualidade de Vida -- COM-VIDA, da escola, é um artifício pedagógico que 
envolve a comunidade escolar, mas também representantes da comunidade do entorno social da escola, 
[...] que tem a responsabilidade de pensar soluções educacionais e socioambientais para o entorno da 
escola.  
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Portanto, o trabalho com os temas sociais possibilita uma abordagem 
curricular integrada, problematizadora, transversal, contínua para todas 
as áreas de conhecimento, tendo em vista a participação, a cooperação 
e a formação do pensamento crítico-reflexivo (MARANHÃO, 2014, p. 
95). 

Outros estados, como Roraima, afirmam essa formação integral retomando as 

finalidades do Ensino médio dispostas na LBB/96 e respaldando-se nas Novas Diretrizes 

do Ensino Médio: 

O Referencial Curricular do Ensino Médio do Estado de Roraima [...] está 
organizado dentro da proposta da Base Nacional Comum e Diversificada 
com planejamento e desenvolvimento orgânico do currículo, superando 
a organização por disciplinas estanques integrando e articulando os 
conhecimentos em processo permanente de interdisciplinaridade e 
contextualização. Está alinhado em quatro contextos: cultura, 
diversidade e ser humano; ciência, tecnologia e meio ambiente; 
trabalho, consumo e lutas por direitos; política, ética e cidadania numa 
possibilidade de ruptura com a costumeira organização tradicional dos 
conteúdos. Esses contextos podem ser trabalhados, um para cada 
bimestre, porém os mesmos para todas as séries do Ensino Médio 
diferenciando-se em abordagem, conteúdo estruturante e seus 
respectivos blocos de conteúdos específicos. Tais contextos possibilitam 
ao professor a flexibilização dos conteúdos, metodologias e enfoque na 
diversidade das realidades local, nacional e mundial (RORAIMA, 2012, p. 
7). 

Evidencia-se, na quase totalidade dos estados, a intenção de ultrapassar um 

ensino focado apenas nos saberes escolares para alcançar outro, mais integrado, capaz de 

articular diferentes tipos de conhecimentos e de propiciar a problematização, a 

participação dos alunos, a formação de cidadãos críticos e com autonomia intelectual.  

Ainda na perspectiva do currículo integrado, a preocupação com a abordagem 

interdisciplinar dos conteúdos ς às vezes associada à transversalidade, como visto acima ς 

é bastante acentuada nos materiais analisados. Várias citações dos documentos 

curriculares mostram a diversidade de significados associada a esses dois termos: 

O tratamento transversal implica que os saberes passem em vieses e/ou 
por meio de conhecimentos considerados comuns a todas as áreas sob 
versões e foco especial, como oportunidade para integralizar 
conhecimentos de forma interdisciplinar e contextualizada (RORAIMA, 
2012b, p. 53). 

Χ ŀ ǘǊŀƴǎǾŜǊǎŀƭƛŘŀŘŜ Ş ŀ ǊŜƭŀœńƻ Řŀǎ ŘƛǎŎƛǇƭƛƴŀǎ ŎƻƳ ƻǎ ǘŜƳŀǎ ǎƻŎƛŀƛǎΣ Ŝ 
pode ser feita por meio de atividades planejadas, de forma integrada, 
estabelecendo conexões entre as disciplinas e os temas apresentados 
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por estas Diretrizes. Deste modo, os Temas Transversais são um 
conjunto de conteúdos educativos e eixos condutores da atividade 
escolar, que, não estando ligados a nenhuma matéria particular, podem 
ser considerados comuns a todas as disciplinas, de forma que, mais do 
que criar novas disciplinas, pensa-se conveniente que seu tratamento 
seja transversal num currículo global da escola [...] As matrizes 
disciplinares expressam, de modo claro e objetivo, a quantidade e a 
qualidade do que deve ser aprendido e do que deve ser ensinado nas 
escolas, possibilitando com isso que o trabalho pedagógico se faça de 
forma interdisciplinar e transversal (MARANHÃO, 2014, p.37 e 87). 

Alguns documentos que trabalham com conceitos/temas/conteúdos 

estruturantes (ES, MA, RR, SC) ou com a organização dos conteúdos em dimensões 

curriculares interdisciplinares (DF) buscam aproximar-se dessa abordagem 

interdisciplinar, mas o anúncio do desejo de um trabalho pedagógico nessa direção não 

se concretiza e não é visualizado nas matrizes curriculares. Assim, apesar de frequente no 

discurso, essa é tarefa de difícil execução. Talvez seja por esse motivo que os documentos 

analisados não explicitem como promover o diálogo entre as disciplinas da base comum. 

Mas, ainda que não seja simples apresentar conteúdos básicos fundamentais sem 

recorrer a uma lista deles, o que se observa, no material analisado, é uma estrutura com 

referências muito distantes de ações interdisciplinares, que revelam uma concepção de 

trabalho bastante diferente dessa prática, que ainda é muito abstrata.  

Já São Paulo tenta esmiuçar os fazeres educacionais: o documento curricular das 

quatro áreas de conhecimento foi acompanhado de Cadernos para Professores e 

Cadernos para Alunos em todas as disciplinas, com detalhamento de aulas por bimestre, 

traduzindo o currículo para a sala de aula. Os conteúdos, as competências e as 

habilidades são articulados em atividades que prescrevem procedimentos para 

professores e alunos, desde problematizações introdutórias, passando por ações 

interdisciplinares até estratégias de avaliação. 

O Currículo se completa com um conjunto de documentos dirigidos 
especialmente aos professores e aos alunos: os Cadernos do Professor e 
do Aluno, organizados por disciplina/série(ano)/bimestre. Neles, são 
apresentadas Situações de Aprendizagem para orientar o trabalho do 
professor no ensino dos conteúdos disciplinares específicos e a 
aprendizagem dos alunos. Esses conteúdos, habilidades e competências 
são organizados por série/ano e acompanhados de orientações para a 
gestão da aprendizagem em sala de aula e para a avaliação e a 
recuperação. Oferecem também sugestões de métodos e estratégias de 
trabalho para as aulas, experimentações, projetos coletivos, atividades 
extraclasse e estudos interdisciplinares (SÃO PAULO, 2011a, p. 8). 

ά/ƻƳǇŜǘşƴŎƛŀǎέ Ş ƻǳǘǊƻ conceito amplamente utilizado nos documentos 

curriculares, especialmente na parte das matrizes, as quais trazem, geralmente, uma 
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apresentação das áreas de conhecimento e/ou disciplinas e a lista de conteúdos de cada 

componente curricular. Oito estados utilizam o termo; às vezes, em conjunto com 

habilidades. Distrito Federal e Santa Catarina são os únicos que não fazem menção ao 

ensino por competências. Mesmo Roraima, que dialoga e se referencia diretamente às 

DCNEM/2012 ς que não preconizam as competências ς, afirma em seu documento 

ŎǳǊǊƛŎǳƭŀǊ ǉǳŜ άƻǳǘǊƻ Ǉƻƴǘƻ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀǘƛǾƻ ώŀƻ ƭŀŘƻ Řŀ ŦƭŜȄƛōƛƭƛȊŀœńƻ Řƻǎ ŎƻƴǘŜǵŘƻǎΣ Řƻ 

enfoque na diversidade, interdisciplinaridade, contextualização] é o destaque para o 

ǘǊŀōŀƭƘƻ ǇƻǊ ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀǎ Ŝ ƘŀōƛƭƛŘŀŘŜǎέ όwhw!La!Σ 2012b, p. 7), indicando 

explicitamente a influência dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio.  

No Piauí, também se nota a influência dos PCNEM de 2000 no documento 

curricular, embora ela tenha sido negada na entrevista. O estado adota os quatro pilares 

da Educação (aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver com os outros, 

aprender a ser) propostos pela Unesco como sendo fundamentais para a Educação para o 

Século XXI, em trabalho coordenado por Jacques Delors, presentes também nos PCNEM 

de 2000. O texto piauiense pauta-se, ainda, em Paulo Freire, ao postular a relação 

dialógica da apropriação de conhecimentos, processo que se dá por meio das escolas 

estaduais e, se bem-ǎǳŎŜŘƛŘƻΣ ŦƻǊƳŀǊł άƛƴŘƛǾƝŘǳƻǎ ŀǳǘƾƴƻƳƻǎΣ ŎƻƴǎŎƛŜƴǘŜǎ Ŝ ŎǊƝǘƛŎƻǎέΦ 

tŀǊŀ ǘŀƴǘƻΣ ŀ ŜǎŎƻƭŀ ŘŜǾŜ ŎƻƴǎǘǊǳƛǊ ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀǎ ōłǎƛŎŀǎ Ŝ άƎŜǊƛǊ ŜȄǇŜŎǘŀǘƛǾŀǎ ŘŜ 

ŀǇǊŜƴŘƛȊŀƎŜƳέΦ  

Entretanto, o que chama a atenção, em todos os documentos, é o uso dos 

mesmos termos, todos com um sentido vago e pouco consistente: saberes e conteúdos 

(escolares e/ou científicos), competências, habilidades, interdisciplinaridade, 

transversalidade, diversidade, contextualização, que se mesclam a metas, objetivos de 

ensino e expectativas de aprendizagem etc. A impressão é a de que todos ς técnicos e 

docentes ς acham que sabem do que se trata, como se houvesse, em cada secretaria 

visitada, um entendimento unívoco do significado de tais conceitos. Todavia, esses 

termos são polissêmicos, de modo que é preciso acordar sobre seus significados. Sem 

serem operacionalizados devidamente, dificilmente os professores conseguirão 

incorporá-los em sua prática pedagógica.  

Outra tendência fortemente observada nos nove estados e também no Distrito 

Federal é a forte aceitação das propostas de Vygotski. Com denominações diversas ς 

abordagem άǎƽŎƛƻ ŎƻƴǎǘǊǳǘƛǾƛǎǘŀέΣ άƘƛǎǘƽǊƛŎƻ-ŎǳƭǘǳǊŀƭέ ou άƳŞǘƻŘƻ ŘƛŀƭŞǘƛŎƻέ ς, esse autor 

é a referência principal nas fundamentações teórico-metodológicas, ressaltando-se, 

especialmente, que a prática social dos alunos é o ponto de partida para que eles 

alcancem níveis mais complexos de aprendizagem. É discurso corrente das equipes 

entrevistadas que a aprendizagem não ocorre de forma isolada, e sim nas e pelas 

interações do aluno com o mundo físico e social (com o professor, com seus pares, com a 

linguagem, com os objetos, com a natureza, com a realidade social). O docente é tido 



  
 
 

95                                                                                                                                                                                                                                         
 
 
 
 
 

como o principal responsável pela ampliação dos conhecimentos do aluno, atuando 

intencionalmente para formá-los. Para tanto, deve considerar as práticas e os interesses 

sociais da comunidade, partindo deles para problematizar os conhecimentos prévios. 

Aqui, novamente, aparece a interdisciplinaridade, a transversalidade e, agora, a 

contextualização, como metodologias que podem favorecer a aprendizagem a partir do 

saber prévio e da prática dos alunos:  

Para ampliar as inúmeras possibilidades de interação entre as disciplinas 
e áreas nas quais venham a ser agrupada, a interdisciplinaridade pode 
associar-se à contextualização e ambas serem utilizadas como recursos 
complementares. A contextualização visa respeitar e considerar as 
experiências do educando, dando a ele suporte para desenvolver sua 
capacidade de produzir, criar, e não apenas de repetir. Temas 
considerados transversais abrem espaço para a inclusão de saberes 
extraescolares, possibilitando a referência a sistemas de significados 
construídos na realidade dos estudantes. Nessa perspectiva, a 
transversalidade é uma forma de organização do trabalho pedagógico, 
em que temas e eixos são integrados às áreas e seus componentes 
curriculares. Na prática pedagógica, interdisciplinaridade e 
transversalidade complementam-se, visto que o tratamento das 
questões advindas dos temas transversais expõe as inter-relações entre 
os objetos de conhecimento, de forma que é impossível fazer um 
trabalho pautado na transversalidade, tomando-se uma perspectiva 
disciplinar rígida (MATO GROSSO DO SUL, 2102, p.13). 

Em princípio, os textos parecem remeter-se à concepção de que é preciso 

considerar o espaço metafórico que se situa entre o que os alunos já sabem fazer 

sozinhos (nível de desenvolvimento real) e o que só conseguem fazer com a ajuda de um 

parceiro mais experiente (nível de desenvolvimento próximo): a zona de desenvolvimento 

próximo dos alunos.  

No Ceará, em todas as disciplinas, destaca-se a importância desse saber prévio, 

bem como o compromisso em ampliá-lo durante o processo de escolarização; no Espírito 

Santo, é evidenciada a centralidade do aluno no processo educativo; em São Paulo, a 

participação do aluno nas aulas é imprescindível para desenvolvimento das competências 

previstas e, também, para que possa articular seus saberes aos transmitidos na escola. 

Em Roraima, afirma-ǎŜ ǉǳŜ άŀǎ ŘƛǊŜǘǊƛȊŜǎ ƻǇŜǊŀŎƛƻƴŀƛǎ Řƻ ŎǳǊǊƝŎǳƭƻ ŘŜǾŜƳ ŦǳƴŘŀƳŜƴǘŀǊ ƻ 

planejamento das atividades pedagógicas elaboradas pelos docentes [...], com destaque 

ǇŀǊŀ ŀ ŀǊǘƛŎǳƭŀœńƻ ŜƴǘǊŜ ƻ ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ Ŝ ŀǎ ǾƛǾşƴŎƛŀǎ Řƻǎ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎέ όwhw!La!Σ 

2012b, p. 49). No Maranhão e no Piauí, que tiveram a mesma assessora para a produção 

Řƻ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ ŎǳǊǊƛŎǳƭŀǊΣ ŀ şƴŦŀǎŜ Ş ƴŀ ǘǊŀƴǎŦƻǊƳŀœńƻΥ άŀ ƻǇœńƻ ƳŜǘƻŘƻƭƽƎƛŎŀΣ ƴŀ 

perspectiva dialética, tem como ponto de partida e de chegada a prática social do aluno. 

Neste sentido, o referido método estrutura-se em quatro etapas: problematização, 

ƛƴǎǘǊǳƳŜƴǘŀƭƛȊŀœńƻΣ ŎŀǘŀǊǎŜ Ŝ ǎƝƴǘŜǎŜέ όa!w!bI%hΣ нлмпΣ ǇΦ млύΦ h 5ƛǎǘǊƛǘƻ CŜŘŜǊŀƭ 
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também se apoia nesse mesmo esquema de construção do conhecimento, proposto 

como dialético e, supostamente, ancorado em Vygostski. Ainda no Distrito Federal, o 

pensador russo é explicitamente citado para dar ênfase à aprendizagem:  

Ao focalizar as aprendizagens como estruturante deste Currículo, a 
SEEDF ratifica a função precípua da escola de oportunizar a todos(as) 
os(as) estudantes, indistintamente, o direito de aprender. Para isso, a 
organização do trabalho pedagógico proposta pelas escolas e inserida 
em seus projetos político-pedagógicos deve contribuir para colocar as 
crianças, jovens e adultos em situações que favoreçam as 
aprendizagens. Garantir aos(às) estudantes o direito às aprendizagens 
[...] direciona para um fazer didático e pedagógico ousado, no qual o(a) 
professor(a) parte do princípio de que há igualdade intelectiva entre os 
sujeitos. Cabe ressaltar que pensar a aprendizagem perpassa por 
compreender o(a) estudante como um sujeito complexo, que constrói 
hipóteses e que, para ir ao encontro de seu pensamento, importa 
acolhê-lo, para trazer situações didáticas e pedagógicas de intervenção 
contribuindo no sentido de que repense o próprio pensamento nem a 
mais, nem a menos daquilo de que é capaz (VIGOTSKY, apud DISTRITO 
FEDERAL, s/d-a, p. 11-12). 

Embora vários documentos curriculares ratifiquem a concepção de currículo das 

DCNEM, que, entre outras questões, preconiza assegurar aos jovens o acesso ao 

conhecimento historicamente acumulado, há muitas vezes ς nos documentos ou nas 

entrevistas ς receio de assumir tal perspectiva, ou seja, a acentuada ênfase na 

aprendizagem pode comprometer o reconhecimento igualmente importante do ensino. 

 

4.3.3 Organização curricular 

4.3.3.1 Parte comum 

Todos os estados seguem a chamada base nacional comum estipulada nas 

DCNEM/2012 (BRASIL/2012), embora nem todos a anunciem em seus documentos 

curriculares. De acordo com essa última diretriz, a parte comum compõe-se de quatro 

áreas do conhecimento (Linguagens e Códigos; Ciências Humanas; Ciências da Natureza; e 

Matemática) e dos componentes curriculares obrigatórios.48 

Pode variar, nos documentos estaduais, o número de disciplinas obrigatórias, em 

geral chegando de duas ou três a mais do que as 13 citadas na legislação, distribuídas em 

uma carga horária de, no mínimo, 2.400 horas anuais, ampliada em vários estados da 

amostra: no Maranhão, no Mato Grosso do Sul e no Pará, Literatura conta como uma 

                                                           
48

 Ver capítulo 3. 
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disciplina à parte; Roraima é o único estado da federação que oferta Iniciação Científica e 

Tecnológica na forma de disciplina obrigatória, integrada à PD (vide Quadro 1).  

Tanto nas entrevistas, como nos documentos curriculares, as redes assumem 

que sua organização curricular se dá por área de conhecimento. Mesmo aqueles cujos 

documentos são anteriores às atuais DCNEM/2012 organizam seu documento curricular 

com base nas três áreas estabelecidas pelas DCNEM/1998. Essa organização, além de 

seguir as DCNEM/2012, é justificada como forma de superar a fragmentação dos saberes 

e instituir a interdisciplinaridade, transversalidade e contextualização. Todavia, quando se 

adentra as matrizes curriculares propriamente ditas, os componentes curriculares 

obrigatórios são dispostos em disciplinas obrigatórias, distribuídas na carga horária de 

uma grade curricular, como pode ser exemplificado em modelo que se segue (Quadro 4)  
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Quadro 4. Grade curricular para o Ensino Médio regular diurno do Estado do Pará. 

MODELO CURRICULAR PARA O ENSINO MÉDIO ς DIURNO 

CARGA HORÁRIA: 4.080 horas 

ANO DE IMPLANTAÇÃO: (GRADATIVA) 2009 

DURAÇÃO DO MÓDULO-AULA: 45 MIN. 

AMPARO 

LEGAL 

PARTE DO 

CURRÍCULO 

ÁREAS DE 

CONHECIMENT

O 

DISCIPLINAS OU 

COMP. CURRICUL. 

 

 

 

SÉRIES 
CRÉDITOS 

CARGA  

HORÁRIA 1ª 2ª 3ª 

- [9L фΦофпΣ ŘŜ 
мффс 
ό[5.ύ - !ǊǘǎΦ 
нс Ŝ нтΤ  

 
 
 
 

- - [9L ммΦсупΣ ŘŜ 
нллуҌфϝ 
ό!ǊǘΦ орΣ осύ 

 
 
 
 
- RESOLUÇÃO  

 03/1998 - CNE 

BASE 

NACIONAL 

COMUM 

LINGUAGEM, 

CÓDIGOS E 

SUAS 

TECNOLOGIAS 

L. PORTUGUESA 04 04 04 12 480 

EDUCAÇÃO FÍSICA 02 02 02 06 240 

ARTE 02 - - 02 80 

SUBTOTAL 08 06 06 20 800 

      

CIÊNCIAS 

HUMANAS E 

SUAS 

TECNOLOGIAS 

HISTÓRIA 03 03 03 09 360 

GEOGRAFIA 03 03 03 09 360 

FILOSOFIA 02 02 02 06 240 

SOCIOLOGIA 02 02 02 06 240 

      

SUBTOTAL 10 10 10 30 1200 

      

CIÊNCIAS DA 

NATUREZA, 

MATEMÁTICA 

E SUAS 

TECNOLOGIAS 

BIOLOGIA 03 03 03 09 360 

FÍSICA 03 03 03 09 360 

QUÍMICA 03 03 03 09 360 

MATEMÁTICA 03 04 04 11 440 

      

SUBTOTAL 12 13 13 38 1.520 

      

TOTAL 30 29 29 88 3.520 

PARTE 

DIVERSIFI- 

CADA 

      

LÍNGUA ESTRANGEIRA MODERNA 1* 02 02 02 06 240 

DUAS DISCIPLINAS (A, B ou C) - 04 - 04 160 

DUAS DISCIPLINAS (A, B ou C) - - 04 04 160 

      

      

TOTAL 02 06 06 14 560 

      

CARGA HORÁRIA SEMANAL 32 35 35 102 4.080 

CARGA HORÁRIA ANUAL 1.280 1.400 1.400 - 4.080 

Obs.: a partir de 2009, há a ampliação da oferta, com a entrada de Filosofia e Sociologia, 2º ano. Em 2010, 
3º ano. 



  
 
 

99                                                                                                                                                                                                                                         
 
 
 
 
 

Fonte: Governo do Estado do Pará. Secretaria de Estado de Educação. Diretoria de Ensino Médio e 
Educação Profissional, Coordenação do Ensino Médio, 2014. 

Existe, é bem verdade, nos dez materiais analisados (propostas curriculares, 

questionários e entrevistas), a tentativa de superar o tratamento dos conhecimentos de 

forma isolada, tal como indicado anteriormente. Além daqueles que tentam trabalhar 

com conceitos/temas/conteúdos estruturantes, como forma de articular os saberes, o 

Distrito Federal apresenta uma configuração, envolvendo as quatro áreas do 

conhecimento e 14 dimensões interdisciplinares.  

Os conteúdos das quatro áreas que compõem este Currículo do Ensino 
Médio ς linguagens, matemática, ciências da natureza e ciências 
humanas ς devem ser trabalhados em dimensões que, ao mesmo 
tempo, sejam capazes de favorecer a construção do conhecimento 
escolar e cientifico, e de promover a formação de cidadãos críticos na 
perspectiva dos multiletramentos, em razão da multiplicidade de 
linguagens e de culturas nas e das sociedades contemporâneas 
(DISTRITO FEDERAL, s/d-b, p. 21).  

É interessante notar que, apesar de o documento trazer essa proposta bastante 

inovadora, a grade curricular que rege o funcionamento das escolas é, ainda, disciplinar 

(vide Quadro 5), muito provavelmente porque foi elaborada anteriormente às 

DCNEM/2012 e ao próprio documento curricular do estado.  
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Quadro 5. Grade curricular para o Ensino Médio regular diurno do Distrito Federal. 

 

Fonte: Governo do Distrito Federal. Secretaria de Educação, 2014. 
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Na situação encontrada, é como se a organização por áreas fosse apenas para 

aglutinar disciplinas, pois não há detalhamento de como elas são (ou podem ser) 

integradas no interior de cada área de conhecimento e, tampouco, entre elas. Em vários 

estados, as entrevistas revelam dificuldade para trabalhar as áreas do conhecimento, em 

função da formação inicial dos docentes no Ensino Superior, que não valoriza a 

importância de estabelecer relações a partir do domínio de um saber específico, condição 

necessária para o trabalho interdisciplinar. A falta de trabalho coletivo nas unidades 

escolares (em razão de a carga horária dos professores levá-los, muitas vezes, a 

completar a jornada em mais de uma escola) constitui outro obstáculo apontado para o 

desenvolvimento de uma perspectiva interdisciplinar. Outro fator que dificulta a conexão 

das disciplinas é a ausência de um planejamento inicial nas escolas, que articule os 

professores e dê conta de, efetivamente, os integrar.  

 

4.3.3.1.1 άh ǉǳe ŜƴǎƛƴŀǊέΣ άŎƻƳƻ ŜƴǎƛƴŀǊέΣ άŎƻƳƻ ŀǾŀƭƛŀǊέ 

A análise dos documentos curriculares indica que há, em todos os estados, com 

maior ou menor nível de aprofundamento, certa preocupação na definição sobre o que 

deve ser ensinado ao longo do Ensino Médio, ou seja, quais seriam os conteúdos a ser 

aprendidos pelos jovens das respectivas redes de ensino. Em quatro estados, verifica-se o 

uso de uma nomenclatura específica para mencioná-los: άconteúdo básico comumέ, no 

Espírito Santo; άconteúdos básicosέ, em São Paulo; άpadrões básicos de aprendizagemέ, 

no Piauí e no Maranhão. Essa circunstância permite inferir que esses conteúdos ς com ou 

sem nomenclatura própria ς são os que formam a base comum de cada estado. Vale 

notar que Santa Catarina é a única unidade federativa que não apresenta uma matriz 

curricular em seu documento: não se recorre a uma lista de conteúdos e sim a conceitos 

estruturantes, por área de conhecimento, os quais devem ser assegurados aos jovens em 

sua formação básica.  

Nesse sentido, as questões relativas ao o que ensinar reafirmam esta 

heterogeneidade na forma e no conteúdo apresentado pelas propostas. Nesse aspecto, é 

esperado que, ao discutir o que deve ser ensinado nas escolas, os estados assumam uma 

leitura mais específica de cada área de conhecimento ou disciplina. Nesse exercício de 

análise das propostas a partir das disciplinas, é possível identificar perspectivas distintas, 

mesmo quando integram uma mesma proposta curricular. Dito de outro modo, percebe-

se, em certos casos, diferenças entre os formatos na listagem de conteúdos apresentados 

em cada uma das disciplinas. Por causa de tal variedade, associada à dificuldade em 

identificar estudos mais específicos sobre essa temática, bem como as limitações para 

garantir uma descrição fiel das propostas em sua totalidade e particularidade, 

considerou-se mais apropriado a leitura de uma disciplina específica para descrever os 
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aspectos que caracterizam άo queέ ensinar nas propostas. Para isso, tomou-se como 

referência a disciplina Matemática, por considerar que se trata de um campo com maior 

acúmulo e menor disputa em relação aos debates sobre os conteúdos de ensino, quando 

comparado a ouras áreas de conhecimento.  

Desse modo, com base no desenho curricular apresentado para a área de 

Matemática, foram identificadas categorias de análise que auxiliam a compreensão das 

características adotadas pelos estados ao descreverem o que deve ser ensinado ou 

aprendido nessa etapa de ensino.  

 

Fundamentos teóricos das áreas ou disciplinas 

Cinco estados da amostra (ES, DF, MS, SC e SP) fazem uma apresentação na qual 

explicam ao leitor seu entendimento a respeito das áreas de conhecimento que 

compõem seus currículos, apresentando os objetivos a ser alcançados e as várias 

concepções que os articulam, para salientar sua importância. Espírito Santo e São Paulo 

também possuem apresentação dos fundamentos e características das disciplinas. Em 

três estados investigados (CE, MA e RR), apresentam-se apenas as disciplinas; e, em dois 

(PA e PI), não se fala nem da área nem da disciplina.  

Em relação à Matemática, o primeiro aspecto que merece destaque é o fato de a 

disciplina ser assumida ora como parte integrante da área de conhecimento Ciências da 

Natureza, ora como disciplina ou área autônoma e isolada. Ceará, Espírito Santo, Pará e 

Santa Catarina apresentam a Matemática como disciplina integrada à área de 

conhecimento Ciências da Natureza, juntamente com Física, Química e Biologia. Os 

demais estados (DF, MA, MS, PI, RR e SP) apresentam-na como disciplina autônoma.  

Ao apresentar os conteúdos recomendados para o trabalho com a Matemática, 

alguns estados discutem os fundamentos e pressupostos que sustentam suas propostas. 

Nessa definição, nota-se que os estados assumem diversas perspectivas teóricas do 

campo da educação matemática, entre as quais se pode citar a abordagem histórico-

cultural para a disciplina, a defesa da Matemática como meio para a resolução de 

problemas, sua articulação ao trabalho mais voltado para o pensamento científico e o 

raciocínio lógico e a Matemática como linguagem. Tais perspectivas não são excludentes 

e há propostas que associam mais de uma delas como fundamentos para o trabalho com 

a Matemática no Ensino Médio.  

Alguns exemplos podem ser aqui indicados. Santa Catarina defende uma 

abordagem histórico-cultural, que objetiva alcançar uma formação cognitiva, afetiva e 

ética. Desse modo, a Matemática é vista como atividade humana ao mesmo tempo que 

permite a construção de um instrumental de análise para as demais áreas, numa 
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perspectiva mais transversal. Roraima assume uma concepção formativa e instrumental 

numa perspectiva mais voltada para o campo da ciência. Estrutura o trabalho de 

Matemática para o raciocínio logico, a resolução de problemas e para o desenvolvimento 

da linguagem matemática. Espírito Santo apresenta uma visão da área assumindo-a como 

άŎǳƭǘǳǊŀ ŎƛŜƴǘífica humana; fundamentada nas teorias sociointeracionista e dialógico-

discursiva, propondo uma articulação da área aos temas contemporâneosέ. O estado de 

São Paulo afirma que a Matemática compõe o par de sistemas simbólicos fundamentais 

para a representação da realidade, para a expressão de si e a compreensão do outro, para 

a leitura do mundo em sentido amplo, tanto de textos quanto do mundo dos fenômenos. 

Distrito Federal defende que a Matemática possibilita o desenvolvimento do raciocínio 

lógico-matemático e argumentativo do estudante e mostra que o processo do 

descobrimento matemático é algo vivo e em desenvolvimento. Ceará vê a Matemática 

como ciência hipotético dedutiva e indutiva que possibilita άo desenvolvimento do 

raciocínio para que seja possível diferenciar fatos relevantes daqueles que devem ser 

refutados por não contribuírem para a resolução de uma situação-ǇǊƻōƭŜƳŀέΦ 

 

Organização do trabalho (inter)disciplinar 

Em relação à organização do currículo e a apresentação dos conteúdos das 

disciplinas, nota-se arranjos diversos, porém com alguns formatos recorrentes, que 

parecem tentar alcançar diferentes perspectivas, para dar conta de demandas específicas 

da área de conhecimento ou da disciplina ou, ainda, para alcançar um trabalho mais 

interdisciplinar e transversal.  

A opção pela organização em área de conhecimento é modo assumido pela 

quase totalidade das propostas. Como já se disse, apesar de assumirem a organização em 

área de conhecimento, a listagem dos conteúdos na disciplina pouco dialoga com os 

fundamentos assumidos, sem apresentar articulação entre os conteúdos ou 

competências da disciplina que compõem as Ciências da Natureza, no caso, Física, 

Química e Biologia. Também a listagem de disciplinas parece seguir as recomendações 

das diretrizes sem muitas inovações; não há registros de disciplinas novas ou específicas.  

Em Matemática, o foco no conteúdo é revelado pelo agrupamento de temas e 

tópicos em blocos de conteúdos específicos da própria área do conhecimento. Tais 

blocos de conteúdos temáticos são bastante recorrentes e reproduzem termos ou 

expressões presentes nas orientações curriculares oficiais, como os Parâmetros 

Curriculares Nacionais e das Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio.  

Mesmo os conteúdos sugeridos pelas matrizes do Enem se reproduzem nas listagens 

apresentadas, reafirmando a influência destes documentos na elaboração das propostas 

de Matemática.  



  
 
 

104                                                                                                                                                                                                                                         
 
 
 
 
 

São recorrentes os seguintes assuntos ou tópicos: 

Á Números e operações: conjuntos; conjuntos numéricos; números reais; 
números e grandezas; e números complexos. Análise combinatória, 
contagem de coleções discretas. 

Á Função: sequências; funções afins e afins por partes; funções quadráticas; 
funções exponencial e logarítmica; funções trigonométricas; e matemática 
financeira;  

Á Equações algébricas: polinômios; matrizes; determinantes; e sistemas 
lineares; 

Á Geometria: geometria plana (incluindo trigonometria); geometria espacial de 
posição; poliedros; e as grandezas geométricas; 

Á Geometria analítica: o tratamento algébrico da geometria; 

Á Estatística e Probabilidades: probabilidade; probabilidade condicional; 
coleta, organização, representação e interpretação de dados; medidas de 
posição e de dispersão de um conjunto de dados; e relações entre estatística 
e probabilidades. 

Seria esperado que os blocos de conteúdos estivessem presentes ao longo dos 

três anos do Ensino Médio, já que são conhecimentos que revelam muitas conexões e 

articulações entre si e não devem, portanto, ser trabalhados de modo independente ou 

meramente justapostos. No entanto, nas propostas que listam os conteúdos ou tópicos 

de ensino, nem sempre se assume de modo explícito esta distribuição mais articulada dos 

blocos de conteúdos e a listagem de tópicos parece reproduzir uma sequência bastante 

comum nos livros didáticos, sem coerência com muitos dos fundamentos teóricos e 

pressupostos adotados que afirmam sobre um ensino de Matemática mais inovador e 

contemporâneo. 

Outro aspecto da organização disciplinar diz respeito à tentativa dos estados em 

construir uma proposta de ensino de Matemática que estabeleça diálogo com eixos 

temáticos mais gerais, indicadores da busca por um caminho mais interdisciplinar e 

transversal. Neste sentido, os conteúdos e as disciplinas deveriam dialogar com certos 

assuntos e temas de caráter mais geral, como ética, cidadania, meio ambiente. 

Em Roraima, a matriz de Matemática tenta ŀǊǘƛŎǳƭŀǊ άŎƻƴǘŜȄǘƻǎ ƎŜǊŀƛǎέ ŀ um 

quadro de conteúdos. Entretanto, como se pode verificar no exemplo a seguir, a listagem 

dos tópicos não parece se vincular diretamente ao eixo temático sugerido, no caso 

άcultura, diversidade e o ser humano; ciência tecnologia e meio ambiente; trabalho, 

consumo e luta por direitos e política, ética e cidadaniaέΣ ǎŜƳ ŘŜƛȄŀǊ claro como esse 

contexto sugerido pode estar articulado ao conteúdo Números e Operações, mais uma 
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vez ficando para o professor a tarefa de definir como esta relação pode ou não se dar em 

sala de aula. 

 

   Fonte: RORAIMA, 2014a.  

De modo geral, é possível verificar com base na análise dos quadros de 

conteúdos apresentados, que não há de modo explícito uma relação entre os conteúdos, 

as competências e os eixos temáticos sugeridos. Muitas vezes o eixo temático aparece 

apenas como um tópico isolado da matriz curricular. No Pará, por exemplo, os 

componentes curriculares e áreas são apresentados por meio de quadros, indicando os 

conteúdos e habilidades por competências, listados por eixos temáticos. Ainda que o 

discurso seja em defesa da interdisciplinaridade e da transdisciplinaridade, as 

metodologias e conteúdos propostos no quadro não se articulam desse modo. Ao 

assumirem eixos temáticos em uma matriz de conteúdos que assume a área Ciências da 

Natureza, Matemática e suas tecnologias, e não explicitarem como eles se articulam a 

partir das disciplinas no interior das próprias áreas, indica para o professor apenas como  

trabalho mais centrado na própria disciplina, como é o caso do exemplo a seguir com o 

ensino de Sequências em Matemática.  
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Fonte: PARÁ, 2003. 

 

No trabalho com as Sequências e Progressões, ou mesmo articulado ao próprio 

conceito de Função, é bastante comum aparecer nos currículos do Ensino Médio a 

Matemática Financeira como um dos conteúdos em que esses temas são explorados. 

Trata-se de um tema de grande relevância social e potencial interdisciplinar, que permite 

explorá-lo de maneira articulada ao conteúdo de outras áreas do conhecimento ou 

mesmo aos chamados temas transversais. É muito comum o estudo desse conteúdo 

relacionado à cidadania, direitos do consumidor, educação para o consumo, educação 

financeira, trabalho e renda, impostos, custo de vida etc. Entretanto, a proposta do 

estado, embora assuma a perspectiva interdisciplinar, não relaciona caminhos possíveis 

de articular o tema a outras áreas, o que pode reduzir o estudo de regras e padrões das 

Progressões Aritméticas e Geométricas, com inúmeros exercícios de cálculos, deixando 

para o professor a forma como trabalhar esse assunto, limitando-o. 

 

Princípios da organização dos conteúdos 

Ao analisar as propostas curriculares, nota-se o uso recorrente de conceitos e 

categorias que estruturam os conteúdos a ser trabalhados pelas disciplinas ou pelas áreas 

de conhecimento. Foram identificados três princípios que fundamentam a escolha dos 

conteúdos apresentados: o ensino por competências/habilidades, o ensino por objetivos 

e o ensino a partir de conceitos ou eixos estruturantes. Tais categorias não são 

excludentes entre si, ou seja, há propostas que assumem a perspectiva da competência, 

ao mesmo tempo que afirmam objetivos específicos para o ensino de Matemática. Para 

melhor explicitar esses princípios assumidos pelos textos, tomou-se como referência 

alguns exemplos.  

A forma mais recorrente nas propostas é a do ensino por competências e 

habilidades. Dos dez estados analisados, oito recorrem às competências e, por vezes, às 

habilidades, como fins a ser alcançados por meio dos conteúdos escolares. Em quatro 

deles, há a presença de um quadro de competências por área de conhecimento e por 

disciplina (MA, MS, PI e RR). Ceará, Espírito Santo, Pará e São Paulo contam com um 
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quadro de competência apenas por disciplina. Essa recorrência na tentativa de promover 

o ensino por competências sugere que permanece forte a influência dos PCNEM/2000 

nos documentos analisados. Tal influência vai ao encontro dos achados de Sampaio 

(2010), embora a pesquisa por ela desenvolvida tenha analisado mais os PCN do Ensino 

Fundamental: 

Seu enraizamento sinaliza para uma consistente relação de sentido. É 
bom lembrar que em seu processo de implementação, os traços mais 
duramente criticados foram equilibrados com outra fundamentação, 
mais própria das disciplinas escolares, graças aos pareceres e 
contribuições de pesquisadores (p. 8). 

Embora o conceito de competência seja assumido, pela quase totalidade das 

propostas analisadas, como um dos eixos que estruturam o currículo, o modo como essas 

são formuladas revela certa diversidade de significações ao termo, que merece ser 

melhor investigada. Nota-se que alguns estados indicam competências de área bastante 

genéricas, sem relacioná-las a conteúdos ou habilidades da disciplina. Toma-se como 

exemplo o estado do Piauí para o ensino de Matemática. A proposta apresenta como 

ǵƴƛŎŀ άŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀ ŜǎǇŜǊŀŘŀέ ǇŀǊŀ ƻ ǘǊŀōŀƭƘƻ ŎƻƳ Ŝǎsa disciplina no Ensino Médio: 

Interpretar dados, correlacionando os conhecimentos matemáticos, 
estatísticos e tecnológicos aos diferentes componentes curriculares, 
utilizando processos de análise de dados e resolução de situações-
problema (PIAUÍ, 2013, p. 25). 

A noção de competência presente nessa formulação parece ter a intenção de 

articular dimensões cognitivas (interpretar, correlacionar, utilizar processos), conteúdos 

(conhecimentos matemáticos, estatísticos e tecnológicos) e métodos de ensino 

(resolução de problemas). Ainda assim, a Řƛǎǘƛƴœńƻ ŜƴǘǊŜ άŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ ŜǎǘŀǘƝǎǘƛŎƻέ Ŝ 

άŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ ƳŀǘŜƳłǘƛŎƻέ ǇŀǊŜŎŜ ƴńƻ ŦŀȊŜǊ ǎŜƴǘƛŘƻ ǳƳŀ ǾŜȊ ǉǳŜ ƻ ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ 

matemático indicado pelos PCNEM inclui o conhecimento estatístico, tornando 

redundante a afirmação. ! ƛƴŘƛŎŀœńƻ άutilƛȊŀƴŘƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻǎ ŘŜ ŀƴłƭƛǎŜ ŘŜ ŘŀŘƻǎέ ǘŀƳōŞƳ 

não é clara em relação ao que se espera para o Ensino Médio e o destaque para a 

άǊŜǎƻƭǳœńƻ ŘŜ ǎƛǘǳŀœƿŜǎ-ǇǊƻōƭŜƳŀέ ǊŜŦŜǊŜ-se mais ao como ensinar do que a uma 

ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀ ŀ ǎŜǊ ŀƭŎŀƴœŀŘŀΦ ! ŜȄǇǊŜǎǎńƻ άŎƻǊǊŜƭŀŎƛƻƴando os conhecimentos 

matemáticos (...) aos diferentes componentes curricularesέ sugere o estímulo a um 

trabalho interdisciplinar, mas a proposta não coloca em pauta como fazê-lo. Diante 

dessas dúvidas, que não são esclarecidas ao longo do texto, cabe questionar o conceito 

de competência assumido pela proposta.   

Assim como o Piauí, outros quadros com pouca especificação no uso do termo 

competência também foram encontrados. Nesses casos, as competências vinculadas às 
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disciplinas são mencionadas para o Ensino Médio como um todo. Outro exemplo pode ser 

encontrado na proposta do estado do Maranhão: 

 

 

 

                                                  Fonte: MARANHÃO, 2014. 
 

A proposta assume competência como sinônimo de capacidade, e define 

άŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀκŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜέ ŎƻƳƻ ŀ ƳƻōƛƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ƻǇŜǊŀœƿŜǎ ŎƻƎƴƛǘƛǾŀǎ ǉǳŜ ŜƴǾƻƭǾŜƳ 

saberes e variadas informações, para solucionar situações-ǇǊƻōƭŜƳŀǎΣ ƻǳ ŀƛƴŘŀ ŎƻƳƻ άƻ 

conjunto de atributos indispensáveis ao desempenho de práticas e atitudes essenciais à 

inǎŜǊœńƻ ǎƻŎƛŀƭ Řƻ ŀƭǳƴƻ ŘŜ ŦƻǊƳŀ Ƴŀƛǎ ǉǳŀƭƛǘŀǘƛǾŀέ όa!w/ILhw!¢h apud Maranhão, 

2014, p.31). 

Tal descrição difere da apresentada pelo estado do Pará, que indica um rol de 

competências bastante específicas associadas aos chamados conteúdos procedimentais 

ou habilidades procedimentais. Toma-se como exemplo algumas competências indicadas 

ǇŀǊŀ ƻ ǘǊŀōŀƭƘƻ ŎƻƳ ƻ άŜƛȄƻ ǘŜƳłǘƛŎƻέ ŦǳƴœƿŜǎ ƴo componente curricular de Matemática 

para o 1º ano (p.129), apresentado a seguir. 
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Fonte: PARÁ, 2003. 

! ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀ ά5ŜŦƛƴƛǊ Ŝ ŎŀƭŎǳƭŀǊ ŘƻƳƝƴƛƻΣ ƛƳŀƎŜƳ Ŝ ȊŜǊƻǎέ ǇƻŘŜ ser analisada 

como um conteúdo a ser ensinado ou, no máximo, como uma habilidade necessária para 

se compreender o conceito de função, o que denota sua especificidade e particularidade. 

Isso fica bem evidente quando essŀ ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀ ŀǇŀǊŜŎŜ ŀǎǎƻŎƛŀŘŀ ŀƻ ŎƻƴǘŜǵŘƻ άнΦмΦ 

5ŜŦƛƴƛœńƻΣ ŘƻƳƝƴƛƻΣ ƛƳŀƎŜƳΣ ƎǊłŦƛŎƻǎΣ ŎǊŜǎŎƛƳŜƴǘƻ Ŝ ŘŜŎǊŜǎŎƛƳŜƴǘƻέΦ No quadro 

apresentado pelo estado, as competências, habilidades e conteúdos se confundem e 

parecem estar bastante associados ao conteúdo em foco, no caso, funções. Nesse mesmo 

exemplo, a proposta apresenta a ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀ ά/ƻƴǎǘǊǳƛǊ Ŝ ŀƴŀƭƛǎŀǊ ƎǊłŦƛŎƻǎέ que, embora 

tenha um caráter mais genérico, pode ser melhor compreendida a partir da relação com a 

ƘŀōƛƭƛŘŀŘŜ ά9Ƴ ǳƳ ƎǊłŦƛŎƻ ŎŀǊǘŜǎƛŀƴƻ όΦΦΦύ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀǊ Ŝ ŀƴŀƭƛǎŀǊ ǾŀƭƻǊŜǎ ŘŜ ǾŀǊƛłǾŜƛǎ, 

ƛƴǘŜǊǾŀƭƻǎ ŘŜ ŎǊŜǎŎƛƳŜƴǘƻ Ŝ ŘŜŎǊŞǎŎƛƳƻ Ŝ ǘŀȄŀǎ ŘŜ ǾŀǊƛŀœńƻέΦ Nesse caso, o modo como 

as competências e habilidades são indicadas revela uma ideia de habilidade que parece 

privilegiar o trabalho com o conteúdo e não com uma competência mais ampla. 

Assim como nesse exemplo, é possível afirmar que, embora a noção de 

competência e habilidade seja assumida na quase totalidade das propostas, a 

compreensão e o uso desse termo pelos textos são bastante diversos, e a ausência de 

uma fundamentação teórica mais específica não permite compreender, a partir das 

propostas, qual o sentido atribuído a esses conceitos.  

Outro eixo estruturador das propostas para a escolha dos conteúdos é 

estabelecido a partir dos objetivos de ensino. Se, de um lado, as competências são 

formuladas tendo como foco o aluno (o aluno deve ser capaz de...), os objetivos parecem 

indicar metas a ser alcançadas pelas disciplinas, ou por meio do trabalho dos professores. 



  
 
 

110                                                                                                                                                                                                                                         
 
 
 
 
 

É o caso do Espírito Santo, que apresenta um conjunto de objetivos da disciplina 

Matemática, como apresenta o exemplo a seguir. 

 

 
                                    Fonte: ESPÍRITO SANTO, 2009a 

De forma análoga, a proposta do Distrito Federal apresenta como objetivo 

central para o ensino de Matemática άƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ Řƻ ǊŀŎƛƻŎƝƴƛƻ lógico-

ƳŀǘŜƳłǘƛŎƻ Ŝ ŀǊƎǳƳŜƴǘŀǘƛǾƻ Řƻ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜέ e a ŎƻƳǇǊŜŜƴǎńƻ ŘŜ ǉǳŜ άƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ Řƻ 

descobrimento matemático é algo vivo Ŝ ŜƳ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻέ όǇΦ ппύΦ {ǳƎŜǊŜ, assim, um 

conjunto de objetivos específicos orientador para o ensino de Matemática: 

a) Compreender os conceitos, procedimentos e estratégias matemáticas 
que permitam a ele desenvolver estudos posteriores e adquirir uma 
formação cientifica geral. 
b) Aplicar seus conhecimentos matemáticos a situações diversas, 
utilizando-os na interpretação da ciência, na atividade tecnológica e nas 
atividades cotidianas. 
c) Analisar e valorizar informações provenientes de diferentes fontes, 
utilizando ferramentas matemáticas para formar uma opinião própria 
que lhe permita expressar-se criticamente sobre problemas da 
Matemática, de outras áreas do conhecimento e da atualidade. 
d) Desenvolver capacidades de raciocínio e resolução de problemas, de 
comunicação, bem como o espirito crítico e criativo. 
e) Utilizar com confiança procedimentos de resolução de problemas 
para desenvolver a compreensão de conceitos matemáticos. 
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f) Expressar-se oral, escrita e graficamente em situações matemáticas e 
valorizar a precisão da linguagem e as demonstrações em Matemática. 
g) Estabelecer conexões entre diferentes temas matemáticos e entre 
esses temas e o conhecimento de outras áreas do currículo. 
h) Reconhecer representações equivalentes de um mesmo conceito, 
relacionando procedimentos associados a diferentes representações. 
i) Promover a realização pessoal mediante o sentimento de segurança 
em relação as suas capacidades matemáticas, o desenvolvimento de 
atitudes de autonomia e cooperação (DISTRITO FEDERAL, s/d-b, p. 44). 

Outra forma de apresentação dos conteúdos organiza o trabalho por meio de 

conceitos estruturantes que se articulam no interior da área de conhecimento ou da 

própria disciplina. Os nomes e significados atribuídos a esses conceitos ou eixos 

estruturantes não são similares e estão aqui agrupados numa tentativa de apresentar 

outros modos de organização dos conteúdos. 

! ǇǊƻǇƻǎǘŀ ŘŜ {ńƻ tŀǳƭƻ ŎƘŀƳŀ ŘŜ άƛŘŜƛŀǎ ŦǳƴŘŀƳŜƴǘŀƛǎέ ƻǎ ŎƻƴŎŜƛǘƻǎ ǉǳŜ Ŝǎǘńƻ 

presentes nos conteúdos matemáticos e que permitem a articulação entre as 

ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀǎ Ŝ ƻǎ ŎƻƴǘŜǵŘƻǎΦ {ńƻ ƭƛǎǘŀŘŀǎ ŎƻƳƻ ƛŘŜƛŀǎ ŦǳƴŘŀƳŜƴǘŀƛǎΥ άequivalência, 

ordem, proporcionalidade, medida, aproximação, problematização, otimização, entre 

ƻǳǘǊŀǎέΦ ¢ŀƛǎ ƛŘŜƛŀǎ ǎŜǊƛŀƳ ŀ ǇƻƴǘŜ ǉǳŜ ŎƻƴŘǳȊ ƻǎ ŎƻƴǘŜǵŘƻǎ Łǎ ǎŜƎǳƛƴǘes competências 

pessoais: capacidade de expressão, de compreensão propositiva, capacidade de 

contextualizar e capacidade de abstrair. Os quadros selecionados a seguir podem indicar 

o modo como essas ideias se revelam na seleção de conteúdos. Nota-se que, apesar de 

ter sido assumida uma seleção, não se vê inovação em relação à inserção de novos temas 

para o ensino de Matemática no Ensino Médio, mantendo uma listagem comum de 

conteúdos, conceitos e procedimentos presentes no ensino desse componente. 
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      Fonte: SÃO PAULO, 2011d. 

 

 
Fonte: SÃO PAULO, 2011d. 

A proposta do Espírito Santo, embora assuma conceitos e eixos estruturantes 

como centro da organização curricular, não apresenta no quadro de conteúdos nenhuma 

referência a esses conceitos. Repete, assim, o modelo de matriz que articula 


